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cÂuanA MUNtctPAL oe rosÉ RAYDAN

Avenida Padre Lurz Barrcso, n" 33, Barrro SerafirÍl peixoto
.losé Rayda n Estacl o cie lv1 rnas Cerais

C\P :O{3 | O.lCl li

Documento de Formolizo õo de Demondo

Justifico tivo do necessidode

A. Côr^ncro l'.zlunicipol de José RoydorriMG icientifico o necessidode de execuçÕo

de obro de reformo em suo sede institucionol, visondo o monutençÕo do

estruturo físico do prédio, à correçÕo de problemos construtivos e d odequoçôo

de ombienles poro gorontir o pleno funcíonornento dos otívidodes legislofivos e

odministroÍivos. A otuol edificoçÔo opresento deterioroçoes significoÍivos como

infiltroções, rochoduros, donos nos instoloçoes elelriccs e hidr-oulicos, folhos em

pisos e revestimentos. olém de ombientes que necessilom de odequoçoes

funcionois poro goronlir ocessibilidode, conforlo e seguronÇo de servidores,

vereodores e cidodÕos.

A controtoçoo serÓ reollzodo por dispenso de licitoçÕo, nos termos do inciso ldo

ort. 75 do Lei n" I4.,1 3312021, que permíte o controÍoçoo direto quondo o volor do

obro for inferior oo limite legol eslobelecido (otuolmenle, oie R$ 125.451,15

(cento e vinte e cinco rnil, quotrocentos e cinquento e um reois e quinze

centovos) poro obros e serviços de engenhorio).

Demondonte: Secretorio Gerol

Servldor Responsóvel pelo Demondo: Heuller Moriono Gonçolves

emoil: comorojroydon@yohoo.com.br

Ordenodor de Despeso: Heuller Moriono Gonçolves

A dotoçôo orçomentório seró deconente do ono de 2C'25

Origem do recurso: Proprio
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CAMARA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN
Avenida Paci re Luiz Ba r roso, n" 33 Ba ro Serafim Peixoto

J osé Raydan - Estado de Minas Cerais
CN P: ,l5.O33.,l5,]/OOOI-,]3

( x ) FAVORAVEL: Aprovo o prosseguimento dos otlvidodes voltodos à controtoçõo,
considerondo suo relevôncio e oportunidode oos obletivos estrotegicos e os

necessidodes do óreo requisitonles.

Desso íormo, solicitomos cr instiÍuiÇõo de equipe de plonejomento e controtoÇÕo
por meio de porlorio.

( ) DESFAVORAVEL: Justificolivo ...

.José Roydon 03 de setembro de 2425

I
Heuller Moriono Gonçolves

presidente do Cômoro Municipol de Jose Roydon/MG
Biênio 202512026

2. Especificoçôo do ltem/Quontídode o ser controtodo e Unidode de Medido:

A quonlidode e reloçÔo dos estÔo presentes no Projeto Bósico onexo.

3. Previsoo de doto em que deve ser iniciodo execuÇÕo dos serviços ou o entrego
do(s) moieriol(ois) desejodos: iunho de 2025.

4. lndicoçõo do(s) servidor(es) poro comporem) o Equipe de Plonejomento do
ControtoçÕo (EPC) íAUANDO HOUVER NECESSiDADE/

Secretório Gerol do CÔmoro

SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO

,k t6é tAra.
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cÂuanA MUNtctPAL DE JosE RAYDAN
Avenida Pad re Luiz Ba r roso, n" 33, Bairro Serafim Peixoto

J osé Raydan - Estado de Minas Cerais
CN P: 15.o33.15l/OOOI-l3

AUTORIZAÇAO DE CONTRATAÇAO

Frocasso n' o
Data: 03 de setembro de 2025

fotrra F.
A$

lde Io* |

Nos termos da Lei Fedcral 14.i33 de 01 de abril de 2021 e alterações

posteriores, Considerando a necessidade da ContrataÇão de pessoa jurídica para

finalizaçào da reforma do prédio da Câmara Municipal de José Raydan/MG,

conforme o termo cle refcrência, cstão conlirmacla ar Dis ponibilidadr:

Orçamentária e a Provisão Iiinanccirar, bert corno c:t t'lt--t:cssidaclc dc adcrir às

diretrizes estabelccidas na legislaçáo pertincnte de LiciterçÓcs e contratos
Administrativos; determino que seja o prcsentc proccsso, seja autuado,
numerado e autorizo a abertura do mesmo.

Atenciosamente.

(,-4^.r,
Heuller Mariano Gonçalves

Presidentc da Câmarra Municipal de Josó Rayclzrn

Biênio 202512026

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOSti RÂYDAN;

Assunto: GoNTRATAçÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE

REFORMA DO PREDIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN, COM

FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E MATERIAIS.
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CÂMARA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN

Avenida Padre Luiz Barroso, n" 33, Bairro Serafim Peixoto José

Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrÔnico:

camaraj rayda n@yahoo.com. br
Prxr§o n

Íc'Àa â'

^§

Para: Agente de Contrataçáo;

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE

REFORMA DO PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN, COM

FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E MATERIAIS

.A Câmara Mur-ricipetl dc JosÓ Raydern/MC ncccssita dc serviços dc

cngenharia para frr,alrzar a reforma do predio da Câmara Municipal. A

contratação de uma empresa especializada assegLlra: Agilidade no

atendimento (redr,rção de tempo de inatividade). Qualificaçáo técnica

íequipe devidamente capacitada para execuçáo dos serwiços)

Portanto, a necessidade da contratação de Llma cmpresa ó urna mcdida
essencial parar garantir a continuidadc do serviço I)úblico

Atenciosamente;

/
Heuller Mariano Gonçalves

RG: MG L7O44OS9

CPF: 1O4.860.316-40

Presidente da Câmara Municipal de José Raydan

Biênio 202512026

Data: 03 de setembro de 2025.



â
I

.i.r

ta,
CÂVANA MUNICTPAL DE JOSÉ RAYDAN

Avenida Padre Luiz Ba r roso, n" 33, Bairro Serafim Peixoto
J osé Raydan - Estad o de Minas Cera is

c N p: l5.o33.151/OOOI -.13

DECLARÂçÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Data: 03 de setembro de 2025.

PRESIDENTE DA CÁMARA MUNICIPAL DE JOSE RAYDA

Assunto:

§r de

Para fins atendimento do disposto no artigo 75 da Lei Federal i4.133, em

atendimento à solicitaçáo feita através do Presidente da câmara Municipal

dc José ttayclan/MG, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

EXECUçÃO DE OBRA DE REFORMA DO PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL

DE JOSÉ RAYDAN, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E MATERIAIS,

rcspeclivamcntc bascado na Lei dc Ilcsponsabrlidadc Ftscal n" 101/2000,

DECLARO que a Câmara Municipal de José Rayclan/MG, possui

disponibilidade orçamentária para cobrir ers dcspesars

Atenciosamente;

,,-?1-/

Heuller Mariano Gonçalves

Presidente da Câmara l\,4unicipal de José Raydan

Biênio 202512026

/--

Indicação da dotacáo orr;amentária: 001 . Câmara Municipal
O 1.03 1 .O0O 1.2001 Manutençào Atividades Câmara Municipal
3.3.90.36.00 Recursos não Vinculaclos de Impostos 10.000.00

3.3.90.35.00 8 Outros Scrv. Tcrceiros - Pessoa Jurídica ficha 10 fonte

1500

lJ
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I. CONDIçOES GERAIS DA CONTRATAçÃO A5S.

1.1 . Objeto da Contratação

i,1,1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUçÃO DE OBRA DE REFORMA DO

PREDIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN, COM FORNECIMENTO DE MÃO

DE OBRA E MATERIAIS, conforme Projeto Básico anexo a este Termo de Reíerência

1.2. Rêsumo do Objeto

1 .2.1 . Nos termos da tabela abaixo, conÍorme condiçôes e exigências estabelecidas neste

instrumento e nos documentos técnicos anexos:

TERMO DE REFERÊNCIA

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE

DE

MEDIDA

CONTRATAÇÀO DE EMPRESA UNidAdC

PARA EXECUçÃO OT OBRA DE

REFORMA DO PREDIO DA CAMARA

MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN, COM

FORNECIMENTO DE MAO DE OBRA

E MATERIAIS

,l: 's l:)

ITEM QUANT. VALOR ÍOTAL

Rs 20.s43,44
L

Va lor total: R$ 20.543,44(vinle mil quinhentos e quarenta e três e quarenta e quatro centavos)

1.3. Classificação do Objeto quanto à Hêterogenêidade, Complexidade e

Fundamentação Técnica

1.3.1. O serviço objeto desta contrataÇão é caracterizado como obra comum de engenharia,

conforme deÍinição do art. 6o, inciso XXl, alÍnea "a", da Lea Federal n' 14.13312021, e

entendimento consolidado pela Nota Técnica IBR 001/202'1 , do lnstrtuto Brasileiro de Auditoria

de Obras Públicas (lbraop).

1.3.2. Trata-se de obra padronizável e de baixa complexidade técnica, cujas soluções

construtivas sâo amplamente consolidadas e passíveis de especificação por meio de projeto

básico suficiente, não envolvendo soluções inovadoras, personalizadas ou de caráter

excepcional.

1
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1.3.3. A intervenção será executada com técnicas usuais no setor da construção civil,

plenamente compatíveis com a preservação do bem tombado, garantindo objetividade na

definição dos requisitos, previsibilidade de resultados e segurança lurídica à AdminisÍação

Pública.

1.4. Classificação do Objeto quanto ao Modelo de Execução

1.4.1. O serviÇo é enquadrado como contratado por escopo, a ser executado sob o regime de

empreitada por preço unitário, nos termos do art- 6o, inciso XLlll, da lei n" 14.13312021-

1.4.2. A contratada será remunerada com base nos quantitativos efetivamente executados,

aferidos mediante medições realizadas pela fiscalização designada, conforme o Cronograma

Físico-Financeiro e a Planilha Orçamentária integrantes deste Termo de Referência.

1.5. Prazo de Execução

1.5.1. O prazo de execuÇão da obra será de 90 (noventa) dias, contados a partir do

recebimento da Ordem de Serviço pela contratada, observando-se o cronograma estabelecido

e as orientaçôes de preservação do patrimônio cultural.

í.6. Vigência Contratual

1.6.í. O prazo de vigência da contratação será de até 180 (cento e oitenta) dias, contados dâ

assinatura do contrato, nos termos do art. 105 da Lei n" 14.13312021, sendo o contrato ou

outro instrumento hábil que o substitua o responsável por detalhar aS disposiÇões aplicáveis

quanto à vigência e à execuÇão.

II. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Fundamentação da Contratação

2.1.1 . A contratação de empresa para reformar o prédio da Câmara Municipal se faz

necessária por várias razóes fundamentais para garantir a eficiência, a seguranÇa e a

funcionalidade do espaço. A reforma garante que a estrutura do prédic esteja em

conformidade com as normas de seguranÇa, prevenindo acidentes qr.ie podem ocorrer devido

a problemas como inÍiltraÇões, Íissuras ou falhas elétricas, principalmente em prédios antigos

que não recebem manutenÇão regular podem apresentar problemas estruturais. Contudo a

reÍorma prolongar a vida útil do prédio, evitando custos maiores a Iongo prazo e um prédio

bem conservado demonstra cuidado e responsabilidade com o patrimÔnio público.

2.1.2 A reíorma visa garantir a segurança, íuncionalidade, eficiência e conservação do

patrimônio público, além de atender às necessidades imediatas de manutenção e atualizaÇão,



proporcionando um ambiente de Íabalho adequado e valorizado para os servidores e a

comunidade. Portanto, Será necessário a contratação de empresa especializada em Serviços

de engenharia para a reforma, bem como o íornecimento de todo o material necessário para

a execução do serviço, por não dispormos de mão de obra qualificada e material adequado

para tal, desta forma evitando desperdícios.

2.1.3. Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente

regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação

vigente e padrÕes de Sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no íuturo termo de

reÍerência/projeto básico e seus anexos.

2.1.4. Tnla-se de serviço comum de engenharia, a ser contratado mediante processo, na

modalidade dispensa.

2.1.5. Entendemos, portanto, que os serviços de engenharia para a reforma do prédio da

Câmara, com fornecimento de máo de obra, peÇas, equipamentos, material demais insumos,

objeto de contratação previsto neste instrumento, atende aos requisitos exigidos na

Legislação em vigor, bem como atende às necessidades da Câmara l\4unicipal

2.1.6. A necessidade da contratação também se justifica sob a perspectiva dos princípios e

diretrizes que regem a gestão pública patrimonial.

2.1.7. Assim, a intervenÇão proposta tem como obietivo principal:

a) Garantir a conservaÇão preventiva e corretiva da edificação, assegurando sua estabilidade,

segurança e funcionalidade;

b) Preservar e valorizar o patrimÔnio cultural municipal, promovendo o fortalecimento da

identidade histórica e cultural da comunidade local;

c) Restabelecer as condiÇôes adequadas de uso e fruição do espaço pela população,

garantindo o pleno atendimento das atividades legislativas desenvolvidas no local.

2.1.8. A realização da obra de reforma e conservaÇão da Câmara N,4unicipal é, portanto.

imprescindível para garantir a preservação de um bem cultural do município. importância,

corrigindo patologias construtivas que ameaÇam sua integridade e Íuncionalidade,

assegurando o cumprimênto do interesse público e a concretizaÇâo dos princípios

constitucionais da eficiência, da legalidade, da função social oa propriedade e da proteÇão ao

patrimônio cultural.

h<xtsló n'
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2.2. Compatibilidade com o Planejamento lnstitucional
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2.2.1. Em relaÇão a está contratação, a mesma está prevista no Planejamento orçamentário

da Câmara lVunicipal para o ano de 2025 e constará no plano de ação do mesmo'

2.2.2. A presente contratação está inserida na programação orçamentária da Administração

Pública Municipal, com a devida previsão de dotação orçamentária e financeira'

2.3. Justificativa Técnica da Solução Adotada

2.3.1. A solução proposta encontra-se minuciosamente descrita no Projeto Básico, no

Memorial Descritivo e nos demais documentos técnicos que integram o Projeto Básico,

elaborados com observância às Normas Técnicas da ABNT.

2.3.3. Considerando a natureza do serviço a ser, optou-se pela execuçáo da obra sob regime

de empreitada por preço unitário, permitindo maior controle técnico, econômico e financeiro

por parte da Administração Pública.

il. DESCRIçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO

3..1. A solução proposta consiste na execuÇão de serviços especializados de reforma e

conservação da câmara l\4unicipal, conforme estabelecido no Pro.jeto Básico, no Memorial

Descritivo e nas demais peÇas técnicas integrantes do Projeto Básico. A execuÇáo cja obra

visa garantir a estabilidade, funcionalidade, segurança, da Câmara Ít4unicipal de Jose

Raydan/N,4G.

3.2. O objeto da contratação compreende exclusivamente a execução de obra, abrangendo o

fornecimento de todos os materiais, insumos, equipamentos e máo de obra necessários, bem

como a adoção das medidas técnicas indispensáveis à preservação do bem cultural tombado-

A execução deverá ocorrer conÍorme as normas técnicas da ABNT aplicáveis, as diretÍizes do

IEPHA/tvlG e as orientaÇÕes internacionais de conservaÇão e restauração.

3.3. Descrição do Ciclo de Vida da Solução

3.3.1. Mobilizaçáo e Preparação do Canteiro de Obras

3.3.1.1. lnstalação da placa de obra, com iníormações obrigatórias, conforme legislação

vagente.

3.3.1.2. Delimitação e sinalizaÇão da área de intervenÇão, com medidas de proteção rlo,

evltando danos acidentais.

3.3.1.3. lmplementação de estruturas provisórias necessárias à segurança e à organização

do cantejro, incluindo tapurnes, acessos temporários e áreas de armazenamento de rnateriais,

conforme NR-'18 do lViinistério do Trabalho.



Foô,r n'
AÁ

3.3.2. Remoções e Demolições Controladas c, e

3.3.2. 1. Remoção manual de elementos comprometidos ou deteriorados em eslado de

degradação e instalações elétricas inadequadas.

3.3.2. Destinação adequada dos resÍduos sólidos, com segregação de materiais recicláveis,

ern conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei n' 12.30512010) e as

3.3.5. Recebimento Provisório da Obra

3.3.5.1. Conclusão das obras e realização do recebimento provisório, mediante emissão de

Termo Circunstanciado, nos termos do art. 140 da Lei n' 14.13312021 .

3.3.5.2. VerificaÇão formal da conformidade da obra com o Projeto Básico, o Cronograma

Físico-Financeiro e as demais disposições contratuais, com a ciência formal da íiscalização e

da contratada.

3.3.6. Monitoramento e Operação

3.3.6.1 . Utilização e Íruição do bem pela comunidade, com morritoramento das condiçôes

estruturais, funcionais e estéticas da edificaÇão, garantindo a eficácia e a durabilidade das

intervenções realizadas.

3.3.6.2. AdoÇão de práticas de manutenção preventiva e corretiva, conforme diretrizes de

conservação patrimonial e boas práticas de gestão de ativos públicos.

3.3.7. Recebimento Definitivo da Obra

3.3-7.1. Decorrido o prazo de observação e não sendo constatada a existência de vícios ou

falhas, será realizado o recebimento definitivo da obra, mêdiante emissão de Termo de

Recebimento Definitivo, conforme previsto no at. 141 da Lei no 14.13312021 .

3-3.7.2- O recebimento definitivo não eximirá a contratada de sua responsabilidade objetiva

por eventuais vÍcios ocultos, falhas de projeto ou execuÇão, conÍorme disposto no art. 140, §

5o da Lei n' 14.13312021, no art. 618 do Código Civil e no art. 24 do Código de Defesa do

Consumidor (Lei n'8.078/1990), sendo garantido prazo trredutível de 5 (cinco) anos para a

solidez. segur-ança e Íuncionalidade da obra.

3.4. Requisitos Técnicos, Funcionais, de Desempenho e de Qualidade da Solução

3.4.1. A execução da obra deverá observar rigorosamente os seguintes requisitos técniccs,

funcionais, de desempenho e de qualidade, que são indispensáveis para asseg(rar â

adequação da soluçâo à necessidade pública:



3.4.1 .2. Compatibilidade dos materiais empregados com os elementos originais da edificação,

visanclo garantir a harmonia estética, a durabilidade e a integridade do predio da câmara

Municipal.

3.4.1.3. Atendimento integral às normas técnicas brasileiras, em especial:

. ABNT NBR 5410:2020, referente a instalações elétricas de baixa tensão;

. Normas específicas de segurança do trabalho. conforme Normas Reg ulamentadoras

(NRs) do Ministério do Trabalho;

. Normas de conservação e restauro de bens culturais, reconhecidas nacional e

interna c iona lm e nte.

3.4.1.4. Garantia de desempenho mínimo nos aspectos de estabrlidade estrutural, resistência,

funcionalidade, segurança e salubridade da edificação, conforme parâmetros aceitos no setor

da construção civil e exigidos pela legislação e regulamentações aplicáveis.

3.4.1.5_ Eficiência e qualidade da execuÇão, assegurando que lodas as intervenÇôes sejam

realizadas com precisão técnica e acabamento adequado, respeitando os critérios estéticos,

históricos e funcionais do bem.

3.5. Critérios e Práticas de Sustentabilidade

3.5.1. A execução da obra deverá adotar, de forma obrigatória, as seguintes práticas de

sustentabilidade:

3.5.1.í. Gestão adequada de resíduos sólidos, com segregaÇão, armazenamento, transporte

e destinaÇão final ambientalmente correta, priorizando a reciclagem e a reutilizaÇão, conforme

a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei n" 12.305/201 0).

3.5.1.2. Adoção de medidas para a recjução do consumo de recursos naturais, com uso

racional de água e energia durante a execuÇão dos serviços.

3.5.í.3. Sempre que tecnicarnente viável, deverá ser prjorizada a aquisiÇão de materiais de

origem local e regional, visando a reduÇão dos impactos ambientais associados ao transporte

e o estímulo ao desertvolvimento econômico local.

3.5.í.4. lmplementaÇão de ações para prevenÇão de poluição e controle de emissões

conforme legislações ambientais pertinentes, mitigando eventuais impactos negativos

decorrentes das atividadês da obra.
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3.5.1.5. Adoçâo de práticas que promovam a proteÇão e conservação do predio da câmara

municipal, evitando quaisquer danos ou descaracterizações indevidas dos elementos não

sujeitos à intervenção direta.

3.6. Adequação Técnica, Econômica e J urídica da Solução

3.6.1. A solução técnica adotada foi definida com base em análise minuciosa dos elementos

técnicos e mercadológicos disponíveis, contemplando as especiíicações necessárias para

garantir a preservação do patrimônio, a segurança da edificação e a eficiência na execuçào

da obra.

3.6.2. Do ponto de vista técnico, a solução contempla:

3.6.2.1. A utilização de rnateriais compativeis com os existentes, observando aspectos como

dimensão, composição, resistência e estética, conforme detalhado no lVlemorial Descritivo ê

no Projeto Básico.

3.6.2.2. A adoçào de nrétoclos de intervenção não destrutivos, que assegurem a integridadê e

a autenticidade do bem.

3.6.3. Do ponto de vista mercadolÓgico, a contratação está lastreada em pesquisas de preços

de mercado e na adoção de referenciais oÍiciais, notadamente:

3.6.3.1. Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SlNAPI-MG,

abnll 2025), versáo desonerada,

3.6.4. As condiçÕes contratuais previstas asseguram a adequação .iurÍdica da solução,

atendendo aos princípios e regras previstos na Lei no 14.13312021, com especial destaque

9a(a:

3.5.4.1. A adoção do regime de empreitada por preÇo unitário, coníorme art. 60, inciso XLlll,

da referida lei, prr:piciando maior seguranÇa na gestão e fiscalização da execução contratual.

3.6.4.2. Aestipulação de garantia legal de adequaÇão do serviço, conforme previsto no art. 24

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078/'1990), no art. 6'18 do Código Civil e no art.

140, § 5" cja Lei n' 14.13312021 , com prazo irredutívêl de 5 (cinco) anos para a solidez,

segurança e funcionalidade da obra.

3.6.4.3. A deíinição de responsabilidades claras da contratada quanto à correção, reparo ou

substituição, às suas expensas, de quaisquer vícios, defeitos ou falhas constatadas, mesnlo

após o recebimento definitivo.

3.7. Considera-se tambénr o requisito de acessibilidade, garantindo que as inteÍverlçôes

realizadas não comprometam o acesso e a circulação de pessoas, bem como a integridade
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de eventuais dispositivos existentes, em conformidade com as normas técnicas aplicáveis e

as políticas públicas de acessibilidade.

3.9. A contratada deverá ainda garantir a prestação de assistência técnica, suporte e

manutenção corretiva, sempre que identificadas falhas, vícios ou defeitos no prazo legal de

garantia, realizando, às suas expensas, todas as aÇões necessárias à reparação integral do

objeto, assegurando a adequada conservação e Íuncionalidade do bem público.

IV. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

4.1. A execução do objeto da contrataÇão deverá observar rigorosamente todos os requisitos

indispensáveis para garantir a adequação da solução à necessidade pública, a qualidade

técnica, a preservação do patrimônio, bem como a seguranÇa e a eíiciêncla na realizaÇão dos

serviços, em conformidacle com as normas legais, regulamentares e técnicas aplicáveis.

4.2. Da Participaçâo de Consórcios

4.2.1 . Não Será perrnitida a participaçâo de empresas reunidas em consórcio, tendo em vista

a natureza do objeto contratado.

4.3. Subcontratação

4.3.1. A subcontrataÇáo será admitida apenas dê forma parcial e exclusivamente para

atividades secunciárias, acessórias ou de apoio, vedando-se expressamente a delegação de

atividades principais, essenciais ou que comprometam a responsabilidade técnica da

contratada perante a Administração.

4.3.2. A possibili<1ade de subcontrataÇão devei'á ser expressamente indicada na proposta

apresentada, e sua efetivaÇão ficará conclicionada à autorização prévia e expressa da

Adrninistração, mediante análise da regularidade .iurídica, técnica e fiscal da empresa

su bcontratada.

4.3.3. A contratada oermanecerá integÍalmente responsável pela boa execução do ob.ieto

contratado, respondendo por quaisquer falhas, atrasos ou inad inl plementos decorrentês da

atuação dcs evenluais subcontratados, inclusive quanto a encargos trabalhistas,

previdenciários, civis e comerciais, coníorme estabelecido no aft. 121 da Lei no 14.1331202-1.

4.4. Garantia da Contratação

4.4.1. Não será exigida a garantia da contrataÇão prevista nos arts. 96 e seguintes da l-.ei n'

14.133, de 2021, considerando a natureza da contrataçâo e as condiçôes de risco .lvâiiadas

no planejamento da contratação.



4.4.2. Ressalte-se, entretanto, que a contratada deverá observar integralmente as obrigações

iegais relativas à garantia da qualidade e seguranÇa da obra, nos termos da legislação vigente,

sem prejuÍzo das responsabilidades contratuais específ icas.

4.5. Vistoria

4.5.1. A avaliaçãc prévia do local de execução dos serviços é considerada lmprescindível para

o Conhecimento pleno das condições e peculiaridades clo objeto a ser contratado, sendo

assegurado ao intêressado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por

servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-íeira, das 08 horas às 17 horas.

4.5.2. Serão dispon ibilizados data e horário diferenciados aos interessados que desejarem

realizar a vistoria previa, mediante solicitação formal, assegurando o tratamento isonômico e

o acesso pleno às informações sobre as condições locais.

4.5.3. Paâ a realizaçào da vistoria, o representante legal da empresa ou o responsável

técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e

documento expedido pela empresa, que comprove sua habilitaÇão parc a realtzação da

vistoria.

4.5.4. A vistoria deverá ser agendada previamente, mediante solicitaÇão encaminhada ao

endereço eletrÔnico que será disponibilizado no edital de licitação, garantindo a organização

e o acompanhamento formal do procedimento pela Administração

4.5.5. o representante cJa empresa deverá comparecer munido de carta de apresentaÇão

emitida pela empresa interessada, firmada por seu representante legal, atestando sua

autorizaÇão para fins de vistoria e reconhecendo expÍessamente a vinculaÇão entre c

conhecimento obtido no local e a proposta a ser apresentada.

4.5.6. Caso o interessado opte por náo realtzar a vistoria, deverá apresentar declaraÇão

formal, assinada por seu responsável técnico, atestando o conhecimento pleno das condiçôes

e peculiaridades do local e da contratação.

4.5.7. A não realização da vistoria, por opção do licitante, não poderá fundamentar, em

hipótese alguma, posteriores alegações de desconhecimento das condições locais, das

exigências técnicas ou das limitações ÍÍsicas do terreno, cabendo exclusivamente ao

contratado o ônus de quaisquer serviços decorrentes de sua decisão, sem que isso implique

em ônus adicional para a Administração.

Proctsr n'
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V, MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
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5.1. Condições de Execução

5.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica

A$.
?i"'r'::':I-:

i) O início da execuÇão do objeto deverá ocorrer em até 5 (cinco) dias úteis, contados do

recebimento da Ordem de Serviço expedida pela AdministraÇão Pública.

i) A contratada deverá obedecer integralmente ao Cronograma F ísico-Financeiro e ao Projeto

Básico completo, observando rigorosamente as etapas, métodos, rotinas, tecnologias e

procedimentos indicados nas peÇas técnicas que integram o Projeto Básico.

5.1.2. A contratada deverá, obrigatoriamente, implementar todas as medidas neôessárias à

preservação do estabelecimento, zelando pela segurança do imóvel, dos trabalhadores e da

comunidade, bem como pela integridade dos que ali frequentam.

5.2. Local e Horário da Prestação dos Serviços

5.2.1. Os serviços serão prestados na Câmara Ít4unicipal de Jose Raydan/[tilG.

5.2.2. A execução dos serviços ocorrerá no horário comercial, de seguncia a sexta-feira, das

C8 horas às 17 hcras, salvo eventual necessidade devidamente justificada e autorizada pela

ACministraÇão.

5.3. Rotinas a Serêm Cumpridas

5.3.1. A execução contratual observará as rotinas e detalhamentos indicados no Projeto

Arquitetônico Básico e no Memorial Descritivo, respeitando o Cronograma FÍsico-Financerro

e os parâmetros técnicos deíinidos nas especificações técnicas da obra.

5.3.2 A contratada deverá manter a Administração informada sobre a evolução das elapas,

mêdi.rntê relatórios periódicos de execução, acompanhadÕs de Íegrstros fotográíicos.

5.4. Materiais a Serem Disponibilizados

5.4.1. Para a perfeita execuÇão dos serviços, a contratada deverá disponibilizar, por sua conta,

todos os mateÍiais, equrpamentos, ferramentas e utensílios necessários, em conÍormidade

com as quantidades estimadas e qr-ralidades técnicas exigidas no Projeto Básico.

5.4.2. Todos os materiais utilizados deverão possuir qualidade comprovada, apresêntar

conformidade com as normas técnicas aplicáveis e, sempre que possível, ser adquiridos de

Íornecedores locais ou regionais, em consonância com as diretrizes de sustentabilidade e de

fomento ao desenvolvimento econômico local.



5.4.3. E vedada a utilizaÇão de materiais que comprometam a integridade, segurança,

estabilidade ou autenticidade da câmara Municipal, devendo ser priorizados materiais e

técnicas compatÍveis com as caracterÍsticas originais da ediíicação'

5.5. Espêcificação da Garantia do Serviço

5.5.1. O prazo de garantia contratual dos serviços será aquele previsto no código de Defesa

do consumidor (Lei n" 8.078/1990), sem prejuízo das disposições constantes da Lei no

14.13312021 e do Código Civil Brasileiro (art. 618).

S,5.2.orecebimentodefinitivopelaAdministraçãonãoeximiráacontratadada
responsabilidade objetiva por quaisquer danos causados por falhas de projeto, execução ou

emprego de materiais inadequados, bem como por problemas relacionados às condiçÕes do

solo.

5.5.3. A contratada deverá garantir a sotidez, segurança e funcionalidade da obra pelo prazo

mínimo e irredulÍvel de 5 (cinco) anos, responsabilizando-se integralmente por quaisquer

vícios ou defeitos que comprometam a estabilidade da ediÍicação, inclusive aqueles

decorrentes de:

i) Iviá execuÇão dos serviÇos,

ii) Emprego de materiais inadequados ou de quaiidade inferior à especificada;

iii) Problemas relacionados às condições do solo ou a Íalhas 1écnicas na êxecução.

5.5.4. O recebimento definitivo da obra não exime a contratada dessa responsabilidade a

qual permanecerá vigente durante todo o período de garantia'

5.5.5. constatado qualquer vÍcio, defeito ou incorÍeção dentro do reÍerido prazo, a contratada

deverá proceder, às suas expensas, com todas as medidas necessárias à reparação'

correção, reconstrução ou substituição dos êlementos afetados, no prazo e condiçÔes

estabelecidos pela Administração, sem preiuízo da aplicação das sanções contratuais e legais

cabíveis.

VI. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas panes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte rêsponderá pêlas

dÇ ,rÉ{ t
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consequências de sua inexecução total ou parcial
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. AS comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrÔnica

para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

Preposto

6.5. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação

dos ServiÇos, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto

contratado.

6.6. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção

do preposto da empresa, hipótese em que o contratado designará outro para o exercício da

atividade.

Rotinas de Fiscalização

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e íiscalizada pelo(s) íiscal(Ís) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.8. O fiscal tecnico do contrato acompanhará a execuÇão do contrato, para que se.1am

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

Íesultados para a AdministraÇão.

6.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contÍato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para

a regularização das faltas ou dos deÍeitos observados.

6.í0. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificaçÕes para a correção da execução do contrato, determinando ptazo para a correção.

6.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.



6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal tecnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

6.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação

contralual.

6.14. A fiscalizaÇão de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do

Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade' ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitÓrios ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inÍerior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus

agentes, gestores e fiscais.

6.15. As disposições previstas nestê Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo

vlll da lnstrução Normativa sEGES/lVlP no 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à

contratação, por força da lnstrução Normativa sEGES/ME no 98, de 26 de dezembro de 2022.

Fiscalizaçáo Administrativa

6.16. O fiscal adnrinistrativo do contrato veriÍicará a manutenÇão das condiçÕes de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho' o pagamento, as garantias, as glosas e a

Íormalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

GestoÍ do Contrato hcgsrr n'
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6.18. Cabe ao gestor do contrato trir^ralôa! 't+ r.,rt q

i) coordenar a atuatização do processo de acompanhamento e ÍiscalizaÇão do contrato,

contendo todos os registros íormais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,

a exemplo cia ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alteraçôes e das prorrogações

Contratuais, elaborando relatório com vistas à veriÍicaÇáo da necessidade de adequaÇões do

contrato para íins dê atendimento da finalidade da Administração:

j) Acompanhar os regtstros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências

relacionadas à execução contratual e as medidas arlotadas, inÍormando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua conlpetência,

lAl ),11't
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i) Acompanhar a manutenção das condições de habilitação a oontrata da, para lns de

empenho de despesa e pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidaÇão e do pãgamento da despesa no relatório de riscos eventuais:

k) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo

e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçÕes assumidas pelo contratado, com menÇão ao

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações;

l) Tomar providências para a foÍmalizaÇão de processo administrativo de responsabilização

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzado pela corrissão de que trata o art 158 da

Lei no 14..133, de2021, ou peloagenteou setor Com competência paratal, conformeocaso;

m) Elaborar relatório íinal com iníormações sobre a consecução dos objetivos que tenham

justiÍicado a contratação e evêntuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administração;

n) Enviar a ciocumentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valoÍ dimensionado pela fiscalização e gestão

nos termos do contratoi

o) Receber e dar encaminhamento imediato:

(.1) às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conÍorme o

art.20, inciso lll, do Decreto no 12.17412024,

(2) à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações

trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ít4inistério do Trabalho, tr4inistério Público,

Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idÔneo.

VII. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.'1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade veriÍicada,

sem prejuízo das sanÇões cabíveis, caso se constate que o Contratado:

a) não produziLl os resultados acordados;

b) deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida, as atividades

contratadas; ou
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c) deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada'

Do recebimento

a) Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ao íinal de cada etapa da execução

contratual, coníorme previslo no cronograma F ísico-Financeiro, o conlratado apresentará a

medição previa dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de

cálculo detalhada:

b) uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para

aquela etapa, no cronograma F Ísico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade;

c) o contratado também apresentará, a cada mediÇão, os documentos comprobatóÍios da

procedência legal dos produtos e subprodutos Ílorestais utilizados naquela etapa da execução

ccntratual. quando for o caso.

7.2. O prazo para recebinrento provisório será contado do recebimento de comunicação de

cobrança oriunda do contratado, acompanhada da comprovaÇão da prestação dos serviços

a que se reÍere a parcela a ser paga.

7.3. O fiscal técnico do contrato rcaliza(á o recebimento provisório do obleto contratual,

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico'

7.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do obJeto contratLlal,

mediante termo detalhado que comprove o cumprinrento das exigências de caráter

administrativo.

7.5. O íiscal setorial do contrato, quando houver, realtz.ará o recebimento provisório sob o

ponto de vista técnico e administrativo.

7.6. Parc efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o

período mensal para medição, nos termos do art. 92, § 50, da Lei no 14'13312021'

7.7. Ao final de cada período/evento cie faturamento:

i) O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execuçâo do objeto

e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados,

em consonância Com os indiCadores previstos nO ato convocatório, o quo podêrá resultar no

redimensionamento de Valores a Serem paqos à contrillada, registi'endo aS COnCluSõeS em

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.8. Será consideraclc como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo

detalhado ou, havendo mais de um, com a êntrega do último.

l



7.9. O Contratado Íica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o obieto em que se verificarem vÍcios, defeitos ou incorreções

resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a

última e/ou única medição de serviços ate que sejam sanadas todas as eventuais pendências

que possam vir a ser apontadas no recebimento provisÓrio'

7.10. A Íiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única mêdição de serviços até que

seJam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

recebimento provisório.

7.11. Os serviÇos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Reíerência e na proposta da contratada, sem

prejuízo da aplicação das penalidades previstas em contrato.

7.12. Quando a fiscalização for exercida por um Único servidor, o Termo Detalhado deverá

conter o registro, a análisê e a conclusão acerca das ocorrências na execuÇão do contrato,

em relação à fiscalização técnica e administrativa, e demais documentos que julgar

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para fins de recebimento

definitivo.

7.í 3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de ate 30 (trinta) dias, contados

do recebimento provisórro, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,

apóS a verificaÇão da qualidade e quantidade do serviço, e consequente aceitação mediante

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

i) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo

e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento das obrigaÇÕes assumidas pelo

contratado, com menÇão ao seu desempenho na execução contratual, baseado em

indicadores objetivamente definidos e aÍeridos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçôes, conforme regulamento;

ii) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documenlaÇão apresentada pela fiscalização

e, caso haja irregularidades que impeÇam a liquidaÇão e o pagamento da despesa, indicar as

cláusulas contratuais pertinentes, Solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas

correções;

iii) Emitir Termo Detalhado para eÍeito de recebimento definilivo dos serviços prestados, com

base nos relatórios e documentaÇõês apresenladas;

iv) Comunicar a ernpresa Para quê

dimensionado pela ÍiscaltzaÇão:

emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

Prq.es'ro o'
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v) Enviar a ciocumentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade ou

quantidacle, deverá ser observado o disposto no art. 143 da Lei no 14.13312021, devendo ser

comunicada à empresa a necessidade de emissão de Nota Fiscal correspondente à parcela

incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,

de inconsistências verificadas na execuÇão do objeto ou no instrumento de cobranÇa.

7.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança do serviço, nem a respon Sabilidade ético-profissional pela perfeita execução

do contrato.

Liquidação

7.17. Recebida a l.lota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

rlias úteis para Íins de liquidaÇáo, na forma desta seÇâo, prorrogáveis por igual perÍodo, nos

te:'mos do art. 7o, § 3o, da lnstrução Normativa SEGES/IVE no 7712022.

7.18. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogaçáo, nos casos de conlratâçÕes decorrentes de despesas cuios

valores não ultrapassem o limite previsto no inciso ll clo art. 75 da Lei n' 14.13312021.

7.1g. PaÍa fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota FiScal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essencials do documento, tais como:

l) o prazo de validade;

ll) a data da entissão;

lll) os dados do contrato e do órgão ccntratante;

lV) o período respectivo de execuçáo do contrato;

ho(t5so n"
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V) o valor a pagar; e

Vl) eventual destaque do t,alor de retenções tributárias cabíveis.

7.20. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

llquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as meditjas

sanêadoras, reiniciando-se o prazo apÓs a comprovàÇão cla regularização da situação, sem

ônus ao Contratante.



7.2í . A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser cbrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de acesso

ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrÔnicos oficiais ou à documentação

mencionada no art.68 da Lei no 14.13312021

Prazo de pagamento

7.22. O pagamento será eÍetuado no prazo máximo de ate dez oias úteis, contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução

Normativa SEGES/IUE no 7712022.

7.23. No caso de atraso por parte do contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua

eíetiva realização, mediante aplicação do Índice IPCA de correÇão monetária'

Forma dê pagamento

7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo Contratado.

7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

a) lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na íonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.

7.2.7. O Contratado regularmente optante pelo simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não soÍrerá a retenÇão tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na reíerida Lei Complementar.

Repactuação

7.28. OS preços contratados Serão repactuados para manutenÇão do equilíbrio econÔmico-

financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado.

7-29. O interregno minimo de 1 (urn) arto para a primeira repactuação será contado:

htttsso n'
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a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional:

a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de

trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida

pelo contrato;

b) Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta'

7.30. Nas repactuaçóes subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (unr) ano será

contado a partir da data da última repactuaÇão correspondente à mesma parcela ob.jeto da

nova solicitação.

a) Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros,

inde pe nde nteme nte daquela apostilada.

7.31. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas íorem necessárias,

observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser

realizada em momentos distintos para discutir a variaÇão de custos que tenham sua

anualidade resultante em datas diferenciadaS, como oS decoÍrentes de mão de Obra e oS

decorÍentes dos insumos necessários à execução dos serviços

7.32. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos

custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos Íorem

os acordos, couvençóes ou dissÍdios coletivos de trabalho das respectivas categorias.

7.33. E vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefÍcios não previstos na

proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por íorça de lei, acordo, convenção

ou dissídio coletivo de trabalho.

7.34. Na reoactuaçãc, o Contratante Ítão se vincLllará às disposições contidas em acordos.

convençôes ou dissídios coletivos de trabalhc que tratem de obrigaÇÕes e direitos que

somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista,

de pagamento de participaÇão dos trabalhadores nos Iucros ou resullados do contratado, ou

que estabeleÇam direitos não previstos em lei.

7,35. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o Contratado

efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação

cJe Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença

normativa:

e) A repactuaÇão ceve repassar integralmente o aumetlto de custos da mão de obra

hpcasso n'
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b) Deverão prevalecer os direitos mais benéficos ao trabalhador durante a execução

contratual, caso o instrumento vinculante da contratada se.ia diÍerente daquele utllizado pela

AdministÍação como parâmetro.

7.36. A correÇão dos valores mínimos de remuneração, incluindo salário base, adicionais e

benefícios, será realizada com base nas cláusulas de reajuste percentual do acordo

vinculante.

(1) Se não houver cláusula de reajuste percentual, a repactuação se dará pela apuraÇão da

diíerença entre os valores antigos e os atuais;

(2) Deverão prevalecer os valores mais benéíicos ao trabalhador.

a) A repactuação de custos não discriminados como mínimos relevantes terá como base o

instrumento apresentado pela contratada na licitação.

7.37. Quando a repactuaÇão se referir a custos de mercado, o realuste será apurado pela

fórmula:

PÍocêsso n'
R=V(l -lo) /lo

R = valor do reajustamento;

V = parcela contratual a ser reajustada;

lo = ínciice na data da proposta;

l= índice no mês do reajustamento.

Folà r
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7.38. Ern caso de atraso ou não divulgação do índice, aplicar-se-á a última variação

conhecida, devendo o Contratado apresentar memória de cálculo tão logo o índice seja

d ispon ibilizad o.

7.39. Nas aÍerições finais, o Índice utilizado deverá ser o deíinitivo.

7.40. Caso o índice adotado seja extinto, aplicar-se-á o Índice definido por legislação vigente'

7.41. Na ausência de previsão legal, as partes elegerão, por termo aditivo, novo índice oíicial

para substituição.

7.42. O Contratante poderá, de ofÍcio, promover redução dos preços contratados caso se

verifique deflaÇão justiíicada do índice adotado.

7.43. Os eíeitos financeiros da repactuação de mão de obra retroagirão à data de início dos

efeitos financeiros do novo instrumento coletivo.

)



7.44. Os novos valores contratuais poderão iniciar em data Íutura, desde que pactuado entre

as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para futuras repactuaÇões.

7.45. Os efeitos da repactuação ficarão restritos aos itens que a motivaram' e apenas em

relação à diferença verificada.

7.46. O pedido de repactuação deve ser apresentado durante a vigência contratual, sob pena

de preclusão.

7.47. Caso não haja instrumento coletivo vigente ne data da prorrogação, o termo aditivo

deverá resguardar o direito à repactuação futura.

7.48. A extinÇão do contrato não impede o deíerimento de repactuação solicitada

tempestivamente, hipótese em que será fotmalizada por termo indenizatÓrio.

7.49. O Contratante deciciirá sobre o pedido em até 15 (quinze) dias, contados da

apresentação da documentação comprobatória.

7.50. O prazo será suspenso enquanto a contratada nâo cumprtr as exlgênclas ou apresentar

cs documentos solicitados.

7.5í . A repactuação será formalizada por apostilamento.

7.52. A repactuaÇão não exclui o direito de revisão contratual com base no at1. 124,ll, "d" da

t-ei no 14.133i2021 , para restabelecimento do equilíbrio econôrnico-financeiro.

7.53. A contratada deverá complementar a garantia contratual, mantendo a proporÇão original

em relação ao valor do contrato.

7.54. Caso sujeita ao regime não-cumulativo de PIS e COFINS, a contratada deverá

cornprovar as alíquotas medias de recr)lhimento no monlento cja repactuação.

7.55. A majoração da tariía de transporte público poderá gerar revisão dos custos corIl valê-

transporte, desde que comprovada a repercussão econôlnica, sendo essa revisão íormalizada

por apostrlamento.

Reajuste

7.56. Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano

contado da data do orçamento estinrado, considerando como referência as planilhas indicadas

no Projeto Básico.

7.57. Após o interregno oe Lrm ano, e independententente cie pedido dO contIatsdo, os Írreços

iniciais serãc reajustados automalicaf nente pelo Contrâtante, mediante aplicação Cio ll'lCC
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(indice Nacional da Construção Civil), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.58. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno rrÍnimo de 1 (um) ano será

contado a partir da data dos efeitos financeiros do últjmo reajuste.

7.59. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante

pagará ao Contratadc a importância calculada com base na última variação conhecida,

liquidando a diferença correspondente tão logo o(s) Índice(s) definitivo(s) seja(m)

divulgado(s).

7.60. Nas aferições Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para o realuste será(ão),

obrigatoriamente, o(s) ínCice(s) definitivo(s).

7.61. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reaJustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

índice(s) que vie(em) a ser determinados pela legislação entâo em vigor.

12.62. Nla ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão, por meio

de termo aditivo, norro índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente.

7.53. O reajuste será íormalizado pcr apostilamento, nos termos da legislação vigente.

VIII, INFRAÇOES E SÁ.NçÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração adnrinistrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa.

8.1.1. Deixar de entregar a documentaÇão exigida para o cename ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o

certame;

8.1.2. Salvo em decorrência de íato superveniente devidamente justiíicado, não mantiver a

pÍoposta, em especial quando:

8.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertacio ou após a negociaÇão;

8.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigÍvel;

8.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compêtitiva;

8.1.3. Nâo delebrar o contrato ou não entregar a documentaÇão exigida para a contrataÇão,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

PEcesso n
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8.í.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar/retirar o instrumenlo

equivalente nc prazo estabelectdo pela Administração;

8.1.4. Apresentar declaração ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar

declaração Íalsa durante a licitação;

8.1.5. Fraudar a licitaÇão;

8.1.6. ComDôrtar-se de modo inidÔneo ou ccmeter í-aude de qualquer natureza, em especial

quando:

8.1.6.1. lnduzir deliberaciamente a erro no julgamento;

8.1.7. PÍaticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaÇão;

8.1.8. Praticar ato tesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o oe agosto de 2013.

8.2. Com fulcro na Lei no í4.133/202 1, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa,

apficar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanÇões, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

8.2.1 . Advertência;

8.2.2. !'Âulta,

8.2.3. lmpedimento de licitar e contratar;

8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto peÍdurarem os motivos

delerminanles da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a autoridade

que aplicou a penalidade.

8.3. Na aplicaÇão das sanções serão consideracjos.

8.3.i. A natureza e a gravidade da inflação contetida;

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto:

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. Os danos que dela provierem para a AdministraÇão Pública;

8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, coníorme normas e

orientaÇóes dos órgãc)s de controle.

8.4. A muita será fixada entre 0,5% (meio por cento) e 3C% (lrinta oor cento) do valor do

cont:'ato iicitado, devenCo ser recolnida no prazo rráximo de 5 (cinco) dias ilteis, a contar dê

íh tôra
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8.4.1. Para as infrações previstas nos itens 8.1.1 , 8.1 .2 e 8.1 .3, a multa será de 0,Sok a 15o/o

do valor do contrato licitado.

8.4.2. Para as inírações previstas nos itens 8.1.4 a 8.1.8, a multa será de 15ok a 30% do valor

do contrato licitado.

8.5. As sanções de aCvertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade poderão ser aplicadas cum ulativaÍnente ou não à penalidade de muita.

8.6. Na aplicação da sanÇão de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada em decorrência das infraçÕes

previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, quando não se justificar penalidade mais grave, e

imnedirá o responsável de Iicitar e contratar no âmbito da AdministraÇão Pública direta e

indireta do ente federativo competente, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

8.8. A sanção de declaração de inidoneidade poderá ser aplicada ent decorrência das

infraçôes constantes nos itens 8.1.4 a 8.1.8, bem como nas hipóteses dos itens 8.1.1 a 8.1.3,

quando a gravidade .justiíicar penalidade mais severa, confoÍme art. '156, § 5', da Lei no

14.133t2021.

8.9. A recusa injLrstificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento

equivalente no pêzo fixado, cooforme item 8.1.3. caracteriza descumprimento total da

obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades cabíveis e à perda da garantia de proposta.

8.10. A apuração das sançÕes de impedimento de licitar e contratar e dê inidoneidade exigirá

processo de responsabilização conduzido por comissão composta por, no mínirno, dois

servidores estáveis, assegurada a ampla defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis após a

intimaÇão.

8.11. Caberá Tecurso contra a aplicaÇão das sançôes de advertência, multa e impedimettto de

licitar, no prazc de 15 (quinze) dias úteis, contado da intimaçâo. O recurso será dirigtdo à

autcridade que proferiu a decisâo, que poderá reconsiderá-la em até 5 (cinco) dias úteis, ou

encaminhá-la à autoriciade superior, que decidirá no prazo de 20 (vinte) dias úteis.

8.12. Caberá pedido de reconsideração da sanção de declaração de inidoneidade no pru7-o

de 15 (quinze) dias úteis, contaCo da intimação, o qual deverá ser decidido no prazo rnáxirro

cje 20 (vinte) dias úteis.

6. i 3. Tanto o recurso qLlanto o pedido de reconsidereção terão efeito suscensivo ate a decisãc

final Ca autoÍidade competente.
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8.14. A aplicaçáo de quaisquer das sanções previslas não exime a responsabilidade de

reparação integral dos danos causados à Administração Pública.

IX. FORMA E CRITÉRIOS DE SÉLEçÃO DO FORNECEDOR, E REGIME DE EXECUÇAO

Forma de sêleção e critério de julgamento da proposta

9.1. A seieçáo do íornecedor será realizada por meic de dispensa de licitação, em formato

eletrônico, com fundamento no art. 75, inciso ll, da Lei Federal no 14.13312021. em razão de

o valor estimado para a contrataÇão ser inferior ao limiie legalmenre estabelecido, com adoção

do critério Ce julgamerrto pelo menor preço global, nos termos do inciso I do art. 33 da Lei

n" 14.13312021.

Regime de Execução

9.2. O regime de execuÇão do objeto será o de empreitada por preÇo unitário, conforme

deíinido no inciso XLlll do arL. 6o da Lei n' 14.13312021.

9.3. Olliou-se pelc regime de empreitada poí preÇo unilário em razão da natureza da obra e

das variáveis locais associadas, cujas particularidades técnicas e logísticas poCem inÍluenciaÍ

ciiretamente nos quantitativos efetivamente executados durante a execução da obra.

Critérios de aceitabilidade de preços

9.4. Tratando-se de obra de engenharia com execução por empreitada por preÇo unitário, o

critério de aceitabilidade de preços considerará, pa(a fins de análise de exequibilidade, o valor

global estimado da contratação, conforme previsto no art- 59 da Lei no 14.13312021.

a) O interessado que estiver mais bern classiíicado na fase de lances deverá apresentar, Dor

meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unttários

considerados relevantes, conformc modelo disponibilizaCo pela Administração, para eÍeito de

veriÍicação de compatibilidade com o orçamento estimado.

9.5. Em consonância com o § 3o do art. 59 da Lei n' 14.13312021, a proposta pocierá ser

desclassificada se contiver preços unitários exoessivos ou manifestamênte inexequÍveis,

ainda que o valor glofral apresentado esteja dentro dos limites do orçamento estimado pela

Câ iÂrnHn l lc,ô1. Â
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9.6. Para íins de habilitação, deverá o licitante comprovar requisitos de regularidade jurídica,

írscal, traba:hista e econônrico-financeira comumente exigidos nos processos de contratação

do órgão, além da qualificação técnica, a ser comprovada por meio de:

9.6.1. Declaração de que o fornecedcr tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigaçÕes ob.ieto da contrataÇão.

â) Essa declaraÇão poderá ser substituÍda por declaração íormal assinada pelo respcnsável

técnico do interessado, atestando o conhecimento pleno das condiÇÕes e peculiaridades da

contrataçáo.

9.6.2. Registro ou inscrição da empresa na entidade proÍissional competente, sela o Conselho

de Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou o Conselho Federal de Engenharia e Agronomta

(CONFEAyCREA, conr comprovação de validade regular do registro instítucronal.

a) No caso de sociedades empresárias estrangeiras, a exigênr:ia será atendida mediante a

apresentaÇão, no momento da assinatura do contrato ou aceite de instrumento equivalente,

da solicitação de registro perante o respectivo conselho profissional no Brasil.

Qualificação Téorico-Profissional

9.6.6. O fornecedor deverá apresentar o(s) profissional(is ) legalmênte habilitado(s),

registrado(s) no CREA ou CAU, detento(es) de atestado de responsabilidade técnica pela

execução de serviço de características semelhantes às do objeto desta licitaÇão.

a) O(s) profissional(is) indicado(s) deverão efetivamente participar da execução do obleto

conlíatual. Será admitida sua substituigâo por proíissional(is) com experiência equivalente ou

superio.', desde que aprovada pela Administração, conforme § 6o do art. 6/ da Lei no

14.133t202i.

9-6.7. Não serão admitidos atestados vinculados a profissionais que tenham dadr.r causa à

declaraÇão de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar, nos termos dos rncisos lll e

lV do art. 1 56 da Lei no 14.13312021 .

9.6.8. Os alestaCos de capacidade técn ica-proÍissional poderão ser apresentados enr nome

da matriz ou da íiliai do fornecedor.

DisposiçÕes gerais sobre habilitação

9.7. Quandc admitida a participação de enrpresas estrangeiÍas que nâo funcionem no País,

as exigências de habilitação podeÍão ser atendidas por documentos equivalentes, inicialmente

apresentados com tradução livre.

Procgsr.r

^rt.
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9.8. Para a assinatura do contrato, os documentos das empresas estrangeiras deverão ser

traduzidos por tradutcr luramentado no Brasil e aposttlados, nos termos do Decreto no

8.660/201 6, ou consularizados.

9.9. Se o fornecedor for a matriz, os documentos deverão ser apresentados em nome da

matriz; se for a filial, em nome da filial. Exceções se aplicam a documentos que, por sua

natureza, sejam enritidos exciusivamente em nome da nlatriz, bem como a atestados de

capacidade tecnica.

9.10. Serão aceitos registros de CNPJ distintos entÍe matriz e filial quanto a documentos como

CND e CRF/FGTS, quando comprovada a centralizaÇão do recolhimento.

X. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇAO

10.1. O custo estimado total da contratação, considerado como o valor máximo aceitável, e

de R$ 14.422,93 (catoze mil quatrocentos e vinte dois reais e noventa e três centavos).

conforme os custos unitários constantes da Planilha Orçamentária que integra o Projeto

Básrdo, ciàôorada ccm Jase úr-lr composrÇóes própr,as da obra aliadas aos referenciais

oíiciais utilizados pelo setor público.

4CDo):)
folro o

XI. ADEOUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Alr

r.Áa i

1'l .1. As despesas decorrente{r da presente contrataÇão correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento [4unicipal, sob a seguintê dotação orçamentária:

01.C31.0001.30014.4.90.51.00 20 obras e lnstalaÇoes ficha 1500 recurso próprio

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subseqLtentes será indicada

oportunamente, após aprovação da respecttva Lei Orçarnentária Anual (LOA) e liberação dos

créditos correspondentes, mediante apostilamento ao contrato.

XII. JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DO ESTUDO TÊCNICO PRELIMINAR

12.1. Conforme estabelecido pelo Art. 14, i, da lnstrução Normativa SEGES no 058i2022. a

elaboração do ETP e Íacultada nas hipóteses de contrataÇôes diretas, incluindo aquelas

prêvistas nos incisos I e ll do art. 75 da Lei no 14J3312021.

i2.1.í- No presente câso, como se trata de uma contratação de pequeno vulto e rie baixa

cornplexiclacle técnicâ, a exigência do ETP poderia representar uma sobrecarqa

2a



desproporcional ao procedimento, sem agregar valor relevante à análise de viabilidade e

economicidade.

1 2.1 .2. Considerando a baixa complexidade do objeto contratado e o valor reduzido da

contratação, conforme as normas aplicáveis, conclui-se pela dispensa da elaboraÇão do

Estudo Técnico Preliminar, nos termos da lnstrução Normâtiva SEGES n'05812022.

xlil. DrsPostÇoES FtNAts

13.1. Considerando que o desenvolvimento nacional sustentável é um dos três pilares das

compras públicas conforme o art. 50 da Lei Federal n' 14.13312021. torna-se necessário que

o contratado observe as exigências ambientais e sociais inerentes envolvida no objeto da

contratação, contida nas legislações correlatas;

13.2. No tocante a recursos, representações e pedidos de reconsideração, deverá ser

observado o disposto no art. 165 da Lei Federal no 14.13312021:

13.3. Qualquer comunicação pertinente ao contrato, a ser realizada entre o contratado e o

município, inclusive para maniíestar-se, oferecer deÍesa ou receber ciência de decisões

sancionatórias ou sobre rescisão contratual, deve ocorrer por escrito, preferencialmente por

nieio eletrônico, admitida a comunicação por aplicativo de ntensagens instantâneas, se

devidamente comprovado o recebimento pelo particular;

13.4. As partes côntratantes elegem o foro da Contratante como competente para dirimir

quaisquer questões oriundas da contrataÇão, inclusive os casos onrissos que não puderem

ser resolviCos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que

seja;

1 3.5. A participação de qualquer proponente vencedor no processo implica a aceitação tácita,

incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições.

13.6. O Projeto Básico de Engenharia que integra este docunrento íoi elaborado em

conformidade conr as diretrizes estabelecidas na Orientação Técnica OT - IBR 001/2006, do

instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas - IBRAOfl assegurando a existência de

tcdos os elementos técnicos necessários para a adequada CeÍinição do objeto e a viabilidaCe

da contratação, nos ten'nos da legislação vigente. Dessa Íorma, o projeto básico apresenta

informações suíicientes para a precisa caracterização da obra, as quais possibilitam a licitaÇão

e a execução contratual de íorrna segrrra e eÍiciente.

Proceso n"
Foll a n
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Capelinha/[,4G, 03 de setembro de 2025

Responsável Técnico (CREÁ,/CAU)

Presidente Càmara Municipal de Capelinha/MG
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CÂMARA MUNICIPAL DÉ IOSE RÂYDÀN

Cronogramã Fisico-rinâncêiro
OSRÁ I!FORMÂ DA CÀMÂRA MUNICIPAL IOCÁL JOSE RÀYDAN MC

5€RVIçOS PREMTNILÂRtS

I STÂLÂqÁO 
'LÉÍRICÁ

DANILO SILVA FAULA
Engenheiro Civrl

CREA-I4G: 242251lt)

JOSE RAYDAN, 03 DE SETEI4BRO DE 2025
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSE RAYOAN

coMPostÇÃo oo BDt

C ON VEN E NIE cÂtúaRA MUNtctPAL DATA: 0310912025

REFORMA DA CÂMARA IVUNICIPAL

LOCAL JOSE RAYDAN i/lc FORIIA DE EXECUÇÁO INDIRETA

REGIÃO/MÊS DE
REFERÊNClA:

MG/.]ULHO
aLÍouoÍÀ rss (2% a 5%) 5"/"

AASE DE CALCULO PARA O ISS(%) 100%

PRAZO DE EXECUÇÃO 3I!'IESES FORIÚULA DO BDI

ORÇAMENTO OESONERAOO? BDI ADOTADO 30.63%

coMPostÇÃo oo BDr

TrPO DE OARITSERVtÇO DESCRTÇÃO

VALORES DE REFERÊNCIA (%)

A!qq&l&22laUr 3-TCl,-PleràÍ o

1'Quartil 30 Quartil
Adm n srração CeôrÍà (AC) 5 501 3 63%

Despesas I:,nancenôs (Dri) 133%

Co íormc Leg'slação Espêcíica

1315%

SS de á. JÍoo @r. a oàsc oc cálcJo .r! r àoa r.-dl
45n

ÍoTAL (%)

aDoTADO (%)

coNsÍRUÇÃo oE EDTFiCTOS

ENOtsNHI:IRO C V]I

CREA MC 2,12251ll)

Prcc'sso n:
Ck..ii. ô.

cr
L r,-,sê R

OBRA:

Dcclaramos para os devidos fifs que a base de cálculo do ISS adolâda dê 100% para a obÍa . com a respeclivâ âlíquota de 5% do lSS.
eslà de acoído com â lagislaÇáo tribLrláÍ a munlcipal Le! n' 36/20T4
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CÂMÂRA MUNICIPAT DE JOSE RAYDAN

Cronog.amâ Físico-Firlâncêiro
OARA: Rtl.orrr{A DA CÂMARA r'lUNtCti,AL

DAN] L O SILVA FAÚLA
Engenheiro Civil

CREA NlG:242251lD

TOCAL: ]OSÉ RAYDÀN MG

SERVIçOS PREMINILARES

12.?ç3) l

lrNsÍaLAçÁo ELÉrRrca

]OSE RAYI)AN, O] DE SETEI!,IBRO DE 2025
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LOCAL: AVENIDA PÂDRlt I,UIZ BÀIiROSO N'33

1-EIlllENO: 360.00N4']

JOSII RAYD^\ - \,1(;.2t de !1ÂlO de
2025
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REFORVIA CÂMAII,,\ MUNICI PÂI,

01. sERvrÇosPRELIIil\Al{[_s

A) A obra será executada de acordo com os projctos construtivos aprovados

pe la prefeitura.

B) A obra rcccbcrá urna placa dc aço galvaniz-ado, frxatla cm cstrutura de

madeira e hxada l'la parte frontal do estabelecirnento de urandeira quc nào

atrapalhc o fluxo de movimcntação natural do cstabclccirnento c da obra. Esta

placa dcvcrá inlormar o nomc do cstabclccirncnto; o orgào Íinanciador cia obra;

o valor; o prazo cstimacio para o tórrnino da obra.

02. PRI'DIO ANEXO.

A) Em todas as imcnclas dc calhas dcvcrão scr aplicado o vcda calha com o

objetivo de eliminar lotalmente possíveis vazarncntos.

B) A calha aplicada nesta cobertura deverh ter saidas suficicntes para

garantir a drenagem imediata eliminando o risco de transbordar.

C) Rufos scrão cm chapa dc aço galvanizado n"24 com 20 cm dc largura

cada folha.

D) As boldas da chapa do rufo dcverào scr inseridas na alvenaria.

proporcionando acabemento perfeito.

E) O chapisco serii em argamasa composto por cimcnto c alcia.

F) O cmbolso scrá cxccutado corn o 1raço ( I .3. 1 ) cm argamassa com

cimcnto, aÍeia c cal.

G) As ponas de pranchcta devcm scr intaslada com 3 dobradiça e incluso

: --"

MI' MO RIAI- D t.]SC III'I' IVO



fechadura.

Fl) O Rcvesticmcnto Porcelanato clevc scr primcira linha c scguir as norrnas

da ABN'l-.
Proceslo n
Fclhr n
Ars.

Mu,riclÊal .r. Jâr4

03. rNS'r'Àr,:\ÇÔESEr.írl'RrC^S

A) Serào instalados quadros dc clistribr-riç iio. Alimcntaçào do cluaclro dc
distribuição. obcdeccndo rigorosamcnt.- o projcto clctrico cmbazaclo na

nonna 541 0 e as noffnas cla consccionaria a cidadc ENtil{GISA.

B) Os clctroudos de distribLrição sào de ciiâmctro nrinimo dc '1" c será
crnbutidos na alvcnaria. Os condutolcs scriio clinrclrs ionaclos conÍbnnc sLla

carga c corn bitola mínirna dc l5cn.r do tipo anti-charnas da Pircili ou sir.nilar.

C) As lurninárias todas serão dc tipo L E D .

. A pintura sobro as parccics obr:dcccrir o scguirrtc:
A- Lixarnenlo para rclirar todos os caroços c rcbarbas cluc havcr
B- Pintura com tinta acrílico semi- brilho lavávcl.

. Pintura em piso (calçamento):

-Pintura com tinta acrílica, corn duas dcmàos.

05. I,IN'IPEZA

A limpcza final da obra,dcvcrá constar dc:

^)B)
L.iurpcza do piso cnr ccrâurca

Lirnpcza tlas lorrçu. c rnctajs
C) Rctirada dc cntulhos

04. PINTURA
, A pintura será de primeira linha utilizando as tintas das marcas, suvinil, Coral
ou similar.cxcctúada no mclhor nívcl dc qualidadc c cuidado, oltreccndo
acabamcnto pcrlcito,acaban-rcnto semi- brilho.

1,-t



AUTOR DO PROIITTO tl RI]SPONSAVIIT. t'ECNTCO
DAN II,O SILVA IIAU I,A
lingenheira Civil
CREA:lJQ 24225L /l)

Josó lLadan - I\{G. 03 Setembro de 2025
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CÁMARA NIUNICIPAL DE JOSE RAYDAN

Obra
Reforma da sêdê dâ Câmara lúunicipal dê José Raydan

Bancos
SINAPI-09/2024-Minas
Gerais

B.D.t.
Pâdrão - 30.63%

Encargos Sociais

embutido nos prêços
unitário dos insumos
dê mào de obra. dê

Item Código Banco Descriçâo Und Quant Valor Unit

? 263.61

Valor Unit com
BDI

Total

1-i

2

2.',|

2.2

2.3

2-4

2.5

2_6

2.7

2.4

3

ED-16670 SEÍOP

ED.50727 SETOP

SUDECAP

103325 StNAPt

90822 StNAPt

ED.50732 SETOP

ED.50683 SETOP

679.80

2.471,75

865,68

2.427,60

2.604,0S

1.959,50

888,24

2.94442

sÊRvrÇos PRELTMTNARES

PLACA DE OBRA EÍ\,1 CHAPA GALVANIZADA ENRIJECIDA PLOTADA COI\,I
ADESIVO VINíLICO, FIXADA COIú REAITES 4,8X4OMM, EI\4 ESTRUTURA
I\.4EÍÀLICA DE METALON 2OX2O[,II\,4, ESP. 1,25I\,4[,,I, EXCLUSIVE SUPORÍE EIú
EUCALIPTO PADRAO GOVERNO DE I\,{INAS GERAIS
(FORNECIIVENTO/FABRICAÇÁO)

PRÉDIO ANEXO

CHAPISCO COIV ARGAI\,ASSA TRAÇO 1:3 (CII\,4ENTO E AREIA). ESP. 5MM,
APLICADO €M ALVENARIfuESTRUTURA DE CONCRETO COM COLHER,
INCLUSIVE ARGAIVASSA COI\4 PREPARO IV1ECANIZADO

CHAPEU DE MURO PADRAO SUCECAP

ALVENARIA DE VEDAÇÁO DE BLOCOS CERÁMICOS FUFiADOS NA VERTICAL
DE 14X19X39 CM (ESPESSURA 14 CM)E ARGAI\IASSA DE ASSENTAMENTO
COI\,4 PREPARO IV]ANUAL

PORTA DE MADETRA PARA ptNTURA. SE|\4-OCA (LEVE OU [.4ÊDlA) 8OX2lOCi\,,t,
ESPESSURA DE 3,5C[,,I, INCLUSO DOBRADICAS FORNECIMENTO E
rNsrALAÇÃO. AF 12]2019

El\i]8oÇO COt!,lARGAMASSA, TRAÇo 1:6 (CIMENTo E AREIA), ESP 20t\,4t!1,

APLICAÇÃO I\,1ANUAL, INCLUSIVE ARGAMASSA COIV PREPARO I\IECANIZÁDO,
EXCLUSIVE CHAPISCO
RUFO E CONTRARRUFO EIú CHAPA GALVANTZADA, ESP. O.5[4I\j] (GsG 26).
COI,]I DESENVOLVIMENTO DE 2OCM, INCLUSIVE IÇAÍT,{ENTO MANUAL
VERTICAL
REVESTII\,IENTO PORCELANATO, INCLUINDO ASSEN'IAI\,4ENTO CO]V
ARGAMASSA AC III

TANOUE I\4ARMORE 1,40 METROS, INCLUINDO INSTALAÇÁO DE SUPORTE E
VALVULAS E SIFRÂO

INSTÂLÂçÁO ELÉTRICA

344,22

11,33

33.05

98,87

432,U

40,46

42,69

195,95

448,24

688,44

688 44

12.293,21

396.55

,

2!

I

t

UN

13

ril

t0

8.70

25,31

75.69

331 35

31 04

32 70

150.00

680.00

ã.l
t

r

)

Orçamento Sintético
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l
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3.1 91925 SINAPT

3.? 49405 SINAPt

3.3 ED.50227 SINAPI

3,1 ED 179IJ5 SINAPJ

t1 i 102193 StNAPt

ED.5C451 SEÍOP

CÂjVARA [IUNIcIPAL DE JoSÉ RAYDAN

CABO DE COBRE FLEXIVEL ISOLADO, 1,5 MM', ANTI.CHAMA 0,6/1.0 KV. PARA
CIFLUITOS TERMINAIS. Í ORNLCIMENTO E INSTALAÇÃO

LUMINÁRIA ARANDELA TIPO TARTARUGA BLINDADA COI\,{PLETA,
PARA UMA (1) úMPADA FLUORESCENTE COI\.,IPACTA 2OW.
FORNECI[,4ENTO E INSTALAÇÁO. INCLUSIVE BASE E LÂMPADA,
PONTO DE EMBUTIR PARA UM (1) ÍNTERRUPTOR SIMPLES (1OA
250V), COM PLACA 4'X2',DE UM (1) POSTO, COM ELETRODUTO
FLEX1VEL CORRUGADO, ANTt-CHAt\4A, DN 25tátú (3/4), Et\r8UTtDO
NA ALVENARIA E CABO DE COERE FLEXiVEL. CLÁSSE 5,
tsoLAtúENfo üpo LSHF/ATOX, NAO HALOGENADO, SEÇÃO 1,
SMMr (/0'C-450/750V) COM Dt\ rÀNC|A DE ATE DL.a (t0)MEl Ros
DO PONTO DE DERIVAÇÀO, INCLUSIVE CAIXA DE LIGAÇÀO,
SUFORTÉ Ê FIXAÇÃO DO ELETRODUIO COI\,{ ENCHIMENTO DO
RASGO NA ALVENARIAJCONCRETO COM ARGAI\,4ASSA
PONTO DE EMBUTIR PARA UI\,4A (1) TOI\,4ADA PADRÂO, ÍRÊS 13)
POLOS (2P+T/104-2s0V), COI\4 PLACA 4"X2'DE UM (1) POSTO, COM
ELETRODUTO DE PVC RiGIDO ROSCÁVEL, DN 2OMM (3/4),
F VBJTIDO NO PISO F CABO OI ( OBRT FLEXiVLL CI ASSF 5,
ISOI AI\IENÍO TÍPO LSHF/ATOX NÀO HALOGENADO, SEÇÃO 2
sNlf..42 (70'C450/750V), COrV DtSTÂNCtA DE ATÉ DEZ (10) [4ETROS
DO PONTO DE DERIVAÇÃO, INCLUSIVE CAIXA DE LIGAÇÀO
SUPORIE E FIXAÇÂO DO ELEl RODUTO COIM ENCHIMENTO DO
RASGO NA ALVENARIÁ,/CONCÍIEÍO COM ARGAMASSA,
PINÍURA INTERNA PREDIO ANEXO

PINTURA COM VERNIZ IMPREGNANTE EM SUPERFICIE DE [4ADEIR/\ DÚAS
DEMÀOS ACABAI\4ENTo TIPo FoSCo
OIN'URA ACRiIICA IM PAPÉDI DJA§ \2,DEI\,4ÀOS FXCI L5IV{- SFIADOR
ACRÍLICO E I\4ASSA ACRÍLICA/CORRIDA lPVA)

52

111

Total c/Bot BDt

337

109,66

222,48

362.19

4.10

143.25

290.10

47313

22A.AA

573,00

294,10

1.492,52

90 19,s1

15,76

25,49

20,51

4.577,37

2,294,10

2_243,21

20-543,44

42

i]AN]IO SILVA FAÚLA
Enqenheiro Civil

cRlA MG 242251lD
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JOSE RADAN, 03 DE SETEIT,4ARO DE 2025
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CAMARA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN

Aven id a Padre Luiz Barroso, no 33, Ba ir ro Serafim Peixoto
J osé Rayd a n - Estado de Minas Cerais

cN P: I5.O33.15r/0001-13

írÍl.e19) nl
k l\. n'

a

A§.

DECLARAÇAO DE RECURSOS FINANCEIROS

Em atcndimcnto aos tcrmos da solicitaçáo de rccursos finernceiros cxpcdida

pelo presidente da Câmara Municipal de José Raydan/MG, declaro, sob as

penas da legislação aplicáve1, que dispóe ou tem capacidade de obter recursos

financeiros suficientes para cumprir as obrigacÕes de aporte de recursos

próprio e de i,'rceiros necessários à consecucão do objcto cio Corrtralo, assim

como detém capacidadc de contratar todos o scrviço ncc(rss,lrio para gararntir

uma efetiva prestaçáo de serviços conforme solicitado nos trâmites legais

como oBJETO: CoNTR.ATAçÃO DE EMPRESA PARÁ EXECUçÃO DE OBRÁ DE

REFORMA DO PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN, COM

FORNECIMENTO DE MÃO DE OBR.A E MATERIAIS, rcs pcLrrivamen rc basi:aclo

na Lei de l?esponsabilidade Fiscal n". 101/2000, DIiCLAIiO quc a Càmarer

I\4unicipal de José Rayrlan/MG.

José Raydan 03 de setembro de 2025

í"o-ovJt.. clv .UDLú C.u\.In<).ü"P
Câmarzr Municipal de José llaydan

Biênio 202512026

'lcsourciro da
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DESPACHO

Data: 03 de setembro de 2025

CÂuanA MUNIcIPAL DE JosÉ RAYDAN
Avenida Padre Lurz B a r rôso, n" 33, Bairro Serafim peixoto

J ose Raycl an - Estado de Minas Cerais
CNP: l5.O33 l5l/OOO I-ll

lttcCsgoÀk;
A5s

Para: Procurador da Câniara Municipal de José Raydan/MG;

Assunto: CONTRÁTAçÃO OB EMPRESA pARÁ EXECUÇÃO DE OBRA DE

REFORMA DO PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RÂYDAN, COM

FORNECIMENTO DE MÂO DE OBRA E MATERIAIS.

Encaminho a Minuta de Aviso de Dispensa Licitaçào para apresentaçáo de

propostas, em estrita observância à previsão legal disposta no art.75, Inciso Il da

Lei Fcderai N' 14.133/2021, para que seja emitido pareccr juridico quanto à sua

legalidadc, bem corro de todos os procedimentos realizados até o presente

momento.

Desde já agradecemos pela análise criteriosa c oíientárÇões cll.lc possam scr

fornecid;rs para assegurar a conformidade lcgal do processo.

Atencicsamentei

Agente de contratação
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CÂMARA MUNICIPAL DE JoSE RAYDAN

Avenida Padre Luiz Barroso, n'33, Bairro Serafim Peixoto José

Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:

camarajraydan@yahoo.com.br

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO DE CONTRATAçÃO

Data: 03 dc setembro de 2025

PRESIDENTE DA CÂMAIiA MUNICIPAI, DE JOSE IIAYDAN:

Assunto: CONTRI\TAÇÃO DE EMPRESA p^R^ EXECUÇ^O tlE OBRA DE
REFORMA DO PREDTO DA CAMARA MUNICIPAL DE JOSD RAYDAN, COM
FORNECIMENTO DE MÀO DE OBRA E MATERIAIS.

Ao 30' dia do mês de junho de 2025, na Câmara Municipal de José
Raydan/MG, eu, Pâmela de Jesus Carvalho, Agcntc de Contrataçào
legalmente clesignaclo pcla l)ortaria n" 07 12025, AUTUO nár prcsentc da.ta
os documentos de contratação quc adiante segucm. li para constar, Íirmo
esta autuaÇão.

Procedimento de Contrataçáo direta;
Processo Administrativo N" 0l O/2025
Dispe nsa de Licitaçáo N'09/2025

DOTAÇAO OITCAMEN'I'ARIA:
Indicaçào da dotação orçamentária: 00 i . Câmara Municipai
01.031.0001.2001 Manutenção Atividades Câmara Municipal
3.3.90.36.00 Reclrrsos náo Vinculados de Impostos 10.000.00
3.3.90.35.00 8 Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica Ílcha 10 fonte
1500

As despesas correrào por conta cias dotaçõcs prcvistas para o excrcÍcio de
2025, ocorrendo adequação orçamentária e financeira com o orçamento
aprovado para o órgào, conforme estimativa dc impacto orçamentário-
Ílnanceiro, emitida pe1â área competente, devidamente autorizada pelo
Presidente desta Câmara lúunicipal.

Atenciosame nte;

àDcesso
Folh a

A§
ca tt, tral I

Pâmela de Jesus Carvalho
Agente de Contratação
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CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
Avenida Padre Luiz Barroso, ne 33, Bairro 5eÍaÍim Peixoto

.,osé Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico

camarajrayda n@yahoo.com.br

P()ll'l'Àl{li\ \" 07. l)U 03 l)l'. J,\\}-ll{0 l)1.2025.

Dispõe sobre a designação dc servidor para o cxcrcício da Íirnção pírblica dc

prcgoeiro e agente de contr'âtâção tla Câmarl \lunicipal de Josó lLal'tlan/\'1(i.

"Nomeia ügentes de contrataÇão,

pregoeiros, designa comissão de

conlrutaÇão, aquipe de upoio e Jiscal de

co,rlrutos no íimbito da «tlm inistruç'iio da

Cônara Municipal de José Ruydan/MG e

tlti outras providên c i us".

O Plcsidcntc da Câmara Municipal dc Josc Rayda MC, Sr. llcullcr

Mariano Gonçalves, no uso das atribuições e tendo em vista o disposto no art. 8" c 117

da Lei n'. 14.13312021, bcm como, no artigo 62, inciso XII, da Lci Orgânica Municipal

c nos artigos 25, inciso V, artigo 29 anrbos no Rcgimcnto Interno:

Itl_s0t.vl_:

Art, l', Iiica dcsignada para o cxcrcicio sirnultânco das funções dc

^GENTF 
I)11 ('ONTR^TA( ÀO c PRF.GOI'lRO(A). a sL'r\ idoll PÀMF.t-^ Dl- JI:SUS

(lAItVALllO. e-mail carvl lh l0 mail.conr . porlirdora do R( i rr M(;-anl llr (L

19.914.255, inscrita no CPF n' 114.675-816-23, detenlora do cargo / função de

Tesoweira.

§ 1'. A ooordcnação c dc distribuição dos trabalhos ct.rtre os designados,

inclusive substituiçõcs ou atuações rccÍprocas, ocorrcrá mcdiante ajuste entrc os

Àrr.

\.a Lt./
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CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN

Avenida Padre Luiz Earroso, ne 33, Bairro serafim Peixoto

José Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:

ca ma ra jrayd a n @ya hoo.com. b r

cirâ â prcscrvar a ccluiclaclc c ri conrpctôncill clos clcmais agcntcs dc

conlrataçi-lo indicados nos arts. 2'c 3" dcsta Ponaria.

Art. 2'. Fica dcsignado(a) para o cxercicio da litnção de 
^GLN'I-ll 

DE

CONTRATAÇÃO a servidora PÂMEl-A DE JIISUS CAI{VALHo, e-mail:

amelad curvailxrl0 grr aiLl'or.u, portadora do l{(i n' IVI(i- 19.91.1,255. inscriLa no CI'F

n" 114.675.816-23, dctcntora do cargo / funçiro dc 'l'csoureira. cuja ltuação cslará

rcstrita aos proccdimentos dc pequenas compras ou denrandus de preslaçcio clc serviços

de pront<t atendimenlo, com entrego imetliata, inlegrul e em relução às qtrais não

resultem obrígaç'ões Juturas, cujo valor não supcrc o estabelccido no art. 95, § 2', da Lei

n." l4.l 33/2021 .

Parágrafo Íurico. Atuará como suplentc ou substituto dola) agcnte dc

contrataçào dcsignado no caput o(s) scrvidor ls'ftlPSON IitjFlN'-O GONÇAt.VtrS.

portador do RG n" MG 1 173 1445, inscrito no CPI' n" 05t1.580 .346-32.

Àrt. 3'. I.'ica dcsignado(a) para o excrcicio da lunçâo de AGEI'l li DE

CoN'fRA'fAÇÃo a scrvidora I'ÂMLLA Dlr JLSUS CAI{vALtlo, c-mail:

pqmeladjcan alho20C4gmail.corn, portadora do RC n' M(l- 19.914.255. inscrita no CPIr

n' 114.675.816-23, cuja âtuação cstará rcstrita às cotltrotaÇões de serviços de

ma túençào de veículos ektu .l'ornecintettto de peças respeclivas quattdo destinadas à

automolores de propriedade do órgão contralante.

Parágrafo Írnico. Atuará conlo suplcntc ou substituto do(a) agcntc de

contrataÇão dcsignado no caput o scrvidol IS'|EPSON ltUIrlNO GONÇALVES,

portatlor do RG n' MC; I 173 1445, inscrito no CPI' n' 058.580.346-32.

Ârt.4'. A COlllSSÀO DE CONI'ltAl'A(iÀO lr-rrnrada por trôs nrcnrbros

dcsignados nos tcrnios do § 2'do art. 8" da Lei n" 14.13312021, com atuação restrita às

licitações que envcrlvam bcns ou sorviços espcciais fica assim composta:

I Presidcntc Sandra l'ctcita Rabclo. dctcntor(a) do cal'go i f,rnçiio dc

rt.rcsrnos. de rnan

dP lolá

9tDcêsso
frfh.
A,s.

auxiliar dc scn,iços gcraisi
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CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN

Avenida Padre Luiz Barroso, ne 33, Bairro Serafim Peixoto

José Raydan - Estado de Minas Gerais, endeÍeço eletrônico:

camarajraydan@yahoo.com.br

Il - Vicc- l'rcsidctltc: lstcpson I{ulino Conçalvcs. l)ctcntor(a) do cargo

hr nçlio \'lotorista:

§ l' O vice-prcsidcntc substituirá o prcsidcntc, assim como o membro

substituirá o vicc-prcsidcntc nas lcspectivas laltas ou impcdirncntos, circunstância quc

dcn.randarii a atuaçào do suplente.

§ 2". Atuará conro suplentc ot"t substituto do(a) nlcrlbro da comissão de

contratação o(a) servidor(a) ADEII-SON VltlGAS Dtl Ol-lViill{^

Art.5'. A llQLJIPli Dlr APOIO dcstinada auxilial o agcntc clc contralação,

o pregociro ou a comissão dc contrataçào no cxcrcicio clc suas atribuiçôcs, lorrtada por

três membros, fica assim composta:

I Sandr a I'creir-a Rabclo

II Juracr dc Olir cirl

§ 1". Atuará conro suplcnte ou snbstituto do(a) rnenrbro da ccluipc dc apoio

o(a) servidor(a) Istcpson Itufino Gonçalves.

Art. 6'. A função de IlSCAl, DOS CON'I llA'l'OS cclcbrados pcla Câmara

Municipal dc José ltaydan/MG scrlt cxercida pclo(a) scrvrdor(a) I Icullcr Mariano

Gonçalvcs detcnlor(a) do calgo / lunção de Presidcntc da Cânrara Municipal de José

Raydan/MG, ressalvada a possibilidade dc dcsignaçào divclsa. própria c cspccifica a ser

consignada no procedi:ncnto de contrataçào.

Art. 7". A (;llsl ÀO DOS CONTR^TOS scr'á de scnvolvida pelo

Coordenador Excculivo da Câmara Municipal dc Josc RaydaniMG, a. rcsponsávcl pcla

dcmanda de contrataçào c/ou adsirito a unidadc gcstora c1o contrato, admitida a

dclegação cor.rlicrme cstabclccer alo próprio c cspecí1ico.

Pro<a55o n
Islhr n'
AJs.
CáÍ". rrit.rír.t.i, '^.r i

l)



compctências observará o disposto cm ato aclministrativo cspccífico, bcm como, o

previslo nâ Lci n'. 14. I 33/2021 PÍ!(eSY, n

Foti a n'
Àlt.

r\rt.8".

.'1 'a:é |Clrn.

Art. 9'. Será admitida a contratação de sorviço dc asscssoria c consultoria

por emprcsa ou proíissional cspccializado visando subsidiar a a1uâção dos agentcs

designados por csla Portaria c dos próprios órgãos clc asscssoranlcnto juridico e dc

controle interno do entc contratante.

Art. 10. Esta l)oltaria cnlra ern vigol na data dc sua publicaçào.

('âmala Municipal clc Jt-rsc Ilayrllr,'\1(i. 02 tle .jarte iro dr 2025

4/t (,

Ilculler Mariano Gonçalves

RG: MG17044059

CPF: 104.860.316-40

Prcsidcr.rtc da Câmara Municipal dc Josó ltaydan/Mo

Biênío 202512076

f l'r'ú /

CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
Avenida Padre Luiz Barroso, ne 33, Bairro Serafim Peixoto

José Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:

camarajraydan@yahoo.com.br

A atuaÇalo dos agcntes cicstgnados por csla Portalia c respr"-ctivas

42



CÂMARA MUNIcIPAL DE JosÉ RAYDAN
Avenida Padre Luiz Barro5o, ne 33, Bairro Serafim Peixoto

José Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico
ca ma raj rayd a n@yahoo. co m.b r

P()R',l 
^lu,\ 

\" 07. I)E 03 DE .t,\NEtR0 DE 2025.

Pío(c';!
Íolh
Alt. d( lotê

Dispõc sobre a dcsignação de scn'idor pâra o excrcício da íunçâo pública

prcgociro c agcnte dc contratação da Cânrara )lunicipal dc José Raldan/MG.

'' Nomeia ugentes de ('ont,'llaçín,

pregoeiros, designa comissão tle

cokírütsÇiio, equipe de apoio e Jiscul de

co tratos no íimbito da adminislrução da

Câmuru Municipal de José ll«vdan/MG c

dú outrus prot,itlên c ius ".

O Presidentc da Câmara Municipal de Josó llaydan/MG, Sr. Heullcr

Mariano Gonçalves, no uso das atribuições c lendo cm vista o disposlo no art. lJ" c 117

da Lei n". 14.13312021, bcm como, no artigo 62, inciso Xll. da Lei Orgânica Munrcipal

c nos aíigos 25, inciso V, arligo 29 ambos no Rcginienlo Íntcrno:

ITESOI-VE:

Art. I'. !'ica designada para o exsrcício simultânco das funções dc

AGENTE DU CONTRATAÇÀO c PREGOEIRO(A). a servidora PÂMEL^ DII JESUS

CARVALHO, c-mail: @, portadora do RG n" MG-

19.914.255. inscrita no (lPF n' I1.1.675.liI6-21. dctcnlora do cargo .' lunção de

Tcsoureira.

§ 1". A coordenaçào e de distribuição dos trabalhos cnlrc os dcsignados,

inclusive substituições ou atuaçõcs rccíprocas, ocorrcrá mcdiantc .úustc crltrc os

rllr,

I
I
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CAMARA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN
Avenida Padre Luiz Barroso, ne 33, Bairro Serafim Peixoto

losé Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:
ca ma raj rayd a n @yahoo. co m.b r

rnesmos, de n]aneira a prcscrvar a cquidadc c a colnpctôncia dos dcmais agentes de

contratação indicados nos arts. 2u e 3o dcsta Portaria.

Art. 2". Fica designado(a) para o cxcrcício da lirnçào tle AGIIN'I'II DLi

CONTRATAÇÀO a scrvidora PÀMllI-A Dtj JESUS C^RVAI-I{O, c-mail:

u@,por1adoradoRcn.MG-l9.9l4.255,inscritanoCPF
n" 114.675.816-23, detcntora do cargo / lunção de Tesoureira. cuja atuação estará

restrita aos procedimcntos rJc pequenas compras ou demondas cle pre.staç'ào cle sertiços

cle pronío atendimento, com etúrega imediutct, integral e ent relução às quais não

resullem obrigações futuras, cujo valor nào supclc o estabclccido no ârt. 95, § 2", da Lei

n." 14.13312021.

Parágrafo irnico. Atuarh como suplcnlc ou subslituto do(a) agonte de

contratação dcsignado no caput o(s) scrvidor IS-l't:PSON ltLililNO (iONÇ^l.VlrS,

portaclor do RG n' MGI 173 1445, inscrito no CPI' n" 058.5ttO.346-32.

Art. 3". I"ica dcsignado(a) para o cxcrcicio da lLurçào dc ACiEI-'I'E DE

CON'|RA'[AÇÀO a sclvidora PÂMELA Dl] JtTSUS CAR\/AL-ltO. c-mail:

peoslg4j@lalho2qírCtuüçg41, porladora do RG n'MG-19.914.255. insclita no CPI;

n' I14.675.816-23. cuja atuação estará restrila às contrataÇões de serviços de

mornúenção de veículos e/ou .f itrnecimento de peç'as rcspeclivas quando destinadas à

olÍomoÍores de ;tropriedode do órgão ('ontral.utte.

I'ar'ágraÍir Írnico. Atuará como suplcntc ou subsliiulo do(a) agcntc de

contrataçào designado no capul o servidor IS'l'lrPSON RUITINO GONÇAI-VES,

portador do RG no MGI 1731445, inscrito no CPF n' 058.580.346-32.

^r1.4". 
A COMISSÀO Dli CONl'lL f^qlÀt) lbrmada por rrôs rnelnbros

designados nos tcmros do § 2' do art. 8" da Lei n' 14.13312021, com atuxção rcstrita às

licitaçiles quc envolvam bcns ou serviços especiais Íica assim cornposta:

I Presidente Sandra l)crcira I{abclo. tlclcrttot(a) tlo cargo I lirnçào dc

Proce$o n'
kàa o'

aux iliar dc serviços ge'nris

A§.
Â
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CÂMARA MUNIcIPAL DE JosÉ RAYDAN

Avenida Padre Luiz Barroso, ns 33, Bairro serafim Peixoto

José Raydan - Estado de Minâs Gerais, endereço eletrônico:
camarajraydan@yahoo.com.br

ll - V ice-Prcs idcnte: Istepson Rr-rfino Gonçalvcs. [)ctcntor(a1 clo cargo

funçào Motorista;

§ l'. O vice-presidcnte substituirá o prcsidcntc, assim como o mcmbro

substituirá o vice-presidcnte nas respectivas faltas ou impcdimcntos, cilcunstância que

dcmandará a atuação do suplcntc.

§ 2". Atuará como suplcnlc ou subslittúo do(a) mcmbro da comissijo dc

contratação o(a) servidor(a) ADIjII-SON VIIIGAS DL Ol-lVlllltA

Art. 5'. A EQUIPE DE APOIO dcstinada auxiliar o agcntc dc contratação,

o prcgoeiro ou a comissão dc cor.rtlataçiio no cxercício dc suas atribuiçôcs, lbrmada por

três memtrros, fica assim colnposta:

§ l'. Atuará como suplcntc ou substituto do(a) nrembro da ccluipe de apoio

o(a) scrvidor(a) Istcpson lLufino (ionçalves.

Art.6'. A lunção de I.'ISCAL DOS CON'fRATOS cclebrados pcla Câmara

Municipal de Josc Itaydan/MG scr'á cxcrcida pclo(a) scrvitlor(a) Ileullcr Mariano

Gonçalvcs detcnlor(a) do cargo / li"urção dc Prcsidcntc da Cârnara Municipal dc José

Raydan/MC. ressalvada a possibilidadc dc dcsignaçào divcrsa, próplia c cspccílica a scr

consignada no proccdirnento dc contralação.

Art. 7". A GIISTAO DOS CON IRATOS scrá tlescrnvolvida pelo

Coordenador Executivo da Câmara N'tunicipal dc Josc Raydani MG, a. rcsponsávcl pcla

demanda dc coltratação e/ou adstrito a unidadc Êcstoi'a do contrato, admiticla a

dclegação conforrnc estabcleccr ato própriô c espccillco.

dc lor{ tA§,

Pru€sso n'
tClhâ

I Sarrdra Pcrcira Rabclo.

II Juracy dc OIivcira.
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CAMARA MUNICIPAL DE ]OSE RAYDAN
Aven id a Padre Luiz Barrosri, n" 33, Balrro Se rafim peixoto

José Raydan - Estado de l'4 nas Cerais
c\P r5 03J l5t/oool.13

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

ART. 75, I DA LEI,FEDERAL 14.133/2O2I

oBJETO: CONTRATAÇÁO OB EMPRESA PARA EXECUçÃO DE OBRA DE

REF'ORMA DO PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RÁYDAN, COM

FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E MATERIAIS, em atendimento às

dcmandas da Câmara Municipai de Josó R:r-vdan/MC.

A CÂMAR.A MUNICIPAL DE JOSÉ RÂYDAN/MG , Inscrita no CNPJ N"

ABERTURA DO CERTAMtr PARA VERIFICAÇAO DA(S) PROPOSTA(S) tr

HABILnAÇÃO: DIA 15/O9l2O25 as 1O:OO horas.

REFERENCIA DE HORARIO: HORARIO DE BRASILIA-DF.

ENDEREçO ELETRÔNICO PARÁ ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÁO:

DNDEREÇO ELDTRÔNICO camaraj raydanli yahoo. com. br

PÍocês5o n'

LINK PARA BAIXAR EDITAL: tu:\

Cr,n!hrtps: I / w\4 v. camarâioseravdan. ntg. gor,r. br licrtat'oes

I - DO OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARÂ EXECUçAO DE OBRÂ DE

07.332.39O I000|-46, com sede na Avenida Padre Luiz Barroso, 33 Serafim Peixoto,

José Raydan/MG - 39775-OOO, por intcrmédio do Setor dc Licitaçâo, torna público

que realizará Dispensa de LicitaÇào, com critério de julgamento MENOR PREÇO

GLOBAL, nos termos Artigo n" 75, inciso I, da Lci 14.\33/2021 , e as exigencias

estabelecidas neste Editâl, conformc os critórios c proccdimentos a scguÍr definidos,

objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados

a seguir:

DATA LII}IITE PARA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA: I)IA 15/O9l2O25. AS

09:00 HORAS via c-mail. camara jraydanlr,-vahr:o. com. br
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C.AMARA MIJNICIPAL DE ]OSE RAYDAN

Aven id a padre Luiz Ba r roso, n" 33, Bairro Seraf im Peixoto
J osé Rayd a n - Estad o de Minas Cerais

c N P: r5.033.151/OOOt -r3

REFORMA DO PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN, COM

FORNECIMENTO DE MÃO DE OBR.A E MATERIAIS. CnI alcndimcnto ers clenlanders

da Câmara Municipal de José Raydan/MG.

oPíg(elso
lch.r n

^!1II . DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS:

Os valores decorrentes da execuçáo do objeto deste Edital de Dispensa de Licitação

estào programadars em dotaçào orçamentária própria, prcvista no orçamento da

Câmara Municipal de José Raydan/MG, para exercÍcio de 2025, vigente:

Dotaçáo 01 Câmara Municipal 01 .03 1 .000 I .300 1 Const., Ref. Amp1. Sede Câmara

Municipal 3.3.90.39.00 Ficha 19 Iiontc 1500

III - DA ABERTURA:

3.1. A presente Dispensa receberá a proposta e habilitaçáo até na data do dia

15109 12025 site, e os respectivos documenlos deveráo ser encaminhados ao e-

mail: camar:riravdani'iryahoo. com. br ou mediante protocolo no setor de licitação,

preferencialmentc fazendo referência a esta DISPENSA.

3.2. Limite para Apresentaçáo da Proposta de Preços: 15l09l2025 às O9hOOmin

3.4. O fornecedor interessado, após a divulgaçào do aviso de contrataçào direta,

encaminhará, por mero cletrônico ou por protocolo, no setor dc licitaçocs, a
proposta com a descriçáo do objeto ofertado, e o preço, até a data e o horário

estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, ainda, apresentar

declarações com as seguintes informaçóes:

a) A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a AdministraÇào

hiblica;

b) o enquadramento na condiçáo de microempresa e empresa de pequeno porte,

nos termos da Lei Complementar n" 723, de 2006, quando couber;

c) o pleno conhecimento e aceitaÇào das regras e das condições gerais da

contratação, constantes do procedimento;

d) o cumpnmcnto das cxigcncias de re scrva dc cargos párra pcssoa com

deÍiciência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da



â
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CAMARA MUNICIPAL DE ]OSE RAYDAN

Lei n" 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber;

e) e o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei no 14.133, de 2021

(Náo emprega menor).

IV - APRESENTAÇAO E CLASSIFICAÇAO DAS PROPOSTAS:

4.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no

Anexo II deste Aviso de ContrataÇão.

4.2. As propostas de preço que nào estiverem em consonáncia com as exigéncias

deste Editai serào desconsideradas julgando-se pela desclassiÍicação.

Os documentos necessários à habilitaçào poderáo ser enviados juntamente com a

apresentaÇáo da proposta ou deveráo ser enviaclos após solicitaclo pelo Setor

Legislativo que cornunicará a emprcsa vencedora, ou seja, de melhor proposta, para

apresentar, via e-mai1 ou protocolado no setor de licitação, em até 03 (três) dias

após considerada vencedora:

5.1. DQÇIIVIEIITAÇAO DE HABILITAÇAO PARA PESSOA JURIDICA:

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor ou MEI, devidamente

registrado, em se tratando dc sociedades comcrciais, c, rro czrso de sociedades por

açoes, acompanhado de documentos de eleição cle seus administradores; ou

registro comercial, no caso de empresa individual.

Cédu1a de Idcntidadc dc toclos os sócios proprietárros
Íalh. n
A:3. ta.,vla

a) CertiÍicado de Regularidade para com o FGTS, expedido peia Caixa Econômica

Federal ou prova equivalentc que comprove, inequivocamentc, a regularidade

da situaçáo.

b) Certidão de regularidade para com a fazenda estadual e municipal do

domicílio da empresa licitantc.

c) Certidáo conjunta de regularidade da receita federal e tributos federais e

ProcÊíso o'
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V - HABILITAÇÃO:

5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
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clívida ativa da União e INSS.

d) Certidáo Ncgativa dc Débrtos Trabalhistas.

5.3. QUALIFICAÇÃO ECONOMICA FINANCEIRÂ:

PrtxcsY:
kihr n'

^§,: I ra itr^ R

Certidáo negativa de faiência ou concordata com sua expediçáo nunca superior a

três meses da abertura deste processo, referente à comarca de domicílio da

empresa licitante.

5,4. OUALIFICAÇAO TECNICA:

a) Registro ou inscriçáo da empresa e do profissional que acompanhará os
servrços na entidade proíissional competente, Conselho de Arquitetura e

Urbanismo - CAU, ou Conselho Federal cle trngenharia e Agronomia
CONFEA/ Conselho Rcgional de trngenharia c Agronomia - CREA, cm plena
validade.

VI - DO PAGAMENTO ACRÉSCIMOS E SUCESSÔES:

6.1. O pagamento decorrente da concrctização do objeto deste Termo será efetuado
pelo Município, por processo legal, após a liquidação da despesa, nas condições
exigidas e apresentaçào dos documentos fiscais devidos em até 30 (Trinta) dias, nos
termos da Lei Federal n' 14.\33 l2O2l.

6.2. Para fins de liquidaçâro, o setor compctcntc dcvc vcrilfcar sc a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

6.2.1. O prazo de validade ;

6.2.2. A data da emissào;

6.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

6.2"4. O perÍodo respectivo de execuçáo do contrato;

6.2.5. O valor a pagar; e

6.2.6. Eventual destaque do valor de retençÕes tributárias cabíveis

6.3. Havendo crro na aprcsentaçâo da Noter Fiscal/tratura, ou circunstância quc
impeça a liquidaçáo da despcsa, esta ficará sobrcstzrdzr ató quc o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando se o plaz,o após a comprovacáo da
regularização cla situaçáo, sem ônus à contratante;

6.4 . A Nota Fiscal ou Fatura deverá scr obrigatoriamcntc acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por mero de consulta on-line sítios
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eletrônicos oficiais ou à documentaçâo mencionada no art. 68 da Lei n' 14.133/2027

6.5. O pagamento scrá efetuado atravós dc bolcto barncário, transfcrência bancária,
depósito em conta corrente ou ainda através de pix.

6.6- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
lcgislaçâo aplicável.

6.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, seráo retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigcnte.

6.8. A presente contratação nào pcrmite a antecipaçào de pag:rmento.

6.9. Os preços são fixos e irreajustáveis, salvo os casos permitidos na Lei
14.t33 I 2O2t .

Proccsso J )'l,r
k
^sr.
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VII . DA VIGENCIA DE PRAZO:

7.1. A vigência do contrato será de até O5(cinco) meses, contados da data de

assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, nos termos da Lei.

VIII - DA FISCALIZAÇAO DO CONTRATO:

A Íiscalização scrá realizada pela Sccretaria Legislativa da Câmara Municipal de

José Raydan/MG, através de servidor indicado.

IX - DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS:

As sançôes sáo as contantes do Termo de Rcferência

X - DA§ çONSIDERAÇOES FINAIS:

1O,1. Este Aviso de Contrataçào deverá ser lido e interpretado na integra e, após

apresentaÇão da proposta, náo serâo aceitas alegaçÔes de desconhecimento ou

discordância de seus termos. E vcdado ao licitantc rctirar sua proposta ou parte

dela após envio ou entrega.

1O,2. O objeto da presente dispensa de licitaçáo poderá sofrer acréscimos ou

supressões, conforme previstos nos artigos 124 e 725 da Lci n' 14133 12021 .

4r>l

1O.3, E vedado ao licitante vencedor subcontratar total ou parcialmente o
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fornecimento dos produtos e/ou execução dos serviços objctos deste certame

1O.4. Na contagem dos prazos cstabelecidos ncste cdital, será excluÍdo o dia do

início e incluído o dia do vencimento, só se iniciando e vencendo os prazos em dias

de expediente da Câmara Municipal de José Raydan/MG, Náo havendo expediente

ou ocorrendo qualquer fato supcrveniente que impeça o cumprimcnto dos prazos

na data marcada, o prazo será automaticamente transferido para o primeiro dia

útil subsequcntc, desde que náo haja comunicaçáo da Agcntc dc ContratâÇoes em

sentido contrário.

1O,5. Quaisquer informaçÕes complementares que visem obter maiores

esclarecimentos sobre a presente licitaçáo serão prestadas pela Agente de

Contratações, no horário das O8h00min às 11hOOmin, das 12:00h às 16:00h de

segunda-feira a sexta-feira, em dias úteis, ou pelo e-mail

)

At5.
CrttXI . DA VINCULAÇAO DOS ANEXOS:

11.1. O presente instruaento vincula todos os termos do Processo Administrativo

n" O7 /2O25 - Dispensa dc Licitaçáo n" 006/2025.

Constituem anexos do presente edital:

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA

ANEXO III - MINUTA DE CONTIiATO.

ANEXO IV - MODDLO DE DECLARAÇAO CONJUNTA.

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO FISCAL

ANEXO VI _ PROJETO BASICO

Josê Raydan/Mc, 08 de setcmbro de 2025

.^ -4
Heuller Mariano Gonçalves

Presidente da Câmara Municipal de José Raydan

Biênio 202512026

,á-á
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TERMO DE REFERENCIA
Arr
C.t.n1

r.ra n

I. CONDIçÔES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

í .1. Objeto da Contratação

í 1 1. CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE REFORMA DO PRÉD|O

DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN, COM FoRNECIMENTo DE MÃO DE OBRA E

MATERIAIS, conforme Projeto Básico anexo a esle Termo de Referêncra.

1.2. Resumo do Objeto

1.2.1. Nos termos da tabela abaixo, conforme condiÇões e exigências estabelecidas neste instrumento

e nos documentos técnicos anexos:
-neú ESPECTFTCAÇAO - ur.rronog oúarurróaóÉ úÀlo[ÍoiÃl -

DE

MEDIDA

CONTRATAÇAO DE EMPRESA Unidade

PARA EXECUÇÀO DE OBRA DE

REFORIVIA DO PREDIO DA

CÂMARA MUNIcIPAL DE JoSE

RAYDAN, COM FORNECIMENTO

DE [íÃO DE OBRA E MATERIAIS.

Rs 20.543,44I

r l'tr

PROCESSO LICITATORIO N." 010/2025

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N' Oí0/2025

1

1.3. Classiíicação do Objeto quanto à Heterogeneidade, Complexidade e Fundamentação

Técnica

1.3.1. O serviço objeto desta contrataÇão é caracterizado corro obra cornum de engenharia, conforme

definição do art.6o, inciso XXl, alínea "a", da Lei Federal n'14.13312021. e entendimento consolidado

pela Nota Técnica IBR 00112021, do lnstituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas (lbraop).

1.3.2. Trata-se de obra padronizável e de baixa complexidade técnica, cujas soluções construtivas são

amplamente consolidadas e passíveis de especificação por nreio de projeto básico suficiente, não

envolvendo soluÇões inovadoras, personalizadas ou de carátef excepcional.

1.3.3. A intervenÇão será executada conr técnicas usuais no setor da construção civil, plenamente
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compatÍveis com a preservação do bem tombado, garantindo objetividade na definição dos requisitos,

previsibilidade dê resultados e segurança jurídica à Administração Pública.

í.4. Classificação do Objeto quanto ao Modelo de Execução

1.4.1. O serviço é enquadrado como contratado por escopo, a ser executado sob o regime de

empreitada por preço unitário, nos termos do art. 60, ínciso XLlll, da lei n' 14.13312021.

'1.4.2. A contratada será remunerada com base nos quantitativos efetivamente executados, aferidos

mediante mediçôes realizadas pela fiscalização designada, conforme o Cronograma F ísico-Financeiro

e a Planilha Orçamentária integrantes deste Termo de Reíerêncra.

1.5. Prazo de Execução

1.5.1. O prazo de execução da obra será de 90 (noventa) dias, contados a partir do recebimento da

Ordem de Serviço pela contratada, observando-se o cronograma estabelecado e as orientações de

preservaÇão do patrimônio cultural.

1.6. Vigência Contratual

1.6.1. O prazo de vigência da contratação será de até '180 (cento e oiteata) dias, contados da

assinatura do contrato. nos teTmos dri art. 105 da Lei no i4.13312021 , sendo o contrato ou outro

instrumento hábil que o substitua o responsável por detalhar as disposições aplicáveis quanto à

II. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÂ

2.1. Fundamentação da Contratação

2.1.1. A contratação de empresa para reformar o prédio da Câmara lVlunicipal se faz necessária por

várias razÕes fundamentais para garantir a eficiência, a seguranÇa e a funcionalidade do espaço. A

reforma garante que a estrutura do predio esteja em conformidade com as noTmas de segurança,

prevenindo acidentes que podem ocorrer devido a problemas como infiltrações, fissuras ou falhas

elétricas, principalmente em prédios antigos que não recebem manutenÇão regular podem apresentar

problemas estruturais. Contudo a reforma prolongar a vida útil do prédio, evitando custos maiores a

longo prazo e um predio bern conservado demonstra cuidado e responsabilidade com o patrimônio

público.

2.1.2 A reíorma vrsa garantir a seguranÇa, funcionalidade, eíiciência e conservaÇão do patrimônio

público, além de atender às necessidades imediatas de manutenção e atualização, proporcionando

um ambiente de trabalho adequado e valorizado para os servidores e a comunidade. Portanto, será

necessário a contrataÇão de empresa especializada em serviços de engenharia para a reforma. bem

como o fornecimento de todo o material necessário para a execuÇão do serviço, por não dispormos de

mão de obra qualificada e material adequado para tal, desta forma evitando desperdicios.

2.1.3. Os serviÇos serão prestados por ernpresa especializada no rarno, devidamente regulamentada

e autcrizada pelos órgãos competentes, enr coníornridade com a legislação vigente e padrões de

É<íhe

ti

$6.

Pmrê!ír ír'

vigência e à execução.
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sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no futuro terrno de referência/projeto básico e seus

anexos.

2i.4.f âá-se de serviço comum de engenharia, a ser contratado mediante processo, na modalidade

dispensa.

2.'1 .5. Entendemos, portanto, que os serviços de engenharia para a reforma do prédio da Câmara, com

fornecimento de mão de obra, peÇas, equipamentos, material demais insumos. objeto de contratação

previsto neste instrumento, atende aos requisitos exigidos na Legislação em vigor, bem como atende

às necessidades da Câmara lVunicipal.

2.1.6. A necessidade da contratação tambem se justifica sob a perspectava dos píincÍpios e diretrizes

que regem a gestão pública patrimonial.

2.1.7. Assim, a intervenÇão proposta tem como objetivo principal:

a) Garantir a conservação preventiva e corretiva da edificação, assegurando sua estabilidade,

segurança e funcionalidade;

b) Preservar e valorizar o patrimônic cultural municipal, promovendo o fortalecimento da identidade

histórica e cultural da comunidade local;

c) Restabelecer as condições adequadas de uso e fruiÇão do espaço pela população, garantindo o

pleno atendimento das atividades legislativas desenvolvidas no local.

2.1 .8. A realização da obra de reforma e conservação da Câmara l\rlunicipal e, portanto, imprescindível

para garantir a preservação dê um bem cultural do município. importância, corrigindo patologias

construtivas que ameaçam sua integridade e funcionalidade, assegurando o cumprimentô do interesse

público e a concretização dos princípios constitucionais da eficiência, da legalidade, da função social

da propriedade e da proteção ao patrimônio cultural.

2.2. Compatibilidade com o Planejamento lnstitucional

2.2.1. Én relação a está contratação, a mesma está prevista no Planejamento Orçamentárío da

Câmara tvlunicipal para o ano de 2025 e constará no plano de açáo do mesmo.

2.2.2. A presente contratação está inserida na programação orÇamentária da Administração Pública

lvlunicipal, com a devida previsâo de dotaÇão orçamentária e Íinanceira.

2.3. Justificativa Técnica da Solução Adotada

2.3.1. A soluÇão proposta encontra-se minuciosamente descrita no Projeto Básico, no Memorial

Descritivo e nos demais documentos técnicos que integram o Projeto Básico, elaborados com

observância às Normas Técnicas da ABNT.

2.3.3. Considerando a natureza do serviço a ser, optou-se pela e.recuçào da obra sob regime de

empreitada por preço unitário, permitindo maior controle técnico, econôrnico e financeirc por parte da

Administração Pública.

ilI. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

fir|5

t

3.1. A soluÇão proposta consiste na r:xecução de serviÇos especializados
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da Câmara l\4unicipal, conÍorme estabelecido no Projeto Básico, no ÍVlemorial Descritivo e nas demais

peças técnicas integrantes do Projeto Básico. A execução da obra visa garantir a estabilidade,

funcionalidade, segurança, da Câmara Municipal de José Raydan/MG.

3.2. O objeto da contratação compreende exclusivamente a execução de obra. abrangendo o

fornecimento de todos os materiais, insumos, equipamentos e mão de obra necessários, bem como a

adoção das medidas técnicas indispensáveis à preservaÇão do bem cultural tombado. A execução

deverá ocorrer coníorme as normas técnicas da ABNT aplicáveis, as diretrizes do IEPHA,/N,4G e as

orientações internacionais de conservação e restauração

3.3. Descrição do Ciclo de Vida da Solução

3.3.1. Mobilização e Preparação do Canteiro de Obras to/rl d" !õrá {

3.3.1.1. lnstalação da placa de obra, com informações obrigatórias, conforme legislação vigente.

3.3.1 .2. Delimitação e sinalização da áreã de intervenção, com medidas de proteção do, evitândo

danos acidentais.

3.3.1.3. lmplementação de estruturas provisórias necessanas à segurança e à organização do

canteiro, incluindo tapumes, acessos temporários e áreas de armazenamento de materiais, conforme

NR-18 do Ministério do Trabalho.

3.3.2. Remoções e Demoliçóes Controladas:

3.3.2.1. Rernoção manual de elementos compromelidos ou deteriorados em estado de degradação e

instalações elétricas inadequadas.

3.3.2. Destinação adequada dos resíduos sólidos, com segregaÇão de materiais recicláveis, em

conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei no 12.305/2C10) e as

,\ 3.3.5. Reccbimênto Provisório da Obra

3.3.5.1 . Conclusão das obras e realizaçáo do recebimênto provisório, mediante emissão de Termo

Circunstanciado, nos termos do art. 140 da Lei no 14.13312021 .

3.3.5.2. Verificação íormal da conformidade da obra com o Projeto Básico, o Cronograma Físico-

Financeiro e as demais disposiÇões contratuais, ccm a ciência fcrrnal da íiscalizaçâo e da contratada.

3.3.6. Monitoramento e Operação

3.3.6.1. Utilização e fruiçáo do bem pela ccrnunidacie, com monitoramento das condições estruturais,

funcionais e estéticas da edificação, garantindo a eficácia e a durabilicjade das intervenÇões realizadas.

3.3.6.2. Adoção de práticas de manutenÇão preventiva e corretiva. conÍorme diretrizes de conservação

patrimonial e boas práticas de gestão de ativos públicos.

3.3.7. Recebimento Definitivo da Obra

3.3.7.1. Decci'rido o prazo de observação e não sendo constatada a existência de vícios ou falhas,

:;erá realizado o recebimento deÍinitivo da obra, mediante emissão de Termo de Recebimento

Definitivo, conforme previsto nc art. '141 da Lei no 14.133t2021.

3.3.7.2. O recebimento definitivo não eximirá a contratada de sua responsabilidade objetiva por
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eventuais vícios ocultos, falhas de projeto ou execuÇão, coníorme disposto no art. 140, § 5'da Lei no

14.13312021, no art. 618 do Código Civil e no arl.24 do Código de Deíesa do Consumidor (Let no

8.078/1990), sendo garantido prazo irredutível de 5 (cinco) anos para a solidez, seguranÇa e

funcionalidade da obra.

3.4. Requisitos Técnicos, Funcionais, de Desêmpenho e de Qualidade da Solução

3.4.1 . A execuÇão da obra deverá observar rugorosamente os seguintes requisitos técnicos, funcionais,

de desempenho e de qualidade, que são indispensáveis para assegurar a adequação da solução à

necessidade pública:

3.4.1 .2. Compatibilidade dos materiais empregados com os elementos originais da edificação, visando

garantir a harmonia estética, a durabilidade e a integridade do prédio da Câmara

3.4.1 .3. Atendimento integral às normas técnicas brasileiras, em especial:

. ABNT NBR 54'Í0:2020, referente a instalaÇoes elétricas de baixa tensão;

lVunici
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Ir.lormas especííicas de segurança do trabalho, conÍorme Normas Reg ulamentadoras (NRs) do

Ministerio do Trabalho;

Normas de conservaÇão e restauro de bens culturais, reconhecidas nacional e

intern acio na lm e nte.

3.4.1.4. Garantia de desempenho mínimo nos aspectos de estabilidade estrutural, resistência,

funcionalidade, seguranÇa e salubriclade da ediÍicação, conforme parâmetros aceitos no setor da

construÇão civil e exigidos pela legislação e regulamentaÇões aplicáveis.

^ 3.4.1 .5. Eficiência e qualidade da execução, assegurando que todas as intervenções se.,am realizadas

com precisão técnica e acabamento adequado, respeitando os critérios estéticos, históricos e

funcionais do bem.

3.5. Critérios e Práticas de Sustentabilidade

3.5.1. A execução da obra Ceverá adotar, de forma obrigatória, as seguintes práticas de

sustenta b ilidade:

3.5.1.1. Gestão adequada de resíduos sólidos, com segregaÇão. armazenamento, transporte e

destinação final ambientalmente correta. priorizando a reciclagem e a reutilizaÇão, conforme a Política

Nacional de Resíduos Sólidos (Lei no 12.30512010\.

3.5.1.2. Adoção de medidas para a reduÇão do consumo de recursos naturais, com uso racional de

água e energia durante a execução dos serviços.

3.5.'1.3. Sempre que tecnicamente vaável, deverá ser priorizada a aquisição cle materiais de origem

local e regional, visancio a reciuÇáo dos impactos ambientais associados ao transporte e o esl.írrulo i?o

desenvolvirnento econômico local.

3.5.1.4. lmplementação Ce açÕes para prevenção de poluição e controle de emissóes, conforÍne
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legislações ambientais pertinentes, mitigando eventuais impacrtos negativos decoÍrentes das

atividades Ca obra.

3.5.1 .5. Adoção de práticas que promovam a proteção e conservação do prédio da Câmara municipal,

êvitando quaisquer danos ou descaraclerizaÇôes rndevidas dos elementos não sujeitos à intervenção

direta.

3.6. Adequação Técnica, Econômica e Jurídica da Solução

3.6.1. A solução técnica adotada foi definida com base em análise minuciosa dos elementos técnicos

e rrercadológicos disponíveis, contemplando as especificaÇões necessárias para garantir a

preservação do patrimÔnio. a segurança da edificação e a eficiência na execução da obra.

3.6.2. Do ponto de vista técnico, a solução contempla;

3.6.2.1. A utilizaÇão de materiais compatÍveis com os existentes, observando aspectos como

dimensáo, composição, resistência e estética, conforme detalhado no l,4emorial Descritivo e no Projeto

Básico.

3.6.2.2. A adoção de metodos de intervênÇão não destrutivos, que assegurem a integridade e a

autenticiCade do bem.

3.6.3. Do ponto de vista mercadológico, a contratação está lastreada em pesquisas de preços de

mercado e na adoção de referenciais oficiais, notadamente:

3.6.3.1. Sistema Nacional de Pesqursa de Custos e indices da ConstruÇão Civil (SlNAP|-Ír/G,

abrlll 2025), versão desonerada ;

3.6.4. As condiçóes contratuais previstas asseguram a adequaÇão jurÍdica da solução, atendendo aos

princÍpios e regras previstos na Lei no 14.13312021, com especial destaque para:

3.6.4.1. A adoção do regime de empreitada por preÇo unitário, coníorme art. 6o, inciso XLlll, da referida

lei, proprciando maior segurança na gestáo e fiscalização da execuçáo contratual.

3.6.4.2. A estipulação de garantia legal de adequaÇão do serviço, corrfornte previsto no ar1,. 24 do

Código de Deíesa do Consumidor (Lei n'8.078/1990), no art. 618 do Código Civil e no art. 140, § 50

da Lei no 14.13312021, com prazo irredutível de 5 (cinco) anos para a solidez, segurança e

funcionalidade da obra.

3.6.4.3. A definiÇão de responsabilidades claras da contratada quanto à correção, reparo ou

substituição, às suas expensas, de quaisquer vícios, defeitos ou falhas constatadas, mesmo após o

recebimento definitivo.

3.7. Considera-se também o requisito de acessibilidade, garantindo que as intervenções realizadas

náo compron'retarn o acesso e a circulâção de pessoas, bem como a integridade de eventuais

dispositivos existentes, em conÍormidade com as normas técnicas aplicáveis e as políticas públicas cle

acessibilidade.

3.9. A contratada deverá ainda garantir a prestação de assrstér)cia têcnica, suporte e manutenção

hocrsso n'
tolh

4

corretiva, sernpre que identificadas falhas, vÍcios ou deÍeitos no prazo leg
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suas expensas, todas as ações necessárias à reparação integral do oblcto, assegurando a adequada

conservaçáo e funcionalidade do bem público

PÍoce5l*)

IV. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

4.1. A execução do obieto da contratação deverá observar rigorosa

F(,;i,à o"
A§.

requisitos

indispensáveis para garantir a aclequação da soluÇão à necessidade pública, a qualidade técnica, a

preservação do patrimônio, bem como a seguranÇa e a eficiência na realizaÇão dos serviços, em

confornridade com as normas legais, regulamentares e técnicas aplicáveis

4.2. Da Participação de Consórcios

4.2,1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, tendo em vista a

natureza do objeto contratado.

4.3. Subcontratação

4.3.1. A subcontrataÇão será admitida apenas de forma parcial e exclusivarnente para atividades

secundárias, acessorias ou de apoio, vedando-se expTessamente a delegação de atividades principais,

essenciais ou qL/e comprometam a responsabilidade técnica cJa contrzltada perante a Administração.

4.3.2. A possibilidade de subcontratação deverá ser expressamênte incjicada na proposta apresentada,

e sua efetivação ficará condicionada à autorização prévia e expressa da Administração, mediante

análise da regularidade jurídica, técnica e íiscal da empresa sllbcontratada.

4.3.3. A contratada permanecerá integralmente responsável pela boa êxecução do obieto contratado,

respondendo por quaisquer falhas, atrasos ou inadimplemenlos decorrentes da atuaçâo dos eventuais

subcontratados, inclusive quanto a encargos trabalhistas, pre,ridenciários, civis e comerciais, coníorme

estabelecido no art. 121 da Lei no 11.13312021.

4.4. Garantia da Contratação

4.4.1. Não será exigida a garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021, considerando a natureza da contratação e as condiÇões de risco avaliadas no planejamentr:

da contratação.

4.4.2. Ressalte-se, entretanto, que a contratada deverá observar integralmente as obrigaÇÔes legais

relativas à garantia da qualidade e segurança da obra, nos terrnos da legislação vigente, sem prejuízcr

das responsabilidades contratuais específicas.

4.5. Vistoria

4.5.1. A avaliaçãc previa do local de execução dos serviços ó considerada inrprescindível para o

conhecimento pleno das conCiçÕes e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao

interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanlrado por servidor designacio oara esse

íim. de segunda à sexta-feira, das 0B horas às 17 horas.

4.5.2. Serão disponibilizados data e horário diferenciados aos interessados que ciesejarem realizar il

vistoria prévia, mediante solicitaÇão 1'ormal, assegurando o tratamento isonÔmico e o acesso pleno às

Àr-\l
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iníormações sobre as condições locais.

4.S.3. para a realização da vistoria, o representante legal da empresa ou o responsável técnico deverá

estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido

pela empresa, que comprove sua habilitação para a realizaçáo da vistoria'

4.5.4. Avistoria deverá ser agenclada previamente, mediante solicitação encaminhada ao endereço

eletrÔnico que será disponibilizado no edital de licitação, garantindo a organização e o

acompanhamento Íormal do procedimento pela Administração'

4.5.5. O representante da empresa deverá comparecer munido de carta de apresentação emitida pela

empresa interessada, firmada por seu representante legal, atestando sua autorlzaÇão para fins de

vistoria e reconhecendo expressamente a vinculação entre o conhecimento obtido no local e a proposta

a ser apresentada.

4.b.6. Caso o interessado opte por náo realizar a vistoria, deverá apresentar declaraçáo íormal,

assinada por seu responsável técnico, atestando o conhecimento pleno das condições e

peculiaridades do local e da contratação.

4.5.7. A não realização da vistoria, por opção do licitante, não poderá fundamentar, em hipótese

alguma, posteriores alegações de desconhecimênto das condiçóes locais, das exigências técnicas ou

das limitações Íísicas do terreno, cabendo exclusivamente ao contratado o Ônus de quaisquer seniiços

decorrentes de sua decisão, sem que isso inlplique em ônus adioional para a Administração.

V. MODELO DE EXECUÇAO DO OBJETO

5.1. Condições de Execução

5.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica

i) O início da execução do objeto deverá ocorrer em até 5 (cinco) dias úteis. contados do recebimento

da Ordenr de Serviço expedida pela Administração Pública.

i) A contratada deverá obedecer integÍalmente ao Cronograma Fisico- Financeiro e ao Projeto Básico

completo, observando rigorosamente aS etapaS, métodos, rotinas, tecnologias e procedimentos

indicados nas peÇas técnicas que integram o Pro.ieto Básico.

5.1.2. A contratada deverá. obrigatoriamente, implementar todas as medidas necessárias à

preservação Co estabelecimenlo, zelando pela segurança do imóvel, doS trabalhadores e da

comunidade, bem conro pela integridade dos que ali Írequentam.

5.2. Local e Horário da Prestação dos Serviços

5.2.1. Os serviços serão prestados na Câmara l\,4unicipal de José Raydan/lr4G

5.2.2. A execução dos serviços ocorrerá no horário conrercial, de segLtnda a sexta-feira, das 0B horas

às '17 horas, salvo eventual necessidade devidamente lustiÍicada e autorizada pela Administração.

5.3. Rotinas a Serem Cumpridas

5.3.1. A execução contratual observará as rotinas e detalhamentos indicados no Projeto Arquitetônico

Processo q'
t!iha n'
As5.
Câng t de loú
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Básico e no Memorial Descritivo, respeitando o Cronograma F Ísico-Financeiro e os parâmetros

técnicos definidos nas especificações técnicas da obra.

5.3.2 A contratada deverá manter a Administração tnformada sobre a evolução das etapas, medlante

relatórios periódicos de execução, acompanhados de registro§ fotográÍicos'

5.4. Materiais a Serem Disponibilizados

5.1.1 . para a perfeila execução dos serviços, a contratada deverá disponibiltzar, por sua conta' tocios

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em conformidade corn as

quantidades estimadas e qualidades técnicas exigidas no Projeto Básico.

5.4.2. Toijos os materiais utilizados deverão possuir qualidade comprovada, apresentar conformidade

com as normas técnicas aplicáveis e, sempre que possível, ser adquiridos de fornecedores locais ou

regionais, em consonância com as diretrizes de sustentabilidade e de íomento ao desenvolvimento

econômico local.

5.4.3. E veclada, a utilização de materiais que comprometam a integlidade, seguranÇa, estabilidade ou

auteniiciclaci,- cla Câmara lvlunicapal, devenclo ser priorizados materiais e téctricas compatíveis com as

caracterÍsiicas originais da ediÍicação.

5.5. Especificação da Garantia do Serviço

b.S.1. O prazo de garantia contrahtal dos serviços será aquele previsto no CÓdigo de Defesa do

Consumidor (Ler n" B.07Ui 199ü), sem pi'e1r-rízo clas disposrÇoes constanles da Let no 14.1'3312021 e do

Código Civil Brasileiro (art. 618).

5.5.2. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá a contratada da responsabilidaoe

obletiva por quaisquer danos causados por íalhas de projeto, execução ou empíego de rnateriais

inadequados, bem como por problemas relacionados às condições do solo.

5.5.3. A contratada deverá garantir a solidez, segurança e funcionalioade da obra pelo prazo mínimo

e ineciutível de 5 (cinco) anos, responsabilizand o-se integralmente por quaisquer vicios ou defeitos

que comprometam a estabilidade da edificação, inclusive aqueles decorrentes de:

i) Má execução dos servtÇos;

ii) Emprego de materiais inadequados ou de qualidade inferior à especiÍicada;

iii) Problemas relacionados às condiçÕes do solo ou a falhas tecnicas na execução.

5.5.4. O recebimento deíinitivo da obra não exime a contratada dessa responsabilidade, a qual

permanecerá vigente durante todo o periodo de garantia.

5.5.5. Constatado qualquer vício, deteito ou incorreção dentro do referido prazo, a contratada deverá

proceder, às suas expensas, com todas as medidas necessárias à reparação, correção, reconstrução

ou substituiqão dos elementos aÍetados, no prazo e condições estabelecidos peia Adrninistração, sem

prejuizo da apiicaÇão das sanções contratuais e legais cabiveis.

Ptttr5:{J n'
folh. n'
AJóVI. MODELO DE GESTAO DO üONTR-ATO
ct,n.
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6.í. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e aS normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem dê paralisação ou suspensâo do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticanlênle pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

meCiante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal íormaliclade, admitindo-se o uso de mensagem eletrÔnica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

Preposto

6.5. O Contratado designará íormalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.6. O Contratante poderá recLtsar, clesde que justiÍicadamente, a indicaÇão ou a manutenÇão do

preposto da empresa, hipótese em que o Contíatado designará outro para o exercício da alividade.

Rotinas de Fiscalização

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.8. O íiscal técnico do contíato acompanhârá a execução do contratc, para que sejam cumpridas

todas as condiçôes estabelecidas no contratc, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.

6.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionaCas à execução do contrato, ccm a descrição do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos deÍeitos observados.

6.10. ldentificada qualquer iitexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato. determinando prazo paÍa a correção

6.11. O íiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situaÇão que

dernandar decisâo ou adoção de medidas qrre ultrapassem sua competência, parâ que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se fcr o caso.

ô.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuÇão do ccntrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato cornunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, c ténnino Co

coí-ltrato sob sua responsabiiidade, com vistas à tempestiva renovaÇão ou à ororrogação contratual.

6.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado.

Fclà r n'
A5i.

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, aitrda que resLiltante

Caír. ld. lô{Â
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providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência

Gestor do Contrato

6.18. Cabe ao gestor do contrato:
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vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualiciaCe lnferior e, na ocorrência desta,

não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais.

6.15. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo Vlll da

lnstrução Normativa SEGES/IVP no 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por

força da lnstruÇão Normativa.SEGES/N/E n" 98, de 26 de dezembro de 2t022.

Fiscalização Adrn i nistrativa

6.16. O Íiscâl administrativo clo contrato veriÍicará a manutenÇão das condiçÕes de habilitação da

ContrAtada, acomOanhará o empenho, o pagamento, aS garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos cornprobatórios pertinentes, caso

necessário.

6.'17. Caso ocorra descumprimento das obrigaÇÕes contratuais, o fiscai administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

PY(,{ êffí.} n"
t.ll r r

i) Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalizaÇão do contrato, contendo

todos os registros íormais da execução no histórico de gerencianrento do contralo, a exemplo da ordem

de servigo, do registro de ocorrências, des alteraçô€rs e das prorrogações contratuais, elaborando

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento

da finalidade da AdrninistraÇão;

j)Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todâs as ocorrências relacionadas

à execução contratual e as medidas adotadas, informando, se Íor o caso, à autoridade superior àquelas

que ultrapassarer'n a sua competência;

i) Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de

despesa e pagamento, e anotar os prcblernas clue obstem o fluxo rrormal da liquidação e do pagamento

da despesa rro reiatório de riscos eventuais;

k) Enritir documento comprobatóÍio da avaliaçáo realizada pêlos fiscais tecnico, administrat;vo e

setorial quaÍlto ao cumprimento cie obrigaÇões assumidas pelc Contratado, com menção ao seu

desentpenho na execuÇão contratual, baseado nos indicadores objetivamente ciefinidos e aÍeridos, e

a eventuais penarlidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cunrprimento de

obrigaçÕes;

t) 'l-omar providêr]cias para a fcrmalização de processo administrativo de responsabilizaÇão para fins

de aplicação de sançôes, a ser conduzidc pela comissão Ce que trata o art. 158 da Lei no '14.133, de

2021 , ou prelo agente ou sitcr com competência para tal, conforme o caso;

m) El;lbcrar relatório final ccm informaÇões sobre a consecuÇão dos obietivos que tenhâm lustiíicado

a contrateçáo e eveniuais conciutas a serenr adotadas pare o aprimoranrento das aiividades cia

I 1.,
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Administração;

n) Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos paÍa a Íormalização dos procedimentos de

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela íiscalização e gestão nos termos do contrato;

o) Receber e dar encaminhamento imediato:

(1) às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o atl.20,

inciso lll, do Decreto no 12.17412024;

(2) à notiÍicaçáo formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações trabalhistas,

enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministerio do Trabalho, tVlinistério Público, DeÍensoria Pública ou

por qualquer outro meio rdôneo.

VII. CRITÉRIOS DE MEDIçÃO E PAGAMENTO

7.í. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade veriíicada, sem

prejuÍzo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

a) não produziu os resultados acordados;

b) deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida, as atividades contratadas;

ou

c) deixóu de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou

com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do iecebimento

a) Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ao Íinal de cada etapa da execução contratual,

conforme previsto no Cronograma F ísico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos

serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada;

b) Uma etapa será considerada eíetivamente conciuída quando os serviços previstos para aquela

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade;

c) O Contratado também apresenlará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência

legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando

for o caso.

7.2. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança

oriunda do Contratado, acompanhada da comprovação da prestação dos serviços a que se refere a

parcela a ser paga.

7.3. O Íiscal técnico do contralo realizará o recebimento provisório do objeto contratual, mediante termo

detalhado que comprove o cumprlmento das exigências de caráter técnico.

7.4. O fiscal administrativo do contrato realizarà o recebimento provisório do objeto contratual,

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter adminjstrativo.

7.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisórro sob o ponto de

so n' iol.lrtl5
)

vista técnico e adminrstrativo
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7.6. para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o perÍodo mensal

para medição, nos termos do art. 92, § 5o, da Lei no 14.13312021 .

7.7. Ao final de cada período/evento de Íaturamento:

i) O íiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliaÇÕes da execução do objeto e, se

for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestaÇão dos serviços realizados, em

consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, o que poderá resultar no

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando as conclusóes em relatório a

ser encaminhado ao gestor dc contrato.

7.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou,

havendo mais de um, com a entrega do último.

7.9. O Contratado fica obrigado a tepatat, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícros, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única

mediÇão de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser

apontadas no recebimento provisórro.

7.10. A fiscalizaçào não efetuará o ateste da última e/ou única mediÇão de serviços ate que sejam

sanadas todas as eventuais pênclências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.1í. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificaÇões constantes neste Termo de ReÍerência e na proposta da contratada, sem prejuízo da

aplicaÇão das penalidades previstas em contrato.

7.12. Quando a fiscalização Íor exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à

fiscalização técnica e administrativa, e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para fins de recebimento deÍinitivo.

7.13. Os serviços serão recebidos deíinitivamente no prazo de ate 30 (trinta) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão dêsignada pela autoridade competente, após a

verificaçáo da qualidade e quantidade do serviço, e consêquente aceitaÇão mediante termo detalhado,

obedecendo os seguintes procedimenlos:

i) Emitir documento comprobatório da avaliaÇão realizada pelos fiscais técnico, administrativo e

setorial, quando houver, quanto ao cumprimento das obrigaÇões assumidas pelo Contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto cle

cumprimento de obrigaçÕes, confortne regulamento,

ii) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentaÇâo apresentada pela Íiscalização e, caso

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despêsa, indicar as cláusulas

!

contratuais pertinentes, solicitando ac Contratado, por escrito, as respectivas co
àoJ=D
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iii) Emitir Termo Detalhado para eÍeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos

relatórios e documentaQões apresentadas,

iv) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado

pela fiscalização;

v) Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a f ormalizaÇão dos procedimentos de

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela ÍiscalizaÇão e gestáo.

7.14. No caso de controvérsia sobre a execuÇão do obleto, quanto à dimensão, qualidade ou

quantidarJe, deverá ser observado o disposto no art. 143 da Lei no 14.13312021, devendo ser

comunicada à empresa a necessidade de emissão de Nota Fiscal correspondente à parcela

incontroversa, para efelto de liquidação e pagamento.

7.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de

inconsistências veriíicadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.16. O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

seguranÇa do serviço, nem a responsabilidade etico-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.17. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma desta seÇão, prorrogáveis por igual período, nos termos do art.7o, §

3o, da lnstrução Normativa SEGES/ME n' 7712022.

7.18- O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogaÇão, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite previsto no inciso ll do art. 75 da Lei no 14.13312021.

7.19. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como

l) o prazo de validade;

ll) a data da emissão;

lll)os dados do contrato e do órgão contratante;

lV) o período respectivo de execução do contrato;

V) o valor a pagar; e

Vl) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.20. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação

da despesa, esta ficará sobrestada ate que o Contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situaçâo, sem Ônus ao Contratante.

7.21 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade íiscal, constatada por meio de consuita on-line ou, na impossibilidade de acesso ao

reíerido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à docr.rmentação mencionada no

art. 68 da Lei no 14.13312021 .

Fro( tsso n'
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Prazo de pagamento

7.22. O pagamento será eÍetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seÇão anterior, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME n"

77 t2022.

7.23. No caso de atraso por parte do Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo Íinal do prazo de pagamento até a data de sua eÍetiva realização,

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

I .24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo Contratado.

7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.26. Quando do pagamento, será eíetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

a) lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

Íonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.27. O ConlÍalado regularrrente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

'123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contrlbuiçoes abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário Íavorecido prevjsto na referida Lei

Complementar.

Repactuação

7.28. Os preÇos contratados serão repactuados para manutenÇão do equilíbrio econômico-financeiro,

após o interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado.

7.29. O interregno mÍnimo de 1 (um) ano para a primeira repactuaÇão será contado:

a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da

rlata de início dos eÍeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a

proposta estiver vinculada, reiativo a cada categoria profissional abrangida pelo contratô;

b) Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentaÇão da proposta.

7.30. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a

partir da data da riltima repactuação correspondente à mesnra parcela objeto da nova solicilação.

a) Entende-se como última repactuaÇão a data em que iniciados seus efeitos financeiros,

independe n te m e nte daquela apostilada.

7.31 . A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o

princípro da anualidade do reajuste de preços da contratação. podendo ser realizada em morÍlentos

drstintos para discutir a variação de custos que tenhanr sua anualrdade resurtante errr datas

cliferenciadas, conto os decorrentes de mão de obra e os decorrent()s dos insumos necessários ii

r? ,,,,
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execução dos serviços.

7.32. Quando a contrataçáo envolver mais de uma categoria profissional, a repactuaçáo dos custos

contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos Íorem os acordos,

convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias.

7.33. E vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial,

exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de

trabalho.

7.34. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenÇões

ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigaçÕes e direitos que somente se aplicam aos

contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos

trabalhadores nos lucros ou resultados do Contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em

lei.

7.35. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o Contratado eÍetuará a

comprovaÇão da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços,

acompanhada dâ apresentaÇão do novo acordo, convenção ou sentença normativa:

a) A repactuaÇão deve repass;ar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses

instrumentos.

b) Deverão prevalecer os direitos mais benéficos ao trabalhador durante a execução contratual, caso

o instrumento vinculante da contratada se1a diferente daquele utilizado pela Administração como

parâmetro.

7.36. A correção dos valores míninros de remuneração, incluindo salário base, adicionais e benefÍcios,

será realizada com base nas cláusulas de reajuste percentual do acordo vinculante.

(1) Se não houver cláusula de reajuste percentual, a repactuação se dará pela apuração da diíerença

entre os valores antigos e os atuais;

(2) Deverão prevalecer os valores mais benéficos ao trabalhador.

a) A repactuaÇão de custos não discriminados como mínimos relevantes terá como base o instrunrento

apresentado pela contratada na licitação.

7.37. Quando a repacluação se reÍerir a custos de mercado, o reajuste será apurado pela fórmula:

R=V(l -1") /1"

R = valor do reajustamento;

V = parcela contratual a ser reajustada;

lo = Índice na data da proposta,

| = índice no mês do reajustamento.

PÍDcêssa n'
k l\a n'
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7.38. Em caso de atraso ou não ciivulgação do índice, apiicar-se-á a últrma variação conhecida,

devendo c Contratado apresentar memória de cálculo 1ão logo o índice seja dispon ibilizado.

7.39. Nas aferiÇões finais, o índice utilizado deverá ser o deÍinitivo.

,1 )
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7.40. Caso o índice adotado seja extinto, aplicar-se-á o índice deÍinido por legislaÇão vigente.

7.41. Na ausência de previsão legal, as partes elegerão, por termo aditivo, novo índice oficial para

substituição.

7.42. O Contratante poderá, de oÍício, promover reduÇão dos preços contratados caso se veriÍique

deflação justificada do índice adotado.

7.43. Os efeitos financeiros da repactuação de mão de obra retroagirão à data de início dos efeitos

financeiros do novo instrumento coletivo.

7 .44. Os novos valores contratuais poderão iniciar em data futura, desde que pactuado entre as partes,

sem prejuízo da contagem da anualidade para futuras repactuaçÕes.

7.45. Os efeitos da repactuação ficarão restritos aos jtens que a motivaram, e apenas em relaÇão à

diferença verificada.

7.46. O pedido de repactuaÇão deve ser apresentado durante a vigência contratual, sob pena de

preclusão.

7.47. Caso não haja instrumento coletivo vigente na data da prorrogaÇão, o termo aditivo deverá

resguardar Õ direito à repactuação futura.

7.48. A extinçãó do contrato não impede o deferimento de repactuaÇão solicitada tempestivamente,

hipótese em que será íormalizada por [ermo indenizatório.

7.49. O Contratante decjdiÍá sobre o pedido em até 15 (quinze) dias, contados da apresentação da

documentaÇáo comprobatória.

7.50. O píazo será suspenso enqLlanto a contratada não cumprir as exigências ou apresentar os

documentos solicitados.

7.51 . A repactuação será formalizada por apostilamento.

7.52. A repactuação não exclui o direito de revisão contratual com base no arL. 124,ll, "d" da Lei no

1 4.13312021, para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro.

7.53. A contratada deverá complenrentar a garantia contratual, mantendo a proporçáo original em

relação ao valor do contrato.

7.54. Caso sujeita ao regime não-cumulativo de PIS e COFINS, a contratada deverá comprovar as

alÍquotas médias de recolhimento no momento da repactuação.

7.55. A majoração da tarifa de transpoÍte público poderá gerar revisão dos custos com vale{ranspofte,

desde que comprovada a repercussão eoonômica. sendo essa revisão formalizada por apostilamênto.

Reajuste

7.56. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de '1 (um) ano contado da

data do crÇamento estimado, considerando como referência as planilhas indicadas no Pro;etcr Básico.

7.57. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais

serão reajustados autonraticamente pelo Contratante, mediante aplicaçào do INCC lindice Nacional

OSa
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7.58. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir

da data dos efeitos financeiros do último rea.iuste.

7.S9. No caso de atraso ou não divulgação do(s) Índice(s) de rea]ustamento, o Contratante pagará ao

Contratado a importância calculada com base na última variaÇão conhecida, liquidando a diferença

cr)Íresporldente tão Iogo o(s) Índice(s) deíinitivo(s) seja(m) divulgado(s).

7.60. Nas aferiÇões íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para o reajuste será(áo), obrigatoriamente, o(s)

índice(s) detinitivo(s).

7.61. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) Índice(s) que

vier(em) a ser deter!-ninados pela legislação então em vigor.

7.62. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão, por meio de termo

aditivo, novo Índice oficial para reaiustamento do preÇo do vâlor remanescente.

7.63. O reajuste será formalizado por aposlilamento, nos termos da legislaÇão v

VIII. INFRAçOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

8.1. Conrete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que. com dolo

8.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documênto

que tenha sido solicitado pelo Agente de ContrataÇão/Cornissão durante o certame;

8.'1.2. Salvo em decorrência de Íato superveniente devidamente justificado, náo mantiver a proposta,

em especial quando:

B.í.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

8.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

8.1.2.3. Pedir para ser desclassiíicado quando encerrada a etapa competitiva;

8.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a dccumentaÇão exigida para a contrataÇão, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar/retirar o instrumento equivalente

no prazo e§tabelecido pela Administração;

8.1.4. Aoresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestaí declaração

falsa durante a licitação;

8.1 .5. Fraudar a licitação;

8.í.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

8.1.6.1. lnduzir deliberadamente a erro no jul§amento;

8.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a Ír'ustrar os objetivos da licitaÇãc,

8.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

8.2. Com fulcro na l.-ei nu 14.13312021, a AdministraÇão poderá, garant;da a prévia delesa, aplicar aos

,;7. -.,,iJÉrrr d* ,e* o
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licitantes e/ou ad.iudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

8.2.1 . Advertência;

8.2.2. Multa;

8.2.3. lmpedimento de Iicitar e contratar;

8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitaçâo perante a autoridade que aplicou

a penalidade.

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.'1. A natureza e a gravidade da iníração cornetida;

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

PÍoce'.so n"
k,:te n.
âi5

8.3.5. A implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientaÇões dos órgãos de controle.

8.4" A multa será Íixada entre 0,5% (meio por cento) e 30% (trinta por cento) do valor do contrato

licitado, devendo ser recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação

oíicial.

8.4..1. Para as inírações previstas nos itens 8.1.1 , 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor

do contrato licitaiio.

8.4.2. PaÍa as infraÇões previstas nos itens 8.1.4 a 8.1.8, a multa será de 15ok a 30% do valor dc

conÍato licitado.

8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraÇão de inidoneidade

poderão ser aplicaclas cumulativamente ou não à penalidade de multa.

8.6. Na aplicação da sanção de multa, será íacultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada em decorrência das infraçóes

previstas nos itens 8.1 .1 , 8.1 .2 e 8.1 .3, quando não se justif icar penalidade mais grave, e impedirá o

responsável de licitar e contratar no âmbito da AdministraÇão Pública direta e indireta do ente federativo

competente, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

8.8. A sançáo de declaração de inidr;neidade poderá ser aplicada em decorrênoia das iníraçóes

constantesnositensS.l.4aS.l.B,bemcomonashipótesesdositensS.'l.1a8.1.3,quandoagravidade
justificar penalidade mais severa, coníorme art. 156, § 5o, da Lei no 14.13312021-

8.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalenle

no prazo fixado, conforme item 8.1.3. caracleriza descurnprimento total Ca obrigâÇáo assumida,

sujeitando-o às penalidades cabíveis e à perda da garantia oe proposla.

8.10. A apuraçào das sanÇões de inrpedimento de Iicitar e contratar e de inidoneidade exigirá processo
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de responsabilização conduzido por conrissão composta por, no mínimo, dois servidores estáveis,

assegurada a ampla defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis após a intimação.

8.'1 1. Caberá recurso ccntra a aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar,

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da intimaÇão. O recurso será dirigido à autoridade que

proíeriu a ciecisão, que poderá reconsiderá-la em até 5 (cinco) dias úteis, ou encaminhá-la à autoridade

superici-, que decidirá no prazo de 20 (vinte) dias úteis.

8.12. Caberá peclido de reconsideração da sanção cle declaração de inidoneidade no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da intimaÇão, o qual deverá ser decidido no ptazo máximo de 20 (vinte)

dias úteis.

8.13. Tanto o recurso quanto o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final

da autoridade competente.

B.í4. A aplicação de quaisquer das sançôes previstas não exime a responsabilidade de reparação

integral dos danos causados à Administração Pública.

IX. FORMA E CRTTERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleçáo ê critéric de julgamento da proposta

g.1. A seleção do Íornececlor será realizada por meio de dispensa de licitação, em formato eletrÔnico,

com fundamento no art. 75, inciso ll, da Lei Federal no 14.13312021 . em razáo de o valor estimado para

a contratação ser inferior ao limite legalmente estabelecido, com adoção do critério de julgamento pelo

menor preço global, nos termos do inoiso I do art. 33 da Lei no 14.13312021.

Regime de Execução

g.2. O regime de execuçáo do objeto será o de empreitada por pÍeÇo unitário, conÍorme definido no

inciso XLlll do art. 6o da Lei n" 14.13312021.

9.3. Optou-se pelo regime Ce empreitada por preÇo unitário ern razào da natureza da obra e das

variáveis locais associadas, culas particularidades técnicas e logÍsticas podem inÍluenciar diretamente

nos quantitativos eÍetivamente executados durante a execuÇão da obra.

Critérios de aceitabilidade de preços

9.4. Tratando-se de obra de engenharia com execuÇão por ernpreitada por preço unitário, o criterio de

aceitabilidade de preÇos considerará, para fins de análise de exequibilidade, o valor global estimado

da contrataÇão, conforme previsto no art. 59 da Lei n" 14.13312021.

a) O interessado que estiver mais bem olassificado na fase de lances deverá apresenlar, por meio

eletrônico, plânilha que conterrha o preÇo global, os quantitativos e os preços unitários considerados

relevantes coníorme rnodelo Jisponibilizadc pela Administração par3 efeito de veriÍicação de

corr,f;atibiiidade com o orÇamento estimado.

9.5. Enr corrsonância com o § 3o oo art- 59 cla Lei no 14. 'l 33/2021 , a proposta poderá ser dcsclassifica<la

al
PÍocessu n'
Folhr
As5.

UrraLlt:l '. lral a

se contiver preços Lrnitários excessivos ou manifestamente inexequiveis, ai
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k.:apresentado esteja dentro dos limites do orçamento estimado pela AdministraÇão

Exigências de habilitação
â§
i.

9.6. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar requisjtos de regularidade jurídica, fiscal,

trabalhista e econôm ico-financeira comun.rente exigidos nos processos de contrataÇão do órgão, além

da qualificação técnica. a ser comprovada por meio de:

9.6.1. Declaração de que o íornececlor tomou conhecimento de todas as informaÇÕes e das condições

locais para o cumprimento das obrigaÇões objeto da contrataÇão-

a) Essa declaração poderá ser subrstituída por declaração formal assinada pelo responsável tecnico

do interessado, atestando o conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

9.6.2. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional cornpetente, seja o Conselho Ce

Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou o Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA/CREA,

com comprovação de validade regular do registro institucional.

a) No caso de sociedades empresárias estrangeiras, a exigência será atendida mediante a

apresentaÇão, no momento da assinatura do contrato ou aceite de instrumento equivalente, da

solicitação Ce registro perante o respectivo conselho proíissional no Brasil

Qualificação Técn ico-Profissio n a I

9.6.6. O fornecedor cieverá apresentar o(s) profissional(is) legalmente habilitado(s), registrado(s) no

CREA ou CAU, detento(es) de atestado de responsabilidade técnica pela execução de serviÇo de

ca!'acterísticas semelhantes às do objeto desta licitaÇão.

a) O(s) profissional(is) indicado(s) cieverão efetivamente participar da execução do ob1eto contratual.

Será adrnitida sua substituição por profissional(is) com exoeriência equivalente ou superior, desde que

aprovada pela Administração, coníorme § 6" do art. 67 da Lei n' 14.13312021.

9.6.7. Náo serão admitidos atestados vinculados a profissionais que tenham dado causa à declaração

de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar, nos termos dos incisos lll e lV do art. 156 da Lei

na 14.13312021.

9.6.8. Os atestados de capacidade técn ica-profissional poderão ser apresentados em nome da matriz

ou da íilial do fornecedor.

Disposiçôes gerais sobre habilitação

9.7. Quando admitida a participaÇáo de empresas estrangeiras que não Íurrcionem no País, as

exigências de habilitação poderão ser atendidas por documentos equivalentes, inicialrÍênte

apresentados com trad uçãc livre.

LB. Para a assinatr.,]ra do contralo, os documentos das empresas estrangeiras deverão ser traduzrCos

por tradutor juramentado no Brasil e apostilados, nos ternros do Decreto no 8.660/2C16, or;

consularizirdos.

9.9. Se o ío:'necêdor Íor a matriz, os documentos deverão ser apresentados en-t nome da rnatriz; se icr

a Íilial, em nome d€i filial. ExceÇôes se aplicam a documentos que, por sua natureza, sejam emitidos

.r.r.'.rr r.' '1((' Ê
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exclusivamente em nome da matriz, bem como a atestados de capacidade técnica

g.1 0. Seráo aceitos registros de CNPJ distintos entre matriz e ftlial quanto a documentos como CND e

CRF/FGTS, quando comprovada a centralização do recolhimento

ÊÍtt(tiso n'
kl5rn

x. ESTIIúATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

10.1. O custo estirnado total da contrataÇão, considerado como o valor

at5
u

À_

l-

XI. ADEQUAçÂO ORçAMENTARIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contrataÇão correrão à conta de recursos específicos

consignados no OrÇamento Municipal, sob a seguinte dotação orçamentária:

O1 .031 .0001 .30014.4.90.51 .00 20 obras e InstalaÇões ficha 1 500 recurso próprio

11.2. A dotação relatlva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada oportunamente, após

aprovação da respectiva Lei Orçamentária Anual (LOA) e liberaÇão dos creditos correspondentes,

mediante apostilamento ao contrato.

XII. JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DO ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

12.1. Conforme estabelecido oelo Art. 14, I, c1a lnstrução Nornrativa SEGES n' 05812022, a elaboração

cio ETP e facultada nas hipóteses de contratações diretas, incluindo aquelas previstas nos incisos I e

ll do art. 75 da Lei no 14.13312021.

1 2.1 .1 . No presente caso, ccrno se trata de uma contratação de pequeno vulto e de baixa compiexidade

tecnica, a exigência do ETP pocJeria representar uma sobrecarga desproporcional ao proceclimento,

sem agregar valor relevante à análise de viabiiidade e economrcidade.

12.1.2. Considerando a baixa complexidade do objeto contrâtado e o valor reduzido da ccntratação,

conforme as normas aplicáveis, conclui-se pela dispensa da elaboração do Estudo Tecnico Preliminer,

nos termos da InstruÇão Normativa SEGES no 05812022.

14.422,93 (catorze mil quatrocentos e vinte dois reais e noventa e três centarros), conforme os custos

unitários constantes da Planilha Orçamentária que integra o Projeto Básico, elaborada com base ern

composiçÕes próprias da obra, aliadas aos reÍerenciais oÍiciais utilizados pelo setor público.

xilt. DtsPostÇoES FlNAls

1 3.1 . Considerando que o desenvolvimento nacional sustentável é um dos três pilares das compras

públicas conforme o art. 50 da Lei Federal n" 14.13312021 , torna-se necessárjo que o cont!'atâdo

observe as exigências ambientais e sociais inerentes envolvida no objeto da contratação, contida nas

legislações corre!atas;

13.2. No tocante a recursos, reprcsêntaÇoes e pedidos de reconsideraÇâo, deverá ser obser'vatlo o

disposto no art. 165 da Lêi Federai n'14.13312021.
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13.3. Qualquer comunicação pertinente ao contrato, a ser realizada entre o contratado e o municÍpio,

inclusive para manifestar-se, oferecer deíesa ou receber ciência de decisões sancionatórias ou sobre

rescisão contratual, deve ocorrer por escrito, preferencialmente por meio eletrônico, admitida a

comunicação por aplicativo de mensagens instantâneas, se devidamênte comprovado o recebimento

pelo particular,

13.4. As partes contratantes elegem o íoro da Contratante como competente pa.a dirimir quaisquer

questóes ot'iundas da contratação, inclusive os casos omissos que não puderem ser resolvidos pela

via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja;

13.:.i A participação de qualquer proponente vencedor no processo implica a aceitação tácita,

incondicional, irrevcgável e irretratável dos seus termos, regras e condiçÕes.

13.6. O Projeto Básico de Engenharia que integra este documento foi elaborado em conformidade com

as diretrizes estabelecidas na Orientação Técnica OT - IBR 001/2006, do lnstituto Brasileiro de

Auditoria de Obras Públicas - IBRAOP, assegurando a exrstêncra de todos os elementos técnicos

necessários para a adequada oefinição do objeto e a viabilidade da contrataÇâo, nos termos da

legislação vigente. Dessa forma, o projeto básico apÍesenta iníormações suficientes para a precisa

caracterização da obra, as ouais pcssiLrilitam a licitaçáo e a exccução contratual de forma segura e

eÍiciente.

CapelinhaiiVG, 30 de junho 2025

Engenheiro responsável DANII-O SILVA FAULA Engenheira Civil CREA:No 242251|D

Heuller Moriono Gonçolves

Presidente Câmara Municipal de Capelinha/MG

grcqêsso 6' 4<]))Ôl (
Folhe n'
Àrt.

/ 
'*.,
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DISPENSA DE LICITAÇÃo u". a]-olzo2s

MODETO DE PROPOSTA COMERCIAL

COM BA§E NO ART. N" 75 .INCISO I da Lei l4.l33l2O2l

cr

RÀZÀO;SOCIÁL:

CNPJ;

ENDEREÇO:

TELEFONE: E1I1ÍAIL:

Objeto: COI',1|OR1\4tr TEI1IúO DE RIiFTRENCIA tr ANEXOS

DE)§CIUÇÀO DÀ Pri.E§1.ÂÇÃo

DE SERI/ICO

UNID QT'DE VATOR

UNT

vÂLoll.

TOTAL

X4ES 12I

PRAZO DE VALIDADE DA

}TROPOSl'A

60 (sessenta)

dias.

cle

Despe'sas inerentes a impostôs, tributos, contrataçáo de pessoal c outros, c-oreráo

totalmente por conta da Empresa contratada;

Apresenta.mos nossâ proposta conformc o estabelecido rro Etlitai cie Dispcnsa de

Licitação.

§ i.--- 1 -r. Q%ç6 -sY
T

Assinatura do Responsável CPF: Obs.:

identiÍicaçào, assinaturu do represcntantc lcga.l c carimbo clo CNIU, se houvcr.

Juntanente com a proposta a empresa devcrá apresentar pleinilh:r orç:arnen tá r'i a,

Local, __ __
.,
-.V<, Jv.'o*a

ANEXO II
PROCESSO N". O10/2025

l_ I

de 2O25.

o
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Cronograma Flsico Financeiro e Composição de BDl, devidamente assinados

pelos represente lega1 da cmpresa c pelo responsável técnica da emprcsa.

Í\

À$ ota
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ANEXO III

EtsAçESSO I'I". O1O 2025

DISPENSA DE LICITAÇAO N". OtOl2025

MINUTA DE CONTRATO N". 2025., QUE ENTRE

§I FAZEM A CÂMAITA MUNICIPAI, DE JOSÉ

RAYDAN/MGEAtrMPRESA.....Dtr
CONFORMIDADtr COM AS CLÁUSULAS A SEGUIR

EXl)OSTAS:

CLÁUSTII,A I - BAS PÁR.TES E FU}JDAMEIÚTOS:

1.1. DO CONTRÀI'ÂNTE:

A CÂMARA MUNICII,AL DE JOSÉ R,AYDAN/MG, Inscrita no CNPJ sob o n"

15.033.151/0001-13 , Avenida Padre Luiz Batrroso, 33 ScraÍim Pcixoto, Josc

Raydan/MG - 39775-OOO, neste eLto representado por seu Presidentr: xxxrrxr(rxxx,

brasileiro, portâdor do RG N' MC 17044059

, e cio CPF n" 1O4.860.31 (r-40, resiclér'rte e clbrniciiiado ue sta cidade, na Rua

L.2 DO CON'TRÂTADO:

A empresa contratada, inscrita no CNPJ sob o n" (11\SItRlR CNPJ), com sede na

(ENDtrRtrÇO CON{PLETO), nesta cidade, neste ato representada por seu(sua)

representanre legai, (Noli,lE Do REPRESENTAN',ID I,EGÁ-L), (NACIONÀI-IDADE),

portador(a) do RG n" (XXXXIiXX) e do CPF n" (XXXXXXX), re sidente e

clorniciliado(a) na (ENDLREÇO COMPLEI'O).
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la:::
,r** R

A5s.

1.3. DOIS FUNDAMENTOS:

A presente contratação decorre do Processo Administrativo n". O1AI2O25,

Dispensa de Lrcitação n". OlOl2025, de acordo com a l,ct n', 14.133 l2O2l, corrr

destaque para o artigo 75 e para o inciso I do artigo respcctivo diploma 1ega1 e se

regerá por suas cláusu1as, pelos preceitos dc direito público, apiicando-lhe,

suplelivarnente, os princÍpios da teoria geral dos contratos e disposiçÕes de direito

privaC.o.

CLÁU§ULA II - DO OBJETO:

2.L. Constitui objeto do presente: a CONTRAI'AÇÃO DE EMPRESA PAR.â

EXECÜÇÃO DE OERA DE REFORMA DO PRÉDIO DA CÂMAIIÁ MUNICIPAL DE

JOSÉ RÁYDAN, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E MATERIAIS. CM

atendirnento às demandas da Câmara Municipal cle Jose Raycian/MG, CONFORME

TEITX4O D}i RtrFtrRÊNCIA I' DtrÀ4AIS ANEXOS IJO A\ZISO D].- D]SPtrNSA DII]

l.t ciT,\c,\o N" " 006/ 20 I õ.

ALOR. DO CONTRÀTO E DO PAGAIViEIITO:

3.1. DÚ PRAZO:

O período de contrataçáo scrá de OS (cinco! meses, contâclos a partir da assinatura

deste contrato, prr:rrogár,cis a critério da Câmara, e o pr'àzo de cxccução será de

03(tres) meses conforÍne cronograma Í]sico financeiro, podendo ser prorrogado

mediante a celebraçáo tcrmo aditivo e desde quc autorizacio cm lci

Iiavenrlo prorrogaçáo der r.,igência contratuai, o t,alol rncrisal se'rá reajustaclr.:

considerando o Índice IPCA para cr:rrigir os efêitos cla inflaçe1o. Na oportr-rnidade

será utilizado o Índice acumulaclo disponível no 12u rnês após o perÍodo de 12 mcscs

CT,ÁU§{ILA ItrI - DO PRÂZ
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IV - DO VALOR E DO PAGAMENTO:

t5.o33 t5r/oool-13 Pioc?rro p.4ci')o);
Fclr.l
Àri.
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4.1. O valor total do presentc contrato e de R$ ........ ( )já incluídos os tributos, os

encargos, seguros e demais ônus que por ventura possam recair sobre a Câmara:

4.2. O pa-gamento decorrcnte da concrctizaçào do objcto deste Contrato será

reaitzado pcla 'l'esouraria da Contratantc, por proccsso legzri, ners condições

exigidas e apresentaÇao dos documer:ttos flscais devidos, mensalmente a contar da

data dos serviços prestados.

4.3. Em caso de irreguiariclade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de

pagamento será contado a partir de sua reapresentaçâo, desde que devidamente

regularizados.

4.5. Sc o objeto náo f<rr cntregue/ cxccutado conlormc condiçõcs propostas, o

pagamento Íicará suspetrso al,é seu rccebime nto dcfinitivo.

4.6. Nenhum pegamento será efetuado à empresa contratacla, enquanto pendente

de liqr.ridaçâo, qr,ralqller obrigação Íinanceira dccorrente de penalidade ou

inadimplô ncir,,, s.ri-r (lLlc is-"o gcrc dircitr; a rcarj us tztt'n cn to clc preços.

4.7. Alen-r das cláusulas acima, os critérios de pagamento obedecerào o Termo de

Referência.

CLÁUSULAV-DASOBRIG4çqE§ DA CONTRATANTE E COIIITRATADA:

5. i. As obrigaçoes cla contratante e contratada estão dtspostas no Termo de

i{eferência anexo ao presente contrato.

CLAUSULA VI - DA DOTACAO ORÇAMDNTÀRIA:

6.1. Os rccursos neccssários à execução do objeto do presente contrato corrcrão à

conta da seguinte dotaçào orçamentária:

XXXXXXXXXXXXX

CLAIJSULA VII - DO ACOIIIIPANHAMENTO EXECU o D FISCALTZÂÇAO DO

COI'ITRÂTO:

7.1. À fiscalizaçáo do prcsc.ntc Contrato scrá excrcida pclal Serwidorii xxxlâlxlr:r>r c

a Gestora do Contrato xrxxx áro qual compctirá dirir-njr-as clu'",iclais quc surgirem no
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curso da execuçào do contrato e de tudo dará ciência à Administração do

Legislativo;

7.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá

manter preposto ilceito pela CONTRATANTtr, para representá-1a

administrativame nte sómprc quc for nccessário;

7.3. A comunicaçáo entre a ÍlscalizaÇáo e a contratada será realizâda através de

correspondência oficial e anotações;

7.4 O relalôrio de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e

comunicações pertinentcs aos mcsmos. Todos os atos e instituições emanados ou

emitrdos pela fiscalizaçáo seráo considerados como se fossem praticados pela

Contratante.

7.5. O recolhimento das multas dcverá ser feito através d«: guia própria da Câmara

Municipal de José Raydan, no prazo de 03 (trôs) dias úteis, a contar da data em

que for aplicada a multa em definitivo (após garantido o contraditório e ampla

defesa), com o setor de tributos da entidade.

. f-) íi liIr
CLAUSULA VIII DAS SAN OES:

8. i As sanções estão descritars no Termo de refercncia,

PÍrrce§o Q

k ihe o'
Às!.
.lír.,

CLÁUSULA IX. DOS VIOTIVOS DE RESCISÃO:

f . i. Sãro Ínotivos de rescisáo dcstc con trato, indcpencicr-rtc dc proccclimentr-r

judicial, âqueles inscritos no artigc 137 da Lci r:. 14.133 l2O2l.

ci"Áusul,A x - DrsPo§IÇÕns rluels:

10.1 O presente contraLo e todas as suas alteraçÕes e,/ott aditamentos (leverào ser

clivulgados no sitio eletrônico oÍicial da Cârnara e mantidos à disposiçáo do público,

na forma clo ar1 . 9 1 da Lêi n. 14 .133 l2o2l .

CLÁTISIJI.Â XI - DCJ FORO:

1 
'i.1. As partes elegcm o Foro da Comarca de Sarnrer Marra do Suaçuí/MG, para

dirimir eventuais dúvidas oriundas deste instrumento. E, por estarem justos e

cÂvnnA MUNICIPAL DE ]OSÉ RAYDAN
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contratados, os representantes das partes assinam o presente instrumento, na

presenÇa dâs testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias dc igual teor e forma para

um só efeito.

José Raydan/MG, .... de maio de 2025

Heuller Mariano Gonçalves

Presidente da Câmara Munlcipal de Josó Raydan

Brcnio 2025 /2026

XXXXXXXXXX

Contratado

Testen'.unhas: k/ çw\D.- s't^l

Pro{esso n:

'gtl3 
n.

Câú. oí{<lOr! íJt roté

01_

CPF

o2

C['F

,4 /-
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CAMARA MUNICIPAL DE ]OSE RAYDAN
Avenida Padre Luiz Ba rroso, no 33, Bairro Seraf im peixoto

José Rayd a n - Estado cle Minas Cerais
cNp: 15.o33 l5l/OOOI-13

ANEXO IV _ MODELO DE DECL CONJUNTA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" OO7l 2O25

DISPENSA DE LICITAÇAo N"oo6/2025

Dispensa de Licitaçáo n" OO4l2025 - Processo Administrativo n" OO5/2O25

A empresa XXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ n"XXXXXXXX, sccliada na rua

XXXXXIiXXX, n" XXX, bairro XXX, cidade XXXX, estado XXX cidade XXXX, CEP:

XXXX neste ato representada por XXX portador(a) do RG XXXXXX, inscrito(a) no

CPF n"XXXXXXXXX residcntc c domiciliado(a) na rua XXXXXXXXXX n'XX, bairro

XX, crdzrde XXX/MC, X)CX cidade XXX

CEP: XXXX sob as penaliciadcs da lei, que:

( ) Inexistem fatos impcciitivos para sua habilitaÇào no ccrtame, ciente da

obrigatoriedade de rieclarar ocorrências posteriores;

O Está ciente e concorda com as condiçóes contidas no edital e seus arlexos:

O Cumpre as exigências de rescrva clc cargos pÉrra pcssoa com deliciência c para

reabilitaclo da Previdência Social, cle que trâta o art. 93 da Lei no 8.2\3191;

O Não emprega menor de 1B anos em trabalho notltrno, perigoso oi.t insalubre e

não emprega menor dc I6 anos. szrlvo mcnor, a partir cic 14 anos, na condiçáo de

aprendiz, nos terlnos do artigo 7', )C:{XII I, cla Constituiçào;

O Nào possui no quadro societário servidor público cla ativa, ou empregado de

empresa pública ou de socieciadc de economia mista.

..... ..... .. ..1 dede2025.

(Assinatura)

Razáo Social

Nome e assinatura do representante

RG no,..........

PÍoaêsso n"
F(lhàn
Às§
c-â-a | ír1 'Ít Àa
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cÂuanA MUNIcIPAL DE:osÉ RAYDAN

Avenide Padre Lurz Ba rroso, nu 33, Bairto Seraf im peixoto
J osé Raycl an - Estado dê Minas Cerais

CN P: 15.O33 l5l/OOOI-13

ANExo v - MoDELo DE DEcLARAçÂo oe ENQUADRAMENTo FIScAL

pRocEsso ADMINISTRATIVO N" 07 / 2025

Dispensa de Licitaçào n" 006l2025 - Processo Administrativo tr." oQ7 | 2O2S

A empresa )CXXXXXXXX, inscrita no CNPJ n" XXXXX, scdrardzr na rLra XXXXXXX,

n'X,\XXXXX, bairro .XXXXX cidade XXXXX estado, cidade XXX, CtrP:XXXX, neste

ato representada por, XXXX portador(a) do RG XXXX, inscrito(a) no CPF n'

residente e domiciliado(a) na rua XXXX, n" XXX, bairro XXX, cidadc, XXX estado

XrcL\XXXX cidade XXXXX CEP: XXXX DECLARA, sob ers penalidades da lei,

que:

( ) se enquacira corrro (MICROEMPITESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE ou

trQUIPARADAS) nos termos do artigo 3'da Lei Complemer-rtar n. 723/06, estando

apta a ír.rir dos tteneÍ'icios e vantâgens legzrlmt'ntl it-tsLitr-ridas em Í-ervor desta

categoria;

( ) náo se enquadra em nenhuma das exciudentes previstas no § 4" do artigo 3'da

mesma lei;

O n<-r ano-ca1cnd.ário cle realizaç:ào da licitzrçào, ainder trão cclcbrou contratos com

a AdministraÇáo Pirblica cujcs valores somados extrapoiatn a reccita bruta máxima

adrnitida para hns de enquactramento como emprcsa de pequcno porte, nos termos

do art. 4", §2" da Lei 14.133 l2o2l.

Crclatle ./XX de XXI{ dc 2025

PÍÍ)<e:s! n" ;ol )j)

(Assinatura)
.4
J«5"' 5i '"^-', S"ç^^- 1.,

Nom e e assinatura do represerrtante

RG n"......"....

ttnc lt. to , l Ç\

Ír,!jlà n'

rr.,P i.'ra e!\,11^
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cÂMÁRÁ MI.II.JICIFAL DE -1OiE EAYDAN

" CtonogramâFí5iÊo_Finàncêiro
csRÀ: CtroÀúa oÁ cÀÍÂRÀ À,rrrf,;atPÂ:

TOrAL Âa 20.54 i,44

DANILO SiLVA FAULA
EnEenheiro Civrl

CREA I4GT 2422511D

]OSE RAYDAN, O3 DE SETEiqtsRO tJE 2025
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aÂraÀea MilNrcrPAt 9E losÉ R^\'DÃN

Cr.nogran:a Físico-Finnn€eiro
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I

'' oTAr RS 2e,sa3,<4

LTICAL: IO9i RÂYDÂI.] TC

s[Âriços PREMINILÂRES

rN$'rÀLAçiio ELaÍR!cÀ
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DANII O SiLVA FAULA
Engcnheiro Civil
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]lL,\t()Rl,\ L DUSCRTl-l\ o

REFOR]\TA CÂ}I,{R,( MT]I{'CI PAI,

01. sERvIÇosPREl-,IMINARES

A) A obra será executada dc acordo com os projctos construtivos aprovados

pela prcfeitura.

Ll) A obra reccbcrá un.ra placa dc aço galvanizado. llxada cln cstrutura dc

madeira c fixada'na parte Íiontal do cstirbclecirncllto dc tnan<Jeira que não

atrapalhc o fltxo de movimcntação natural do cstabe lccirncnto c da obra. Esta

placa dcvcrii inlorurai () tton-ls do cstabt:lccimcnlo; t'r tit-gtlo Ilnanciador da obra;

o valor; o prazo cstünaclo pat'a o tórtlino da obra.

02. PREDIO ANEXO.

A) Enr lodas as itncudas dc calhas clcvcrão scr aplicado o veda calha com o

objetivo de eliminar totalmenle possíveis vazarncntcs.

B) A calha aplicacla nesta cobcrtura deverá tcr saidas suficientcs para

garantir a drenagem imecliata eliminando o risco de lransbordar.

C) Rulbs scr'ão cm chapa dc aço galvani'tado nu24 com 20 cm dc largura

ca<ia folha.

D) As bordas da chapa do rufb dcverito scr inscridas na alvenal'ia,

proporcionando acabelncnl.o pcrfe-ito.

E) O cirapisco scrá cur al'gáimâsa conlposto por cirncnto c arcia.

F) O cmbolso será cxcctttado com o traÇo ( 1.3.1) ctll argainassa conl

cinicntr.r, arcia c cal.

G) As portas cle prarlchcta dcvcm scr intaslada com 3 dobradii:a e incluso

Muôktoil dt lorê R(_À

Folha
Proc€ssa

Ass.



fechadura.

H) O Revcsticmcnto Porcclanato dcvc scr primcira linha c sceuir as nonrlas

<la ABN'I. Prucêlto n.
tr.ila n'
Â!s.
Cl,:i let: I.!a R

03. INS'l'/\l-ÂÇlÕIjs ELI-'l'Rlc,\s

A) Serão instalados cluadros dc distribtrição. Alimcntaçào do cluadro dc

distribuiçào. obcdeccr-rdo rigol'osatnclltc o proiclo cletnco cmbazado na

norma 5410 e as Irorrnas da conscoionaria a cidade ENITRGISA.

13) Os clctroudos dc «iistribLrição são dc diâmctro t.tlír.tirno clc ''r" c scrá

embutidos na alvcnaria. Os cttndutorcs scrào dimcnsiotlados conlbntlc sua

carga c corn bitola mínima dc 15cm do tipo anti-chamas da Pirclli ou similar.

C) As ltnninárias toclas scrào dc tipo L l: D .

04. PINTURA
. A pintura se-rá d. primcira linha utilizando as lintits das marcas, suvinil, Colal
ou similar.rrxccutada no mclhor nívcl dc qtralidadc c cuidaclo, olbrcccndo

acabamento pcrlcito.acabar flcnto scnli- brilho.

. A pintura sobre as paredcs obcdccerá o scgLlintc:

A- Lixarncnto para rctirar todos os caroços c rcbarbas clue haver

B- Pintura com tinla acrílico serni- brilho lavável.

. Pintura em piso (calçarnento):

-Pintur:a com linta acrilica, cotu dltas dcmãos.

{)s. t-It.tPuz,\

A ltmpc.zz llnai da obra,rlevcrá constur dc:

A)
B)

[-inrpcz-a do piso cnr cct'ânttca.
l-irupcza d;.rs lt-rtrçus c tnctais.

C) Rctirada dc cntulhos.
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CÀ|VARA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN

c

ll

r

Obra
F,efotmà Cã sed€ Íiá Câmara Íl/lunicipâl dê José Ràydan

Bancos
SINAPI - 09/202i - rüinas

B.D.t.
Pad.'áo " 30,637,

Encargos sociais

e,nir\rlido nos píeÇos
únrisriô dos insuri'ro§
de nrào de obra. deI

t
it

c
s -l,ÊÍú

Orçamcnio Sintético
ltem Código Bânco Descriçào Und

UN

Quant. Valor Lln it

263 6T

valor Uiil .om
BIJI

Tolal

11

2.2

2.3

2.4

2_5

2.6

2_7

2.4

3

Próprio

ED-16670 SETOP

ED.50727 SETCP

SUDECAP

103325 SIN^Pl

90822 SiNAPT

ED-50732 SEÍOP

ED-50683 SETOP

679.B0

2-11" 75

n05.{i3

?_421,60

2.ü(J4.U9

1 il59 50

nna 24

2.98n,Á2

sERViÇOS PRELIMTNARES

PLACA DE OBRA EI\,4 CHAPA GALVAN|ZADA ENRIJECISA. PLOTADA CO|\il
ADESIVO VINJLICO, FIXADA CON'i REBITES 4.BX4O[,4ÍV, EM ESTRUI IJFA

I\IEIÁLICA DE METALON 2OX2O[/]N,I, ESP, 1,25I\,1I\,4. EXCLUSIVE SUPORTE EM
EUCALIPÍC PADRÁO GOVERNO DE I\,1INAS GERAIS
(FCRNECII\,4ENTO/FABRICAÇÀO)

PREDIO ANEXO

CH/\PISCO COI\I ARGAMASSA. TRAÇO 1 :3 (CIMENÍO E 
^RSIA) 

ESp. 5[,4M

APLICADO EM ALVENARIA/ESTRUTURA TiE CONCRETO COI\4 COLHER,
INCLUSIVE ARGAI\,1ASSA COM PREPARO Í\íECANIZADO

CHAPEU DE IúURO PADRAO SUCECAP

ALVENÀRIÀ DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÀMICOS FURAOOS NA VERTICAL
DE 14X1SX39 CM (ESPESSURA 14 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO
COM PREPÁRO MANUAL

PÓI'A DE MADFIRA PARA D'\'.JRA SLMI.OCA (, IVI- OU MiDIA) 8Ú\210( [,4

ESPESSURA DE 3,5CI,l, INCLUSO DOBRADIÇAS. FORNECII\4ÊNTO E

]NSTALAÇÃO, AF 12]2019

Elr'lBOÇO COM ARGANTASSA, ÍRAÇO 1:6 (Cll\,1El.lTO E AREIA), ESP. 201úl!'l

APLICAÇÃO I\4ANUAL, INCLUSiVE ARGAÍúASSA COM PREPÁRO IVECANIZÁCO.
EXCLUSIVE CHAPISCO
RUI'O Ê CONTRARRUFO EI\,4 CHAPA GALVANIZADA. ESP ü,5I\,1M (GSG 26).

cotlt DESENVOLVTMENTO DE 20CM. tNCLUStVÊ tÇA[,4ÊNTO l\4AllUAL
VERTICAL
REVESTII\4ENTO PORCELANATO. INCLUII IDO ASSENÍA|ENTO COI\4

ARGAI\,IASSA AC III

TANOUE I\IARIJORE 1 40 I\,,IEIROS. INCLLIINDO INSTALAÇÁO DE SUPORÍE E

VALVULAS E SIFRÃO

INSÍALÂçÃO ELÉTRICA

314,22

11 33

33,05

98,87

432,e4

40,46

.12,69

195.95

aaa.21

685,44

686 t4

'12.293.2',1

33C.55lt)
2

Z

[,l 13

2'.

61

tLi

b0

P,.70

25 31

75,69

331.35

31 0,1

32 7t)

150.00

680 00

( (

I

I

I

I
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CÂ'úARA IVlUNICIPAL DE JOSE RAYDÁN

9í925 StNAPt CABO DE COSRE FLÊXIVEL ISOLADO. 1.5 I\,i[{', ANTI.CHAI\,4A 0,6/'I,O KV. PARA
CIRCUITOS TERMiNAIS. FORNECIMENÍO E INSTALAçÁO

3.1

3_2 4-0405 SiNAPT

53 ED-4,C227 SINAPt

3.1 ED.17905 SINAPI

102193 StNAPt

ED.50451 SEÍOP

LUI\4INÁRIA ARANDELA TIPO TARTARUGA BLINDADA COIVPLETÀ,
PARA Uh4A (1) LÂMPADA FLUORESCENTÊ COMPACTA 2OW,

FORNECIMENTO E INSTALAÇÂO, INCLUSIVE BASE E LÂMPAOA.
PONTO DE EMBIJIIR PARA UM (1) INIERRUPÍOR SIMPLES (104.
25OV). CO[1 PLACA 4"X2" DE Uill (1) POSIO, COM ELETRODUTO
FLEXIVEL CORRUGADO. ANTI-CHAI,IA. DN 25r\.r[' (3/4), Er\rBUrDO
NA ALVENARIA E CABO DÉ COBRE FLEXiVEL. CLASSE 5.

rsoLÂMENTO T|PO LSIIF/ATOX, NÁO HALOGENADO, SEÇÂO 1

5Mlú2 (/0'u. 45C//50V) COÀr DIS] ÀNC rA Dr Al L DLZ (10, LrE] ROS
DO OON]O DI- OFRIVAçÃO INCLIJSIVL CAIXA DE LIGAÇÀO
supoRrE 5 FrxáÇÂo Do ELETRODUTO COiú ENCHrÍVENTO OO
PASGO NA ALVENARIPJCONCREI O COM ARGAI\,{ASSA
PONTODÍ EIVBUTIR OARA UMA ( 1, 'I OVADA PADF{ÁO IR.S{')
PO|-OS (2p+T/10A-250V), COt\4 PLACA 4"X2' DE U[.{ (1) POSTO, COr\4

ELETROIIUTO DE PVC RÍGIDO ROSCAVEL, DN 2OI\,4M (3/4"),
F'JBJTIDO NO PISO I CÀAO Dt (OBBL I'-EXiVEI CLASSF 5,

ISOi AMI N I O I IPO LSHF/Á I CX \A') FTALOGFNADO, SFÇÀO 2

5VM2(/0 C r5r/75CVt.COM DTSIANCTADF A]É DL1(10)nlLlROS
DO PONTO DF DFRIVAÇAO INCIIIS|VI LAIXA DL LICAÇAO,
SUPORTE E FIXAÇÃO DO ELETRODUTO CON,{ ENCHIMENTO DO
RASGO NA ALVENARIAJCONCREI O COM ARGAMASSA
PINTURA INTERNA PRÊDIO ANÊXO

PINTURA COÀI VERNIZ IIVPREGI.]AN] T EÀI SUPERFICIE DE I\4ADEIRA, DUAS
DEMÁOS. ACABAMENTO TIPO FOSCO

PI\'ÜRA ACRÍLICA LM PABLDI DJAS{: IDI MÀOS, FXCLLSIVE STI,AIJOR
ACRii 1CO E INASSA ACRíLICÂ/CORRIDA (PVA)

s0

111

Tolal C/BDl BDI

4.577,31

2,294,10

2.243,27

20 _543,44

4

4

337

'109,66

222,48

362.19

19.5í

r5 76

4,4íJ

143.25

?90,i0

473.13

2a.19

20 5t

22Íl 80

573,00

290 10

't .892 52

12

c !i
6

DA\]IC SIIVA FAULÁ
Éngenheiro Civil

cREÂ-i\,4C:242251lD
3

E

Ê

,)

.]OSF RADAN 03 DE SETEI\IBRO DE 2025
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CÀMÂ'TA MUNIC PAT ]'JOSÉ UYDÂN
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CÂMARA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN

Avenida Padre Luiz Barroso, no 33, Bairro SeraÍim Peixoto José

Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:

camarajraydan@yahoo.com.br

DECLARÂÇAO DE PUBLICAÇAO

Eu, Pâme1a de Jesus Carvalho Diretora Geral do Le gislativo -Agente de

Contrataçào da Câmara Municipal de José liaydan/MG, ccrtifico e FII?MO

a Autuaçáo do Processo de Contrataçáo , em atendimento às disposições/

contidas na Lei Federal n" 14.133 /202 1 , bem como no Regimento Intemo

desta Casa Legislativa O INSTRUMENTO CONVOCATORIO alusivo ao

Processo de , DISPENSA DE LICITAÇÃO N' OO9 12025 (ART 75, II DA LEI

FBDERAL 14.l33l2o2l), foi publicado na data de 15 de setembro de

2025, no quadro de avisos da Câmara Municipal de José Raydan/MG bem

como em seu sítio eletrônico ohcial https:

ww].,t . camarál 1 oserárvdzin . tng. gorr. br / licitacoes

Atenciosamente;

José Ravdan 05 de setembro de 2025

?an-,.ic- <rb a,.r,.-r (t cr,.<> Ll*->
Pâmela de Jcsus Cadzalho, Agcntc dc Contrat:rçào

legalmente designado pela Portaria n" 07 12025 Presidente da Câmara

Municipal de José Raydan Biênio 2025 /2026

Pft|c eSSÍ, n. .{.)l,?c1 q-
a ";-191-Fri)

Q-
, ., lad.rô



JESSÉ sr[,4óES slouEjRA - t\4E cNpJ 05.3 42.226toooi -g4

ObÍa
Rêforma da sede da Cámara Municipâl de José Râydah

Bencos
SINAPI-09/2024-Minâs
Gerais

B.D.t.
Pâdrão - 30,63%

Encargos Sociais

êmbutido nos prêços
unitário dos insumos
de mào de obrâ, de

Orçamerto Sintético
Item Código Banco DescÍição und Quant. Valor Unit

263.61

13

8,70

25,31

75,69

33í,35

31,M

32,70

150,00

680.00

Valor Uhit com
BDI

Total

1.1

2

22

23

2_4

2_5

2_6

2.7

2_A

3

ED.16670 SETOP

ED-50727 SETOP

SUDECAP

103325 S|NAPt

90822 STNAPT

ED-50732 SETOP

ED-50683 SETOP

1í,33

33,05

98,87

432.84

40,46

42.69

195,95

888,24

679,80

2_471.75

865,68

2.427,60

2.049,12

1.959,50

888,24

2,98/,12

SERVIÇOS PRELIMINARES

PLACA DÉ OBRA EM CHAPA GALVANIZADA ENRIJECIDA PLOTADA COM
ADÊSIVO VINILICO, FIXADA CO[' REBITES 4.8X4OMM. EM ESTRUTURA
[4ETÀLICA DE METALON 2OX2OM[', ESP. 1,2sIVIM, EXCLUSIVE SUPORTE EM
EUCALIPTO PADRÃO GOVERNO DE MINAS GERAIS
(FORNECIMENTO/FABRICAÇAO)

PRÉDlo ANEXO

CHAPISCO COIV ARGAMASSA, IRAÇO 1:3 (Ctt\.rENTO E ARETA), ESp. 5[4t4,
APLICADO EI\í ALVENARIÊJESTRUTURA DE CONCRETo col\, coLHER,
INCLUSIVE ARGAMASSA COÍ!.4 PREPARO i\,IECANlZADO

CHAPEI.J DE MURO PADRAO SUCECAP

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂI'ICOS FURADOS NA VERTICAL
DE 14X19X39 CI\4 (ESPESSURA 14 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO
CÔIV PREPARO I\.4ANUAL

PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEI\,4I.OCA (LEVE OU IUÉD|A), 8OX21OC[4.
ESPESSURA DE 3,5CI\,4. INCLUSO DOBRADIÇAS. FORNECII\,1ENÍO E
INSTALAçÃO. AF 12]2019

EI\,4BOÇO COÍV ARGAMASSA, IRAÇO'1:6 (Ct[,tENTo E ARETA), ESp. 2Ot\4Àr,
APLICAÇÃO À.4ANUAL INCLUSIVE ARGAI\íASSA COM pREPARO t\,tECANtZADO.
EXCLUSIVE CHAPISCO
RUFO E CONTRARRUFO ÉM CHAPA GALVANIZADA, ESP O,5N1I\i] (GsG 26),
COi.,I OESENVOLVIMENTO DE 2OCM INCLUSIVE IÇAMENTO I\,1ANUAL
VERTICAL
REVESTI[,IENTO PORCELANATO, INCLUINDO ASSENTA]VENTO COI\,I
ARGAI\,{ASSA AC III

TANOUE IVARI\,IORE 1.40 I\JIETROS, INCLUINDO INSTALAÇÁO DE SUPORTE E
VALVULAS E SIFRÃO

lxsÍatÂçÁo ELÉTRrca

344,22

688,44

688,44

11,738,24

396,5560
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52

32

3.3

34

4l

12

91925 StNAP|

49405 StNAPT

ED,50227 SINAPI

ED-17905 StN^Pl

102193 SINAPI

ED,50451 SETOP

CABO DE COBRE FLEXiVEL ISOLADO, 1,5 MM'. ANTI-CHAMA 0.6/1 O KV. PARA
CIRCUITOS IERMINAIS, FORNÉCIMENÍO E INSTALAÇÀO

LUMINÁRIA ARANDELA TIPo TARTARUGA BLINoADA coMPLETA,
PARA UMA (1) LÂMPADA FLUORESCENTE COi'PACTA 2OW,
FORNECII\IENTO E INSTALAÇÃO, INCLUSIVE BASE E úMPADA.
PONTO DE EI\,{BUTIR PARA UI\-,l (1) INTERRUPTOR SIMPLES (,lOA.
250V). COI\,4 PLACA 4"X2' DE Ul\,4 (1) POSTO, COM ELETRODUTO
FLEX1VEL CORRUGADO, ANTI-CHAI\4A, DN 25MM (3/4'), ET.áBUTIDO
NA ALVENARIA E CABO DE COBRE FLEXiVEL, CLASSE 5,
ISOLAI\,4ENIO TIPO LSHF/ATOX, NÀO HALOGENADO, SEÇÁO 1,
5MtV2 (70'C4s0/750V), CO|V DISTÂNCtA DE ATE DEZ (10)METROS
OO PONTO DE DERIVAÇÃO, INCLUSIVE CAIXA DE LIGAÇÃO,
SUPORTE E FIXAÇÃO DO ELETRODUTO COM ENCHIMENTO DO
RASGO N]A ALVENARIfuCONCRETO COM ARGAMASSA

PONTO DE Et\,4BUTIR PARA UL4A (1) TOt\,{ÂDA pAORÁO, TRÊS (3)
POLOS {2P+T/104,250V), COM PLACA 4"X2" DE UM (t) POSTO, CoM
ELETRODUTO DE pVC RiGtDO ROSCÁVEL, DN 20À \4 (3/4),
EI\IBUTIDO NO PISO E CAAO DE COBRE FLEX|VEL, CLASSE 5.
ISOIAíVt NTO TIPO LSFF ATO^ NÃO HAI OGÊNADO, SFÇAO 2,
5À,4M2 t70 C-450//50V,. COI\,4 DtSTANCtA DF ATE OEZ (10) NlFTROS
DO PONTO DE DERIVAÇÃO INCLUSIVE CAIXA DE I,IGAÇÁO,
SUPORTE E FIXÂÇÃO DO ELETRODUTO COIV ENCHIIVIENTO DO
RASGO NAALVENARIA,/CONCRi:TO COi.4 ARGAMASSA

PINTURA INTERNA PREDIO ANEXO

PINTURA COI\4 VERNIZ II\,4PREGNANÍE EM SUPERFÍCIE DE MAOEIRA, DUAS
DEMAOS, ACAAAMENTO TIPO FOSCO

PiNTURÂ ACRÍLICA EM PAREDE, DUAS (2)DE[.4ÃOS EXCLUSIVE SELADOR
ACRJLICO E I\4ASSA ACRÍLICAJCORRIDA (PVA)

g
t)o.u r ró às!nâ<lo .l, tMl, rê r n.

rts§EsrMoEs STQUtlRÂ
c,)la: r!r09120r5 03:3t:7 I 0JUo

3,37

109,66

222,O4

362.19

4.40

143,25

2S0,10

413,13

228.AO

573,00

290,10

1A92,,)?

tTl

4-577,37

2294,1090 '19,51

15.76

25.49

20,57

TotalC/aDl BDI

2 283.21

19.988,47
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JESSÉ SIMÔES SIQUEIRA-ME CNPJ: O 5.342.22610OOí .94

coMPosrÇÁo oo aol

DATA: 03t0912025CONVENENTE cÁMARA MUNIcIPAL

OARA: REFORMA DA CÀMARA MUNICIPAL

FORMA DE EXECUÇAO INOIREÍALOCAL JoSÉ RAYDAN MG

100%BASE DE CÀLCULO PARA O ISS(%)
REGIÃO/MÊS OE

REFERÊNCIA:
MG/ JULHO

FÓRMULA oO BDI3 iJESESPRAZO OE EXÉCUÇÃO

BDIADOTADOCoÍn dcsoncíaÇãoORçAI\,IENÍO DESONERÂDO?

A.óídao 2622 13-ÍCU-Plenaílo
VALORES DÉ REFERÉNCIA (%)

3" Quartil1o Quariil
DESCRTÇÃO

Adm n §tíaÇro Cenlful(^c)

123LDL,spL'rs iar.crastllr l

0ô5%
Cônío.mõ Lcgislação Espêcificâ

rss (d6 ácoídc côm a base de cál.u o níormadá âcima)

ADOTADO (%)

coNsr RUÇÀo DÊ ÉorFicros

Declaramos par, os dovidos íns que a basê de cálcu1o do iSS adolada do 100% para a obÍâ corn â rcspocl vir aliquola de 5% do ISS

está de acordo conr a legislaÇào tíibulária municipal Ler n" 36/2014.

DÔtumeíto àss'nàdo d'g{.lnlentÉ

g ",b
J:S5E SrMO ÉS SIQUETR

Dat.r r5 09rr0250airr:27 0300
veÍií,qu..fi htlr)s:,r/v.lia.r.in.gov hÍ

JEssÉ srMôrs srour rR^

PÍoc e59i r'1"

Àr5
\l')

Grt.le lo!ê

lariouorr rss qzv" u sv"),

30.63%
II

coMPosrçÃo Do BDt

iPo DÉ oBRTJSERVtçO
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CÂMARA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN
CNPJ: 1 5.033.1 51/0001 -1 3

Avenida Padre Luiz Barroso, no 33, Bairro Serafim Peixoto
José Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico

camarajraydan@yahoo.com.br
PAREGER JURíDICO N' 18/2025

PÍocêlss n'
PROCESSO N'010/2025 Fúitn o

Àis
(_l 6k'nSr í:f J(rj{ I

DtSPENSA DE LICITAÇÃO N'09/2025

Tipo: Menor Preço Global

Objeto: Contratação de empresa para execução de obra de reforma do prédio da

Câmara Ir/unicipal de José Raydan, com fornecimento de mão de obra e materiais.

Trata-se de processo encaminhado pela Cámara Municipal de José Raydan, a

esta Procuradoria para análise e emissão de parecer jurídico concernente à processo

administrativo referente à licitaÇão na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO N"

ogt2o25. cujo obieto é A CoNTRATAÇÃO DE EÍUPRESA PARA EXECUÇÃO DE

OBRA DE REFORMA DO PREDIO DA CAIUARA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN,

coN4 FORNECITUENTO DE N/ÃO DE OBRA E IVATERIAIS, fundamentado no artigo

75, inciso ll, da Lei Federal no 14.13312021 .

Consta nos presentes autos: Documento de formalização de demanda,

autorizaÇão de contratação, declaração de disponibilidade orçamentária, declaração

de recursos financeiros, termo de referência, memorial descritivo, despacho, termo de

abertura de processo de contratação, minuta de edital, documentos da empresa entre

outros. E o relatório. Passo à análise.

II - ANALISE JURIDICA

I.RELATORIO

Preliminarmente, mister se faz ressaltar que a natureza do processo licitatório

é, ordinariamente, o atendimento de demandas públicas, em apreço à livre

concorrência e à captação de preço lusto e mais vantajoso à administração, elementos

colhidos no espírito da Lei de LicitaÇões e Contratos Administrativos.



CAMARA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN
CNPJ: í 5.033.1 51/0001 -í 3

Avenida Padre Luiz Barroso, no 33, Bairro Serafim Peixoto
José Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:

camarajraydan@yahoo.com.br
A Constituição Federal de 1988, em capítulo reservado aos PrincÍpios Gerais

da Atividade Econômica, notadamente em seu art. 175, condicionou a prestação de

serviços públicos à realizaçào de prévio procedimento licitatório.

De outro lado, a própria Carta lvlagna, em capítulo destinado à Administração

Pública, ressalva casos em que a legislação infraconstitucional confere ao Poder

Público a faculdade de contratar sem a necessidade de procedimento licitatório,

conÍorme se depreende do inciso XXl, do art. 37, da Constituição Federal, abaixo

transcrito:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos [,4unicípios obedecerá aos princípios de

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao

seguinte:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitaçáo pública que

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que

estabeleçam obrigaÇões de pagamento, mantidas as condiçóes efetivas da proposta,

nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e

econômica indispensável à garantia do cumprimento das obrigaÇões.

De tal missão se incumbiu a recente Lei 14.13312021 em seu art. 75, ll que

assim dispõe:

Art 75. E dispensável a licitação:

ll - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta

e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de

outros serviços e compras; (Vide Decreto n" 10.922, de 2021) (Vigência)

Desta forma, compreende-se que a dispensa de licitação poderá ser realizada

desde que a hipótese de contratação de bens ou serviços estejam previamente

expressas nos incisos do artigo 75 da nova lei de licitaçoes, situação em que é

Pírft€sss o' o\ lnt 5.._
tolhô n:

It!,rntrnll,1t t.r..l A;wJan l
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CAMARA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN
CNPJ: í 5.033.1 51/0001 -í3

Avenida Padre Luiz Barroso, no 33, Bairro Serafim peixoto
José Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:

camarajraydan@yahoo.com.br
dispensável a deílagração de processo administrativo licitatório, o que simplifica

demasiadamente a atuação da administraÇão, otimizando seu desempenho.

Na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e nâo o
processo administrativo. Logo o administrador está obrigado a seguir um

procedimento administrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses

casos, a prevalência dos princípios constitucionais da Administração Pública.

Observa-se que o presente processo foi autorizado e justificado pela autoridade

competente, que consta ainda termo de referência, estimativa de despesa e

documentações que comprovam que a empresa JESSE SlÍUOES SIQUEIRA, inscrita

no CNPJ n" 05 .342 .2261000 1 -94, atende as exigências legais e as previstas no

presente edital.

Verifica-se assim, estarem atendidas as exigências contidas no citado artigo 72

da Lei no 14.13312021, que devem, necessariamente, integrar o corpo dos autos, a íim

de conferir-lhe legalidade e adequaÇão, essencialmente, no que tange à razáo da

escolha do contratado e .justrficativa de preço, estando dentro dos padrõês da

razoabilidade.

Diante do exposto, uma vez preenchidos os requisitos previstos na Lei no

14.13312021 especialmente em seus arts. 72 e 75, ll, não vislumbra-se óbice à

contratação do objeto mediante dispensa de licitação.

\Á)
I ie 1.5ê R!çiitl

ilr - coNcLUsÃo

Ante o exposto, pautando-me nas informações e documentos trazidos aos

autos, bem assim diante das peculiaridades do caso concreto, uma vez preenchidos

os requisitos previstos na Lei no 1413312021 esta Procuradoria manifesta-se

FAVORÁVELI\,1ENTE ao prosseguimento do presente processo de licitação.

E o parecer. A consideração superior.

José Raydan, 0B de outubro de 2025.



CAMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
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Assinàclo de íormâ diqital

KARINA DE SOUZA por KARINA DE sotrTa
DIAS:l I761607618

DlAS:l l 761 60761 8 Dàdos: 2o2s.ro.o8
t'l:54:21 -03 00'

Pltrcs:,c n

À!!
Cá a.

Dra. Karina de Souza Dias

OABÍVG 201338



CÂMARA MUNICIPAL DE JoSE RAYDAN

Avenida Padre Luiz Barroso, n' 33, Bairro Serafim Peixoto José

Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:

camarajraydan@yahoo.com.br

Processo nl
t.'lIa

DECLA&qÇÃO DE PUBLICAÇÃO Àss.
Câúr.a

l re l.É4 li

Dispensa de Licitação no 00612025

Procedimento Admi n istrativo n" 07 12025

Eu, Pâmela de Jesus Carvalho, Agente de Contratação, da Câmara Ir/unicipal de

José Raydan, DECLARO, para os devidos fins, que foi publicado o resultado da

Dispensa de Licitação no 00612025, instaurada para a contratação de empresa para

execução de obra de reforma do prédio da Câmara lVunicípal de José Raydan, com

fornecimento de mão de obra e materiais, nos termos do art. 75, inciso Ill, da Lei no

14J3312021 , em razáo oe licitação deserta, devidamente registrada no

Piccedime ntc Ad.ninistrati'.,c no A7 !2425.

lnÍorma-se que a presente dispensa restou deserta, não tendo sido apresentados
interessados aptos à contratação-

E, para que produza os efeitos legais, lavro a presente declaração, que será
devidamente juntada aos autos e publicada no Portal Nacional de Contrataçôes
Públicas - PNCP, em cumprirnento ao disposto no art. 94 da Lei no 14.13312021 .

Atenciosamentet

José Raydan 25 de julho de 2025

Pâmela de Jesus C alho, Agente de Contratação

legalmente designado pela Portaria no 0712025 Presidente da Câmara N{unicipal de

José Raydan Biênio 202512426

.1., t,t
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KEILA §UVlÕgs §IQUEIRÀ ksileirq" scüteba, ernsoripdaPtr oüügÊPdsna'
ocrrsÍtrúqa, rEsidÊnto e dsniciliadÉ à fus do Ros&io' 56 bÊirÍo Roo&io ern
TurmüÍuiJ1,§, poítgdcra da Csteira de Idãtidade de no }lffi 13.292583 eç. Fda
s€c. dê.ãeri Ritüica de lún6 Gqais e CPF n" 69.795.e94t ncci& ern
oB/ovl*'ã JEssÉ sIMÕEs §IQUEIRA brsileiro, solteiro, errrcipodo po
oúsgp p€üúra, cqrstrutor, residcrte e domicáliado à fua do Roo&io' 56 b€irro
ftosririo sn Tbundin+lv&, portador da Arteim de IdrÍúidade de n" I 1.D5. l6E e9.
Fde §êo de S€g. Rrbtica cle Mre Gcrais ein da dE @/o3/199P-, filho do &. NH§cn
de SiqlrEiÍra c RÉi«re Vaz §imões SiquÊirE, Írscido s2AlÜ7/1ffi, Potrtadcr do CPIr
n" 6/.9il.53684 rcsolvcrn de currm mrrdo e Íra rÍtdhcr forrnÊ dÊ dir..ito,
ccrrstitúorr urn sociedede p« coúas dr rcspcnsabilidade limitÊde a qud se rqrrá
pdas leis e rqularrtos anügo, obsavqrdo as sgdnt* condiçõcs

PRIMEIRA - A sociedsdc Siraá sob a danmrinaso socid dE KEILâ. $lúÕES
SIQ-EIRA & CI.A. L1DÀ Gn ernd.roço à Ru Fllio Necié" 2-Wo & Rmário
on toÍfanr*lvÍCç cun ncrrr dc ffio OOI.JS'TRUTORA SIlrÕE§ §IQLIEIR.âÉ

§EGUNDÂ - O objaivo da Érrna ssá a çrcstaÉo de srrviços na râea dc o«rgrução
civill

TERCEIRA - O cryital socisl s€t€ de R$fEm,m (d@ito mü rcais) tcúúnÊflte
intqralidos crn rpeda cqreÍúe do pds neste do, e asim disEihÍdos crúne o§

sócio:
- KEIIA SII\áÕES SIQIIEIRA - to.mo (d€zmil e oitoetas) cotEs, Íro valcr dE

RS1,0 (rÍn ÍEd) cÊd4 tcaliando a qu*ia de Rl$ l0.m,m (cr,zttil e oito€úo§
reais);
- yessÊ SII\4ÕES SIQIIEIRA - ?.m (sdc Ínil e ôruúas) corb, no vdo dc
R$1,00 (rmrcal) st", totalizrdo R$7.2m,m (§€te mil e &anos reais)
- TOIAL GERAL m CAPITAL l8m (d67!]ito mil) coe no valcr de R$l'Ú (trn
rel) cado, tctali.ando R§18.0m,00 (d@ifo mil reais);

nrrfurfo Unioo: Â Í€spcrrsbilidadc dos sócios limite{€ rc valo totd do c+itsl
social;

QUARTA - A ggfuciÉ da sociedsde btrn mrrp o uso da daromin@ §ociel s€Íá
e<rcida pdoa dois sócios ern curjurúo ou s€paadarurtq

Junla Comerciâldo Estâdo de Minas Gêrâls
Cenifico qLre este documento dê emprêsa JESSE SlIúOES SIQUEIRA, Nrre 31112548411, íoi dêíerido e arquivado soh o n" 31206610870 em
1611O120O2. Paravalidar este documenlo, acesse hitpr/www.lucemg.mg.gov.br e rnfoíre n' do pÍotocolo C241003468664 e o códrgo de segurança

oríx Esta cópia foi autentioada digitalmente íi assinada em 28l11/2024 poÍ Í\,4anncly de Paula BomÍirn - Secíetária-Geral.
,-)
tl$'/t:-m" Pàs 2t4
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Ficando no eÍrfio vedado o s€u rulo ern nqócios estrrhoe m 6ns socitü, qis
ocrno: errr§ fiança, errdoosos, etq

qUNT.{.ip pEED dê óúaÉo ds rcci€dadÊ saá pcr tsrpo indoaminedo e cun
udcio da.$üd,*t " epzrfu & Ol/.ülfW>,

§EXTA -:.á..íoriedsdê nâo poBsui filieig rÍEs podêÍá atrl-l§ cndc e quado l}t€s
oollvter,

Sttf u,Li;;; iS" cao de Íidecjrrsrto de un dm sócioe os hãdeiros podÊrÊo
cqúünrr nc' sorisdade, indicando r.un Í€{r€sõtlufrê jruto à nr*ra, o qud
subsliüirá o sócio fdeido nÉ $B fl]rtçõ€s' ne a&ninisEaÉo da soricdade' csl o
sócio rcrEEEúe efcu«á o pqrrrúo m hsrddroe de o{oe de seeu }uvce;

OITAVÀ - As cotas dê caprtal são indivisíveis e rr§o podeão ser oedide ou
trsÍrsf€rid* s€m o oipr€sso ürsêÍÍtimsúo dos dÊÍnais sócioÉ, cúqrdolhca €Ít
igqdd.dÊ dê @rdiçõe o dirdto de pder&rcia re eua aquisiçCo;

NONA - Os lurros ou pr'Çúae ryÍEdos ern bdanço que se daÉ qn 3l de
d€arúÍo de carls mo, serão rçertide cu m,rportados na prcrpcrção de sue
paticipe$o no cepid socid;

DÉCIMA - O@rerdo fdecirrsro cnr intadi$o e qudqus rln dos sóçioq a
soci€dade 16 disoolvd ccrfiiÍBrãtdo ccrÍr os h€rddroo e oti"c ou interôudo§,
cao oo hercHroe rgo quêran p€rtidpr e sodedede sÍft, §€ÍÉ lwerudo urn
bdrrco gFÍBl, quo sê dEá iÍÍEdiseteÍrto' oe hsvacs do sócio Íi{ocido or
fuüeÍdiedo, o pqgzÍErto ms h€rtHros s€rá êfê* no prazo de S (novcta) dis
çóo o ancerrerruúo do bdstço à vists ou pccdaderruuq

DÉCIMA-PRIMEIRÁ, - oB sóçios ded«lÍn sob as per,a da ki Íf 8,g3{l94. b
d§€úo LW96 rÉo €s&(§n urpêúdÕs de o<ercerqn a aiüdades rrrcantis e
administraçeo da sociedade qn virtrdo do qrdcneÉo <rimLd;

DÉCIMÁ-§EGUNDÁ - Ápg|s s sócia KFjls sfur6€s §qutrB, tsá dirdro a rrrs
ráiÍEds ÍÍEtsd a úhtlo do pr&lóore, rdirada es§ qr.re s€rá no vdr de rrn sdâio
múniÍm, que seá levado a débito da cmta despesa gerris da sodcdadq,

Pír{:cssâ n. lolto}s
ç,...

Junta Comerciál do Eslado de Minâs Gerâls
Certitico que êsle documento da empíesâ JESSE SIMOES SIOUEIRA, Nire 31112548411 Ío deÍendo e arquivado sob o no 31206610870 êÍr
16/10/2002. Pâra vâtidar esle documento, âcesse htrp://www.jucemg.mg.gov.br e lníoíme n" do protocolo c241003468664 ê o codigo de segurança

orfx Esta cópia foiâutenlicadâ digltahenta e assirílda em2Al1112024 pú ívlarinêly dê Pâula Bomíim - Secreiáriâ-GêÍal. ..a , :?\ - .l -a,Lúr-$ 1íÍqÍar' úÉ c^.-.Íqú{ pag 3td
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ii L. CrlS:1g 41ç96 q{q

!.:.! E, pôr estarem. assim^ lustos a acertados assinam o

"i.."r* contrato em 03 (três ) vias de igual forma e teor ' tendo a'§ mesmas

fdi8;;;";rinando também abaixo duas testemunha's maiores e capazes a

tudoirrese ntes;

' Turm alina, 23 de julho de 2002

Kei la Sirnães Siqueira & Cia Ltda

I ít^-br--àLtaol-t-
Keila S im ões Siqueira

r,-$»'-.a--
Jes$ Simões S

-s11-,-

TESTEMUNHAS

rquerra

nor cl I. tBBl226-§§Fr',lti

ârc I a -D I AS - I'i-49 5 .09E-ÉEPlG
-Tt rlê

os I e

&8l, 
"

Pnre:;:o n'
Fü:nn n'
A!5
Cá-.' Munl(lÍ\rl rt.r I ô1ê

Junta Comercial do Estado de lúinas Gerais
Cêrtifico que este documento dâ emprêsa.lESSE SIMOES SIQUEIRA Nirc 31'112548411. íor dcÍeído e aÍq.rrvâdo sob o n'312066í08/'0 {)nr

1611O|2OO2. PaÂ validar este documenlo. acesse htrp r/www.jucemg mg.goy.br e ii'líoíríe Íro do protocoLo C241003468664 c o côd go dê se!)urârçii
oíx Êsta cópia íoi autenticada digilalmente e assinaoa ern 28/'11r2024 por Mannely de Paula Eoirrír,n - Secíetáraa-Geral.

' l-?! laL*,:d;.*:,t, ?J" Pá{r 'i a
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,w,
Ministérlo da Economis
Secrêtaria de Governo Digltal
Deparlamento Nacional de Reqislro Errprêsarral e lntegíação
Secrelâr a de Estado de Fazenda de À,4inas Gerais

No DO PROIOCOLO (Uso da JLrnta ComeÍcal)

lo
Prucrssr, n.
F.,

N' da Mâkicúla do Agenlc
Auxlliar do Comer. o

2135

NIRE (da sedêou íiLial, quândo ã
sedo íor om ollra UF)

31112548411

ALTERACAOl Lr02

2244 l ALTERACAO DE AÍIVIDADES ECONOÀIICAS (PRINCIPAL E SÉCUNDARIAS)

ALTERACAO DE CAPITAL SOCIAL2247 1

Nome(s) Empresarial(ais) igual(a,s) ou semelhanle(s)

sI\lS lfr'1

Drta
NÀo _/_/_

Data

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Mina§ Gerais

JESSE SIMOES SIOUEIRA

(da Empresa ou do Agente ALrxiliar do Cornercro) N. FCN/REMP

reeuer a V.S" o deÍerimênlo do seguinte ãlo

ilt il ll I illllllllllll llll ll lll lll lll
N" DE cóDrco cóDtco Do
VIAS DO ATO EVENTO OTDF DESCRIÇÂO DO ATO i ÉVENÍO

MGP2400089605

Representante Legal da Empresa / Agentê ALrxiliar do Comércio

Assi-alu.a
Tolefone de Contalo

Dtr(l I S/\O i,- OL r- (llAl )/\

TUAMAUNA

29 JANETRO 2024
Data

2 USO DA JUN

DECISÃo SINGULAR

C IAL

Procêsso em Ordem

DECISÃO SINGULAR

Píocesso crn ex,gência. (ViCc despacho om Íolha anexa)

I 1_l erocesso oercrioo. Púbrique-se e árqu,vo-sê

Píocesso indêÍerido. Fubllque se

Diita

oBSERVAÇÕES

DECISÃo COLEGIADA

I erocesso em ex SCncia. (vide despacho êm íolha anexa)

E oro..."o a"t"r'Uo. Publrque-se e arquivc-se

E Processo indererido. P!blique-se.

lt
Vogal

Junla Comerciai do Estado oo [,4inas Gera s

Certifico o rôgistío sob o n'11476085 eú A1lO2l2A24 da Empresa JESSE S tulOFS SIQIJEIRA, NiÍe 311125434T 1 e proioco o 2409C0651 -

3OtO1l2O24 Àutenticaçào: A 1 EgDD5EÊ 54 0C3C8422CE C2C 3788C84F 7F6CAF f,4aí nely de Paula Bomíim - Secrelána-Geíal. P3r? valrcaLrlle
documênto acessehttpt//www.juceíng.mg.g(rv.breiníorrnenodoprotocoloC24l003468664eccódrgodesegurançaoíxEsiacópiaÍo ilulerllrc oír

digitalmentê e assinada em 28/1112024 pc. Marinely de Paula BomÍim _ Secretária-Gera . f ..j
*, J'#t.l;6"" Piq "o
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE ÍVIINAS GERAIS
Registro Digital

Capa de Processo

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

24tOSA.065-1 NtGP2400089605 30t01t2024

ldentificaÇão do(s) Assinante(s) .l
CPF No rne

067.970.536-84 JESSE SIMOES SIQUE RA

PÍocêssi
Folha
A§.
a

Páqina '1 de 1

Junta Comerclaldo Eslado de [l]nas Gera s

CertiÍico o .egistro sob o no 11476085 eff 0110212024 da Empresa JESSE SIIVOES SIOUEIRA, Nire 311125,18411 e protocolo 24C900651

3O/01/2024. Autenticação: A1 EgDD5EF540C3C8422CEC2C378BCBAF /F6CAF. MaÍinely de Pêula Bomíirn - Secretár â-Gerâ1. Pâra validar esle
documento, acêsse http:,,/i\a/vw.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo C241003468664 e o códrgo de seg!rença o,J.( Esta cÓp a Íor auterlt:cad3

digitalmente e ass;nada em 2811112024 por lúaÍinely dê Paula Eomfim - Secretária_Geral. ,. ,
"*,-J -t:". .*LJ" pt,r . :, ' cía{Lr-ür{r!

l
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t{r,\\4+r/

irinlslério dá Economia
Secreraria de Governo Drgúa
Depanâmcnto NâcÔnálde Rco stro Enprcsãíiâlc lnl.grâÇãÔ

REOU ERIIVENTO DE EIVIPRESARIO 1/ 11

)lASCiOo ÉÀ. (13râ r!.as. Õcnr.

24tO7t1983 1r705168 MG 067 970 53ô-84SSP

EM^NC FADO PoR l.Ânã d! ci'âncpação soÍi.nte no c $r o. m.no )

IURN,IALINA

.os lermos da Le coúpleme.lar .' 123, de 14 dc dezúnbo de 2000

Ê- . ,a n'

JClrr r

MG

Ocçláro quo â allvi,JaÍle su

- 
ENouaDRâ

E \ic'ror\lr,N! ,\./F

q!e silo vcíid'cas rod3s as úr

npcdido de cxcrccr at vidêde êmpresaiâ rtào poss! r oulro Íca st.o dc cnrprcsár o e ícqucr à .luntâ Comcrc âi do Estaoo dê f4'nâs 
'lÔrâ 

s

AI I IlRACAC DI A IIVII)AOÊS ECONOM CAS (PRINCIPAL E

Al.l t:lv\cAO DE CAPllnL SOCI^1.

JESSE SIMOES SIOUEIRA

31',1254t341-1
M.-ir D^ FIL 

^l 
(pc"rch., ínftino sc rlu ror..oil. t rri3r)

JESSE SiMOES SIOUEIRA
o (.omprêto sem ab,eva{uàs)

N'l

CASADOBRASILEIRA

RE(;IMF DI EENS (sc CtrsàdÔ]

COMUNHAO UNTVERSAL

NELSON DE SIQUEIRA REJANE VA7 SII\,4OFS SIQUEIRA

OOMICILI^Do r$A (r OcR^l)Ot]RO rla av ctc )

RUA HELIO I\,4ACIEL

39660000ROSARIO

2214lD2 AI I ERACAO

2247

NCr^Da SIJE í]U DL ! lr^L r)rO!rRArrr

LOC.IAOo{, ra l_ra iv crc )

i-iUA IlELIO MÀCIEL 222

39660000

vaLôR oo a^r,ir^L l.s
2C0.000,0ü

VÀ-Cll oar c^,,rI^. l por cnens. )

DUZL,N IOS MIL RÉA]S

MG ARASIL JARBASCONTAB@YAHOO,COÀ,1.8R

AUTENTICAÇÃO DIGITAL, NOS TERIiIOS DO DISPOSTO NO
§ 3ô DO ART. 40 DA lN-DREI_03/2013, EVIDENCIAOA EM
RODAPE, APOS A APROVAÇAO DO ATC

4124400

0 r61002
01610-o!
1622699
2330342
7711000

FABRIC:ACAO DI: OUIRGS /NIIL(]OS Di: C/\ÍIPIN IARIA PA'iA CO\STRUCAO I'At]ItICACAO DT ARII FAIOS DÉ CIMENÍ O PARA (JSO NA
l:ONSÍÍluCAO FÂllrllC^C^O L)l r,,1OVFlS COI',1 l'liL l)OMINANC I^ 1)l |\'/\Lrl liA COI I lA l)L ,ll:SlDllOS paÍTIGOSOS 1R^ÍAMENIO l:
Dlspost(i^o oE RE stDUos N^o Ê[ i] oosos. co\-s r RUc^o Da IDrF ]cros ijrN r rr rt^ r,^il^ srN/\L 7Ac^o E Nl P!SÍAS ROOOVI^Rl^S E

aFROpOIiTOS OBTIAS DE llRa^NlZ^C/.,a) RU^S l'tt^C^S E C^LC^l)^S !!'r^NL-r rENC^O t)I RLUÊS l)É DIS IRIBU CÂO DE ENEFGIA
ELETR|CA.COr.lSritúCA.OritSEDLSLrL^ú^SiLCtNrtfrrOOE^CiU^ COLL r A DL ES(IOTO E CONS lÍllrCOE S CORRELAT AS EXCEIO
()BR^§ Di: iRÍ{GAC^O CONIiTRUC^O DF tNST^1^COFS ISPOtt] V^S l Rr CRÉ^nV^§. OAll^S l)r rEltR^Pl ÉN^GEM. lNSTAI,^C^O 

=
I,IANUTENCAO ELETRICA INS]ATACOI:S IIIOI?AUIICAS, SAN AJTIAS L DL GAS, MONTAGÉNI L INSTI\LACAO DE SIS'l'EN']AS I'
aorltpAmEttIOS DÉ lLrrÀIlNACAO E a)lNÀ( IZACAO LM VIAS PUBLICAS PORTOS E 

^LROPORIOS 
AI'LLCACAO OE REVESTIMENTCS L OE

RESINAS EI,4INÍERIoRÊS E Êx1I.R oRES. oRRAS oE FUNDAooEs, oaRAS !)E ALVÉNAIIIA (. ONI INIUA NA PROÀ IMA PÀGINA)

\)11C712042 05342226040194

^S§lNAÍUrd\ 
D^ É lll i^ PE L O eM FRFSÂR LO (ôu poro úÍ.sc.ll.rc/ass et.n Lurc{Í! 1tr. r (.r nlo a,' trlc i(li r..«r h.ú iJr vD l

IT,"IÂ DA 
^SS 

NÂIL]IIA ,\ss \^rur{^ oo EM| {.satr.)
29t41t2424

PARA I-JSO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL

AI.ITENTICAÇ/\O

1-Si

DEFEIlIDO,
PUBLIQUE.SE E ARQUIVE-SE

ÀTODULO tfiTEGRADOR: ÍvlGP2400089605 lil lll il | tlilH]Hllr llll ll llr lll lll
Junta Oumeroal do Estado de IUinas Gera s

Oeíiíico o regjstro sob o no 11476085 ern 0110212024 da EmpÍesa JÉSSE SIMOES SIQUÉlRA, Nire 31 11254841 1 c prolocolo 240§00tj51
30/01/2024. AuienticaÇão: A1E9DD5EF540C3CB422CÉC2C3IAACBAF7F6CAF. ÍvlaÍinely de Paula Bonlfim - Secrelár ã-Geral. Para \,âlidar eslc,

docLrmento, ãcesse http //wwvr'.jucêmg.mg.gov.br e iníorme nÔ do protocolo Ô241003468664 e o códrgo de segurança oíx Ésla cópia íoi autenticacla

digitalrnênte e assinada em 2811i 12024 pot llarinely de Pâula BornÍ m - Secretária -Geral. 
i i i.?. i!
-Tí;hld$à r''q ::'

ií:ü
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NI]MERO DÉ IOENT FIC^çAO DÓ REôISÍ--E= PRÉSA NIRE
31 1 1254A41 -1

NOME OO EMFREsÁRrij (côml;ro
JESSÉ SII\1OES SIQUÊIRA

BR/\SILEIRA CASADO

\,1

Ítr orMr rlr Br Ns (s..rsadol
COMI,INHAO UNIVERSAL

NELSON DE SIOUEIRA RE.]ANÉ VA7 SI]\1OFS SIQUEIRA
r.rascroo Eri! (dara dé n3scnrcnro)

24tO7/1983

222

39660000

002 ALTERACAO 2244

227

TURIú1AL INA [4G BRASIL

200.000.00
\,^LOR DO CAP|Í^L rts

4120410

7731404
7732201
8111700
8121400
812900C

l(,,\aE /
Mi.isterlo dâ Econoh a
Socrelana dê Govêrôo O gitál
Ocpânãhêôtô Naciona dc ReO srro Empresana c tnrcgrâÇãô

11705168

REQUERIIVIENTODEEtVPRESARIO 2111

06/ 9/0 53ô.84[.1C

I:M^NCIPAOO POR (onna óô córn. p.ção !oni. . ru cà:ro u. mo or)

ECONTMIN^SCO!\ I^ÍJILIDADE(OGMAIt.COM

RÔSARIO

ft.')) à n'
Dlclaro que a ativrdadc se

fll erourone

JESSE SII\4OÉS SIOUEIRA

LOGR^:jOUR{1 1r rir .,v,.,. )

IIUA HELIO MACIEL

E M]CROEMPItIS^ MÉ

FMPR!:SÀO{ PEOI]ENO POITTE "I PF

DOIíCIL 
^Do 

!^(OGRÂDOURo ruâ av olc r

RUA HELIO MACIEL

â Le Cômplemenrar n. 123 óe 14 de dezenrbÍo de 2006

lrume.lo o quâflô ao orsposto no arligo 29
.le exercer at viõadê crnoÍcsâna, rão poss! r ô!úo Íegrsrío dc empÍêsáro e requc. à J untâ Comercaldo Fstado de Minas Gerars

ALTI IiACAO Dl] AITVTDADES ECONOMTCAS (prttNC'PAL E

ALÍEÊAOAO OE C^F]r1À SOtrt^L

JARAASCON IA a @YA ir OO. C O À,4. B R

39660000

v^LÔR DO C^rirÍ^L (por exni.so)
DUZENTOS LlIL REAIS

SÉRViCOS DE OPÊIV\CAO E I OIII'JÉCIMEN ÍO DE E(,)t.,IIPAMENÍOS PARA -IIANSPOJII Ê 
' 

tsL EVACAO I)E CAII']AS E PÉSSOAS PARÁ U5c)
Ef,4 0tlR S. PE rtljlrr{^c^o E coNs I rtr-r(,4o DL Pooos DF AGU^ Sr rtvtOOS t)l: M^NU r L NCAO tj RE t)^tt^O^O À,1F C^NtC^ DE VETCL_rr L.)S

^UTOMOÍOIIES 
. COMÉRCIO 

^ 
V^rlFJO l)E FÊC^S l: 

^CESSORIOS 
NOVOS P^R^ VEICUL OS 

^UÍONiOTORES. 
COI\4ERCtO A VAttE.rO D-PNEUMI\T]COS E CAMAITÁS.DÊ.AII, COMERCIO VAREJISTA DE I UI]ItIF]CANÍI:S. COMERCIO VAREJ]STA DE MAÍERIAIS r]ECONSTI]UCAO. SERVICO I)E TRANSPOT1TE I]É PASSAGEIROS , LOCACAO DE ÂU'IOMOVEIS COM À,4OJORISTA TRANSPORIE

ITODOVIÀRIO COLEÍiVO DE PAS§AôEIROS, SOA REGIME DE FREÍAMENTO MUNICIPAL, TRANSPORTE AOSOVIARIO COLETIVC' t)E
PASSAGEIROS. SOB REGII\,IE Í)E I;REÍAMÊNTO, NÍE]IMUNICIPAL NTÊRI,SIADUAL T INÍÉf]NACIONAL RANSPORÍE RODOVIARIO OECARGA EXCETO PRODIJIOS PI]III(jOSOS E MTJOANCAS MUNICIPAL IRANSPOR]t RODOVIARiO OÊ CARGA. EXCETO ÊROOUÍCSPERlcosos E MUDANCAS, lNI'EÍiMUNlclP^L, lNTEltEsÍADUAL E tNÍERNActoNAl sERvtcos oE ENGENItÂRtA. lcolrtlua laPRóXIMA PÁ3INA)

a11Ot12OQ2

as3 NÂru^^ D^ rrR[r^

DA TA OA ASSINÂ II,RA
29tO1t2O24

PARA USO EXCLUSIVO DA.JUNTA CCMERCIAI.

NUML{iO iI_ r\5CR ç/í) Nri ai\r,.1

05342226000194

DEFERIDO.
PUBLIQUE.SE E ARQUIVÉ,SE

AUTENTICAÇÃO

AUTENTTCAÇÃO DtG|TAL. NOS TERMOS DO DISPOSTO NO
§ 3' DO ART. 4. DA tN-DREI 03/2013. EVTDENCTADA E t\,4

RODAPE, APOS A APíiOVAÇÃO DO AI'O

i\,4ODULO INI EGR/\DOI]: I,4GF24CO'89605 lll lllllIllll!útilHltilll il lI iH til

Junta Comeiciâl do Estado de Minas Ceíí,rs
Cerliíico o r.egistro sob o no 11476085 em 0110212424 da Empresa JESSE Sr[rOES SIOUEIRA, Nire 31112548411 e p.otocolo 240900651
30/01/2024. ,,iutenticação: A1 EgD D5EF54 0C3CB422CEC?C31BBC8AF7F6CAF Marinely oe Pa!la Bomfim Secrelàrla-Geral Pâra valiCar esla
documenlo aLcesse http://www.jucemg.mg.gov.br ê inÍorne n' do protoco o C241003468664 e o côdigo de seg!rànçâ oíx Ésta cópia Íôi autJnl oad?

digilalmente e assinada cm 28/ 1 'li 2024 por íIar nel! de Pa! la Boml m SecreláiLa-GeÍê|. | 1- ,,.;/
",i,ru,.of*rl'. ip" Íj i9 .lr:6
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10Í01ri.r,1tr{núrt.s.J«, rúkrúrr! ! r,â lNÜMERo OE oENTI.IcAÇÀo oo RECISÍRo DF ÉMPÍIESA N RF DA SEDT

31 11254841-1

NOME Oo EMPRESAnTO Gon,pLlo sen, abí,!LaItras)
JESSE SIMOES SIOUEIRA

BRASlI-EIRA CASADO

NELSON DE SIOUEIRA

RÉCrMt Di IrLNS 1sc c.rrd!
COMI]NHAO UNIVÉRSAL

REJANE VAZ SIMOES SIQUÉIRA

0t 7.970.53§-44MG

ECONTI\IINASCONTABILIDADE«'GMAIL,COM

24t47 t19n3

DoMlcrll^Do NA (LoGRÀoDLrRLr rua áv .t. )

RUA I]ELIO MACIEL

'r 17051G8

lrosAtlro 39660000

t(,,\\6az

Ministé.io Ca Economra
Secreraria de Ooverno D gitâL
Depâíamcn(o Nê6ionâl dê Rêg slro Enprcsâ.iá c lntegrâÇáô

REQUERIIVENTO DE EIVPRESARIO 3t11

222

\4CTURMALJNA

Occlaro aue a alivdade se

Ft{êsic n'
Í(.':, o

E MrclroEMP,rES^ ME

E EMPRESÂ oE PEa'rENo PoRrE EFP
(-íír. r,t,,-n, "." l5ú R

.os reróos da Ler codpreúentrr no 123, de 1. dê dezembro oe 2006

dicãs todrs âs rúormâçó.s p(rslàdm«e mstrumc'rtm q!annr ulsposro no an 90 2eg ào-óalótFenal. "ãõ éslãr
irnpe.lld. de crercór atiyd.dc emorcsár á, n,\o pôss!ir oútro rcs slro c. cmpresár o c í.qucr à Junta Conrcrc ôl do Fslado de Minàs ôcrârs

AL IERACAO

2?41 ALÍERA'AO DE CAPIIAL SOCIAL

.lE.§sE st r,1c)És s toUEt RA

TL]RÀ,IA1 iNA

4T204u0

Dr scRrÇÃo Do l:vl N io

^t 
Il Ít^c^o oE 

^t 
tv D/\DEs EcoNolúrcAs (,,Rll'rcll,al E

222

t/t(l t]RAS]I J/\RBASCONIAB@YAllOO COIV BR

3S660000

lJSO OAJUNTA COMERCIAL

VALOI,I DÔ CAP T/\I RS

200.000.00
valoR Do cari I^i (2a.cr1..s,,1

DUZENTOS fulIL REAIS

8130300
8211-100
3230001
8230002
9319199

SERVIIIOS DÉ CAillOG,lAFl/r IOPOGRA|I^ E CIEODÉSl^ SERVICOS DE l'l:ltlclA TECNICA,its(ACIONADOS A SEGUIIANC^ Íl(.)
I RABAL HO LOCACAO DE AU TOMOVE IS SEi,I CONDUTOR ALLJGI] EL D' MAOUINAS I ;OUIPAÀII'N I OS AGRIOO] AS SEM OPERADOI.I
/r!UGUEL DE NI^OUTNAS E EOL)IPAMENÍOS PAR^ CONSÍRUC^o SEM OPEIr^DO,i. I:XCETO ANDAIÍ\iCS SERVICOS COMBINADOS P^RÂ
APOIO A EDIFICICS EXCEÍO COTII)OMINIOS PREDIA S,. LIMPEZA EM PITI DIOS E EN! OOIIICILIOS AÍIVIOADES OÉ L1[4PEZA NAO
ESPECIFICÀOAS ATIVJDAOES PAISA(;ISIICAS SL RVI']OS COMAINADOS I)L LSCITI I OR O f APOIO ADMIN ISTRATIVO PRETJARACAO DE
DOCUMENÍOS E SERVICOS ESPECIAI ZAI]OS I)I: APO]O ADM NISTIT/\TIVO NAO TSPECIFICADOS SEIiVICOS ÔE OÍTGANIZACAO DE
FEtR^S, CONGITESSOS FXFOS COI S I rt St 

^S 
Or" i R^S AÍt\/lt)^DÉS r SPOÍi r rV^S NAO I Sr'[C F rc^l)^S CONTERCIO VAREJISi^ Dl:

ARTIGOS DL pAPLLAR A COMtRClOVArlEJ,ai/\DE^Rll(iOStSP()HrlVCS SLRVLCO DL P()O^ DL ARVCJRES PARA LAVOURAS.
ATIVIDAI)FS Dt_ Ar,OlO A A(irllO!llIL,r,lA N^O l:SPl Cll lC^DAS

45342226404194

t02

IOGR^DolRo «ra. av, dc )

RUA HELIO MACIEL

41to7t2002
rR^NSr-Er{l NC|A rJr: ST DE OU LJi: l] 

^LDr 
Or'rR^rjr

DAIA DÂ ASS NÁÍL]RA
291O112024

ASSINÁI!]I{  DO EI\IPRESÁRIO

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL

DEFERIDO.
PUBLIQUÉ.SE E ARQUIVÊ.SÊ

AUI ENTICAÇÃO

AUTENI.ICAÇAO DIGI IAL, NOS TERí\4OS DO DISPOS]O NO
§ 3" DO ART. 4'DA IN t]REI 03/2013, EVIDÊNCIADA E I\4

RODAPE, APOS A APROVAÇÃO DO ATO

MÓDULo TNTEGRADOR: N,4GP24OOOB96O5 ilr Iil il IrilmililHrllll ltiltil ilt
Junta Comcrcialdo Estado dê Minas Gerais
Certifico o registro sob o no 1147608ó em 01|AZ2O24 da Empresa JESSE Sll\,4OES SlQUelRA, Nire 311'12548411 ê prolocolo 240900ii51 -

30/01/2024. Autenticêçâo: A 1 EgD D5EF 540C3CB422CEC2C3IgBCBAF7F6CAF. l\raÍinely de Paula Bomíim - Secretária-Geral. Pâra validar esle
documento, acesse httpr/www.jucemg.nrg.gov.br ê inÍorme no do prolocolo C24'1003468664 e o código de segurançâ oíx Estâ cópia for aulenticada
digitâlí,ênte e ass,nada em 28ii112024 po, Marrnely de Paula Bomfim - Secrêtária-Oeral.
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t(},
\ÁÊ2

Minrstério dâ Econôm ã
Sec.elarã de Governo Í) gilãl
Ocpânamenlo Nsclo.al dc Rcgrslro Emprcsarial e lnlegráçáo

REQUERIIMENTODEET\4PRESARIO 4111

JESSE SLMOES SIQUEIRA

BRASILEIRA

(prêo.choÍ sam..r! se âlo,oíeronro a

c^§^r)o
rll airMr L) rrL NS 1s. !.r:iru.r
COMI]NI]AO UNIVÉRSAL

NELSÕN DE SIOUF.IRA REJANÉ VAZ SIIVIOES SIOUEIRA

r:MÂNc PADo POR,i.íô. oo

SASCIgo tM (dirá (,..s.intun'oi
24tA711943

aroM orLL^o.l N^ (r oGR^Do
RL-tA HELIO MACIET

JESSE SII.4OÉS SIQUEIRA

ITOSAR O

TURMALINA

c02 AL IEÍTACAO

ALIEITACAO OE CAT'iIAL sOCIAL

222

I\,,]G

39660000

occlaro quc a aliv dade s.
E ENor^oRA

= 
REENQUÂoRÁ

=l 
oEsENouaoRÂ

E MicRoÉ,lrPREsa ME

f] ÉMPREsA DE PlouENo Poriri ÊPP

[. r',ô'

.óalermos ca Le, ComDlemer Lar f" 123 dê r4 Cc dezofrbío de 2006

sút @,-;as nro trrurs prstarl:rs rxrsrc trir!!:IÍ:r ,ro úúrii,r, ,o ,r sposn, fô ãrr,,jô ?99 do cód oo Fúna . n

'mpedrdo 
oc ercrceÍ itrvrdjoê {rnpresôr a. .ão po$su/ oLrro rú9 srró oc .jflprcsâr c, . reqú!r i] Ju,rra (lorrcrc n oo I sl;!o oc rú,.as í].tu s

,r soR Ç^o Do rvr Nro

^r 
r[R^c^o Dr] 

^Íivt)AI)És 
ccoNoMlc^s tPlllNclP LE

3111254441-1

I

067.970.53€-B4
ioENT rDÁDÉ ( ú.wo)
11705',I68 SSP MG

2241

LoCRÁ )Ofiol.-' rv ê1. )

RUA rlELlO rvlAclÊl 2'?2

ÍURM,1L INA

,1124400

MO BRAS I JARAASCOfITAB@YAHOO CONf .eR

vrL Orr CO CÀr'>rIÀL (pô..dersE)
DUZENTÔS IúIL REAIS

3101200
3a122AC
3 21 100
421110',l
421',,142

05342226000194
l.JSO OA JLTNTA COVERC Âi

Àss \^ruRÁ D/\ r RM^r!Êto EM,RE

29t41t202.1 ^ss 
NAriJrta l)o r r,ir,1E:i^R,o

01iolt2aa2

20c 000,00
vÀr.or] Do cA!'rÂL .1$

PARA USO ÊXCLUSIVO IIA JUNTA ÓOfulI:RCIAL,

DEFERIDC.
Pt,BLIOUÉ.SÉ E ARQUIVE-SE

AUTEi.I'I ICAÇÃO

AUTENTICAÇÃO DIGITAL, NOS TERN,4OS DO DISPOSTO NO

§ 3" DO ART. 4' DA lN-DREI 03/2013, EVIDENCIADA EM
RODAPE, APOS A APROVAÇÀO DO ATO

MÓDUl-OITTTEGRADOÍt 11GP2400089605 ilt tlt lt I lillt§Iillll ltil il lll lll lll

Junta Comercialdo Estado de lüinas Gerãrs
CeÍtifico o re!]istro sob o no 11476085 cm 01lO2l2A24 da Empresa JESSE Sll\loES SIQUEIÍtA Nire 31112548411 e protocoio 240900ô51 '
3C/0'1/2C24. Ai,tenticaÇáo: A'1 ÉgDD5EF540C3CB422CEC2\a37 ABCBAFTF6CAF lvlarinêy oe Pa0la Eorl]Íim -Secretêra Gera. Fâravalid3r eslÉ

documênlo, acesse http:,rwww.jucêmg.m0.gcv.bf e iníonne n" do paolocolo C241003?i68664 e o .ódlJo de segLrrança oíx Esla cép a Íoi at,ter)licldâ
,Jicitar,ncrtr e as!i.ad1en) 28/1.1.:024 I)o trr:l:i^ety oe F)rrrla Bcr-r'-r SecÍula.d.G(':Íat

'i^iíd 9í--'i: ' oig 6/ r(
:ot'frrÍ+r

.l:,,: i r

I
ECON iM INASCOI..ITl\B IL]DADE('Gfu],\IL, COM

I

I
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I

I

I



tr./a\+r/
Mrnrsléío da Econodrã
Sec.erâía dê Govêrno O gitar
Depã.lamento Nâcional dê Reg stro Emprcsaial ô lnlagraÇáo

DtrrlrDADE lnuí.c,o)
117051r18

REQU ERIN/ ENTO DE EI\4PRESARIO 5/11

l\4cSS{'

I ECoNT[,IiNASCoNTAaTLTDADE(@cM^lr coM

Ooclâío que â al v,dade sc Í.
tr< ,",c,o, í .", í v,

E, rn,R.s/i L,É,,E,,1,' ü-l
.os termos dâ Le complem.?nrar.e 12ai oe 14 de dezeôlbro de 2006

.,ár ródáiã ,rdÃiAões prcstta 6ltirNtrudônlô e q!âflo âo riisooslo no arl go 290 do cóo go pcna . náo cstar
rmpeddo de ererccr airvida.c enrpresaia náopossu.oulÍorcçislrôoeehprcsárooÍêq!cÍàiuntâCoíncícaldoi:sradoccM ràsôcr.s

AL ÍERr\CAC Al TERAC^O t)E 
^r 

rV r)ADLS ECONOMICAS (PrllNClPAL E

ALTEITACAO OE CAPIÍAL SOCIAL

.]ESSE SIN4OES SIOUEIRA

L{]GR^j)OJRO 1 !3 .rv ú! )

RUA HELIO ÀIACIEL

ÍURMAL I\IA

ItosAl{lo

JARAASCONIAA@YAHOO,COÀ,4 BRMG BRASII

39ôri0uoo

v^LoR DO CÂPIT^L {por errcnsô)

DUZENTOS MIL REAIS

oESCRTçÁo Do ouJÊ r 
'i)

0534222Éi00019.1

Rro(o! peo,c!,cscnl.ntc/assslüilrrqc/cnro) (c.nioodc pÍ

2910..12424

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNÍA COMERClAL

2. NÀO

DEFERIDO.
PUBLIOUE-SE E AROUIVE.SE

AUl ENTICAÇÃO

AUTENTICAÇÃO DIGITAL NOS TERMOS DO DISPOSTO NO
§ 3o DO ARÍ. 4" DA rN-DREr 03/2013, EVTDENCTADA EM
RODAPE, APOS A APROVAÇAO DO ATO

I\4ODULO lN.l-i:GRA.DOlt: MOP2li00039605 ill ff il r IIiltfrilil!!i iltB il ilt ill lll

Juntar CDmercialdo Estado de l',1tras Gerais
Certiíico o i'êgistro sob o n, 11476e85 oÍr, O11A212024 da EnpÍesa JESSE Sl[lCrE:j SIQUEIRA, Nire 31112548411 e p!'otocolo 240901]C51 -

3010112021.. Aulênticação: A1EgDD5EF540C3CB422CEC2C378BC8AF7F6CAF tularinely de Pa!la BomÍim - Secrelária-Geral. Para validar êsle

documento, êcesse http://www.jucemg.mg.gov.br e inÍoíne no do protocolo C241003468664 e o código de segurança orÍx Esla cópia Íoi eülent cadâ

digilaknente e âssinada afi 28i1i /2024 pot I'l,aÍinely de Paula BonrÍim - Secrelária-Geíâ1.

"+d.q:,:*li. páe /'1Í,

3111254841-T

CASAOO

O lcompr.ro sem abrcviaruías)

JESSE SIMOES SIOUEIRA

BRASIL Ê]RA

Rr GMr )i rrLNs l!e crsáijô)
COÀ,,1T]NHAO L]NIVERSAL

'.r!aaÃoNELSON DE SIQUEIRA REJANF VAZ SIMOES SIQUEIRA

NASCTCO EM (dàrá do.âs.iírênro)
24tO7119A3 067 970 536-4..i

39660000ROSAR O

ooiúlílrll^DO N^ (IOGR^OOL;RO ua õ, crcl
RUA HELIO MACIEL

[1G

2244002

2247

VALOR OO CAP TAL. NI
200.000,00

CÔD'Go tiE ATIVID\D-

4213800
4221903
4222701
4299501
4313400

412A44Í)

c^r,\ or.: Nlcro DAs ar vLoAoES

a1l0712002

iâ\.1

i

l



t(),\gÊz
M nistér o dâ t:cô..m'â
Sêcí66ria de Cov..no Org lal
Oêpârlânlctrlô Nãconaldc Rêq slio Émprêsanâlô lntcaração

ÀIASCIOO EM (ddlâ d0 nrs.,nênlo)
24tO711983 T 17051ri8

REQUERIIVENTODEEiVIPRESARIO 6111

..,G cr67 970.536"84

E[,iA\aiP^Do t,art lrorma oc rnJ..'pai,ao s,)nrLnl. .ô {:so .]. 
'ncfoa

lssP

ECONTMlI]ASCOI\]TABJLIDADE@GMAIt,CONl

ROSARIO

Fcr\à n'
A.-:

DOvrarrl^Do N^ r OGR^I)Oi-RO tuã av ct. )

RUA HELIO fuiACIEL

Oeclan) quc a auv.lade sc

E]ENOUADRA
El RlENouaDrra

E DÉsENau^DRA
E MTcRoEMPRESA- Mr,

E EÀrPNEsÂ oE PEo\rE

I URI\4ALINA

JESSE SINlOES SIOUEIRA

LOêP^OO|,,{O (run av ltc )

RUA HELIO MACIEL

f,r.j

ros teínos da Lci Côdv, enre rla. no 123, de T4 de dezembÍo oe 2006
! C,! lat+ fl!

pr.slàdás ncsle nstíur c.b o qúJnlo ao (

impedido dc êxercor alividade emorcsâra. néô poss!k ôulro rcaistro.,e cmprcsár o. í.qucr à Junta Com.... óô Lsldco de Mr.as Oc.as

ALTERACAO Ar tF R^C^O alt 
^ÍrvLl)At)t 

s l.coNoMlcAs (r?RiNclPAL E

22 47 ,\Lt LR.ICAO OE C^Pr)At. SO(]IAL

.).

222

BRA.SIt

39660000

tr'G JAITI]ASCONTAA@YAHOC COM.BR

v^t on Do c^irrI^L tpor cíols.)
DUZÊN IOS MIL REAIS

05342226000194

Rro l!u !cro,.!rês.nla,rler.ss,s[j.rc/qoÍene) «]om!o d. pre.nchí c.to rrcu lrl,vo)

3111254441 1

C/\SADO

NOME DO EMPIIES^ iLÔ ]..I
JESSE SllvlOES SLQUEIRA

BRAS]!EIRA

Y
rrt crMF I)r tsi NS {so.iJStrú.1
COMUNBAO UÍ!IVÉRSAI-

NFI SON DF SIOI]FIRA REJANE VA7 SI{\4OI:S SIOUFIRA

222

3!'660000

342 2244

vÂr Ô! Do crDrrÀr r5
20c 000 00

4321540
4322iO1
4322302
4329104
4330405

I12040C

Nar^ DL SLDE Ltr Or ril r^L DE OU írr Lrr'D^TÂ Dr rNlcrO GAS Âl |V|O^OLS

01i07 t2042

29/A1t2A24

PAR}. USO EXCLUS'VO DA JUNTA COI\,lERCIAL

DEFERIDO.
PIJBLIQUE-SE É ARQUIVE.SE

AUIENTICAÇÃO

AUTENÍICAÇÃO DIGITAL. NOS TERI\,4OS DO DISPCSTO NO

§ 3ô DO ART. 4" DA tN-DREI 03/2013, EVIDENCIADA Elú
RODAPE, APOS A APRO\,/AÇÁO DO ATO

l'lODUl-O INTEGRADOR: MGP2400089605 lil llt il I mlitüiltlili IE ti i[l fi llt
Junla Comêrciirl do Estado de I\linas Gerors
Ceíifico o rêgistro sob o no 11.i76085 em 0110212024 da ÉÍnpresê JESSE SIMOES SlQllElRA, Nire 31112548411 e piotocclo 2403ú065r -
3010112024. Aulenliçaçáo: A1EgDD5EF54 0C3CB422CEC2C378BC8AF7F6CAF. I\,4arinely de Paula Bonríim - Secreláíia-Ge.al. Pilrâ val,dâi L!íe
documento, acesse htlpJ/u/v/w.jucemg rÍrg.!ov.br ê inÍorme no do protocolo C241003í68664 e o cód;go de segurinça oríx Esta cópia Ío aútenllr.jada

disitalrneniê e assirrada em 28i111?024 po, Marinely ds Paula Bomfim - Secie(ári3-Geral.

-iJ.ii!.*aí" 2á,t. 8'1s
.. ii....i,.,{t.
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t.J,\:€E /
REQUERIIVENTO DE EI\4PRESARIO 7/11

3 | 11254n41-1

RrO (@n:plolo sem ab.ev'ãrur:s)
JESSE SII,4OES SIOUEIRA

BRASILEIRA CASADO

,1,:OrMl DL: llINs isc c3srdr ]
CÚMUNHAO UNIVERSAL

frÁsclDJ EM iaJra !. n?s.j!, enr,
24tO7t1943 T 17051ti8

i,

NELSON DE SlOl,t.lRA

LII^NCr!,^OO (,OR ln-Írr oÍr enanc,o!çr. som..rc rô cdso ae n,ê.ü4

ÍtI:JANF VAZ SIMOES SIOUEIRA

SSP

ECONTMINASCONl AB!IIDADE(DGMAII .COM

o

rvrG 0ti7.970.5s6-8..1

222

39660000

2244ALI LÍ]ACAO

^Li 
i?r\C^C DI C^l IAL Si)Cll\L

TIJRMALINA

Oecla'o qle a ativrdâde se

El ÉNouaoR Porte

E REENou^oRA EI MrcrRo€MptÉs^. MF

EI oEsENouêDRA f:] EMpR€sÀ o€ pÉout.No poRrE - Epp
nos tê.mos da l-êi Complêmen ra' no 1 23. do 1 4 de dezêmbro .ie 2006

MG

)2,! t

AJ

[.., ,i

t"rG I]RASIL

impedidodeexe.cêral/iú3oc.mircsá1a.ãopos§!routrorcAi§trôoccírúíêsàrocícq!cràJunlaCorncrcJl{jol_il,rlódôM'.ásGcíals

ta2 AL Il II^C^O l)l Arl\/ D^l)l:S l COl.rON,riC/\5lt';llNClP/.| F

n-a rr" cõn $-Fõ;I Í@ .sta,

JESSE SI[,4O[ S SIQUÉIRI\

vAlart tlo a^PrrÁL rts

200.000.00

222

39ô60000

JAIt AASCON T/.8@YAH ÔO COI\4. B R

Vn .]ll l]J cÂ;}Il\! ie r'.,h]s.)
DUZENTOS MIL REAIS

4120400

439160Cr
439310-?
439!r104
4393105
45200.J'1

01ta7t2oa2

ASS NAIÚ'TA DÀ: RM,1PI:!O ET'PRE

Nc]^ L)L Sr Lrr a).r .rL r L 
^L 

Dl Ot] ri U]

05342226004i9?l

lou pêro Ícprescnr!rrc/a!;5isrcrk,rs,Íonu) tc,r,po o. pre.nc

LoOR^OOURorla 3v orc )

RUA HELIO MACIEL

DAÍ,\ OA ASS NArlrRA
291q1i2024

ASSINAiUR,\ I]O EMPIIISÁR11)

USO EXCLUSIVO D JUl.lTA CoMERCIAL

I-TEFERIDO.
P]]81 ICUI:-SE Ê AROUIVE-SE

AU-IENIICAÇÃO

AUTENI'ICAÇÃO DIGITAL, NOS TERI\,4OS DO DISPOS'TO NO
§ 3" DO ART.. 4" DA rN-DREr_ 03/20í 3, EVIOENCIADA EM
RODAPE. APOS A APROV,AÇAC DO ATO

I,lODULO lN TEGRADOR: 1.,4 G P24 0008960 5 Iil il fl [ilErurilililil! il il lll !11

Jrnlc Camerc.?lCo tstado Je Mrnds Ger;r's
Certifico c ieqlstro scb o no 11476085 em 0110212024 da ÉmpÍesa JESSE SIMOES SIQUEIRA, Nire 3'1112543.111 e p!'olocolo 2409t-rilal5-i '
30/01/202,r. Aulerticaçâo: A1 EgDD5EF540C3C84 22CEC2C3788CBAF7F6CAF. l\,4arinely dê F'.,üla 3orifim - Secrelári3-GeÍal. Paía validôr esle
.jocumento, acêsse http //wv/w.jucerng.ing.gov-br e informe n'do prolocolo C241003468664 e o cÓdigc d-'segurança orfx Esla cópra Íoi allenlicadâ
digitâlmgotê e assinêda em28li1l2024 pot Marinêly dê Paula BomÍm - SecÍetária.Gc.ral. \,,.t, ,t.lt
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Minlslé.io da Econônra
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REQU ERII\IF-NTO DE EI\IPRESARIO 3/1',t
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NEI SON DF SIOUEIRA
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2.1lA7t1SB3

Rl:6ur Dr rrr Ns rr. ...r 
'irL

COMUNi]AO UÀ] VE!ISAL

117051(i8

REJANE VAZ SIN1OES S]OUEIRA

967.970 536-44

lL Álro tur (, OcR^oollrlo n,a rv cr. )

RUA IIELIO MACIEI

I L..lt<lvtA NA
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SSP r,rG
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r-rr ior r)\o )c r vi Àr ()
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l\,4 (l
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DUZENIOS Mlu t?tiÀlS

L 

ÍTRA Jr\ÍttiASCOMAa@YAHÕO COM.nR
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a)1 1 1254A41 ,1
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CASADO

,]ESSE SIMOES SIOUEIRA

c^Ír' D^ASSTN^]URÂ
21141i2424 ^ss 

N^ ruÍlÀ oo EMI-tlEsÀRro

AUI'ENTICAÇÃO
P.ARA USO EXOLUSIVO DA JUN-r A COl,lERCr\L

AUTEI\JTICAÇÃO DIGITA.L, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO
§ 3" DO AUl. 4" DA tN-DREt 03/20r3, EVtDEi{CIADA E l\4

I1ODAPE, APOS A APROVAÇÂO TJO A'TC

t"4ÔDtJLO ll\J TEGnADORi [,,1G P240úOt]9ô05 ill lil il Itfiitll!l!il ilE il illil lI
Junta Conlercial do Estado de l/inas Gerars
Certiíico o registro sob o no 11476085 en 0110212024 da EÍnpresa JESSE SlllOES SIQUEIRA, Nire 31'112548411 e protocolo 24090035-1 -
30/0 r/202,1. Autenlicaçào: A1 EgDD5Ea 540C3C8422CEC2C378BC8AF7F6CAF. í\,laÍinely de Paula BomiiÍn - Secretáriê-Gerâ1. ['ara voliciêr ']s1e
docrmentc, acesse http:,rww.\v.jucorng.rng.gov.br e infoÍne írn do proiocôlo C241003468664 e o código dc seguranÇa orfx Esta côpia Íol aLrterticada
iligitâiÍcnte e assinada en 23111!2024 pat lÁ3r,nely ile i:.Ltula BomÍm - Seoretária-(lprâl
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SocÍ.,taía dc Côver.o Dig(al
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OOIlnC]t aOO N^ 0 OCkali()Ur{O Í!ê av crr r

RUA HELIO MACIEL

REOUERIIVEN TO DE EIV1PRESARIO 9/ 11

N4G

Decisro quc a alividade se

=l 
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E DEsENouÂDÍr
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N RF DAF r r^t (p.rerchor somcnlú sc .(o Íer,i..rc. írJr)

CASALJOI] RASILE IRA

JESSE SIMOES SICUEIRA
iro (comirrero s.m abrcvrruràs)

COMIJNI]AO UNIVERSAL\r

NELSÔN DÊ S]QUEIRA RÉJANÊ VAZ SII\4OES SIQL]FIRA

tuc

ECONÍrVINASCOI\l IAUILIDADE(rGll^lL.COM
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200.000 00
VÁLOR OO CÀJI:AL RS
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mpedidodc óxeÍcei âivrdãôô cnrpícsânr. não pojsL ouÍo rcg sLío cc ôrrpícsário c ícquer a.lúnlê Côtr orc,a oo lstaCo oê Mlôàs Goía's
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DUZENTOS MIL REAIS
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a1tc7 t20c2

ASSirlATUR  D4 FIqMA PF:O EI.T

NUr,,rLrrÔ JL rNSCrl Ç

05342226000r 94

o ióJ o. o rcr.s.il.nrc,rss srÍ(,iaurcúcl 1"a n!. dr rr,!

29tA^12024

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAI-

DEFERIDO.
PUBLIQUÉ.SE E ARQUIVE-SE

AUTENTlCAÇÁO

AUIENTICAÇÃO DIGITAL, NOS TERI\,4OS DO D|SPOSTO NO
§ 30 DO ART. 4. Dr\ lN-DREr 03/2013, EVIDENCIADA EM
RODAPE, APOS A APROVAÇÀO DO A-IO

MÓDULO INTEGRADOR: I\IGP24OOOB96O5 ilt tt! It MllIIIilillr lilE ll lll lll lll

t_l_

digitafmenle e assinâda eo\ 2811112A24 pof t,4arlnely dú Pairla BoírÍ ni Secrelár ê-GeÍal

Junla Comerciai do Estâdo de I!1inas Gerâis
Cêrtifico o rêgistro sob o no 1 1476085 et\1 0110212024 da Empresa JESSE Sll\IOES SIQUEIRA. Nrre 3T 112548411 e proto.olc 24C30'Jfj5l
30i01/2024. Aul€nttcaÇáo: Al E9D D55F5,t003C 8422C Í.C2C37BBC8^F7 F6CAF N4uril]e y de Parla BoínÍim - Sccrelár â-Gê.ai Pârâ v3liJ:rr cstÉ
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NÚMERO OE IDENÍIFICAÇÃO OO R.CISÍRó ÓÉ EMPRÉSA ItrTF D/\ SFD!
311125444t1

NoMê OO €MPRESAR O (coôpr6rô sem ãbrevaruÍas)
JESSE SIMOES SIOUEIRA

BRAS]LEIRA CASADO

\,1

Rl:GrMt Dl aLiNs (s(: c.5rdo)
COMUNHAO UNIVERSAL

NELSÕN DE SIÔUEIRA REJANE VAZ SIMOFS SIQUEIRA

NASCIDO EM {dara de.asomonro}
24tol t1983 1',t705168 SSP MG 067 970.536-84
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cr^ LrL sr:Dr ouDLrr 
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t9,\6âZ
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REQUERIIVENTO DE EI\4PRESARIO lAI 11

Oeclâro qle a atividade se

E ENoLaDRÁ Podê
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nos tormo§ da Lel complemênlar no 123, de 14 dê dezêmbro de 2006

v^r oR Do c^P Í41 1p.r.rlêns.)
DUZEN I OS I\,4I1 REAIS

..t j1. t.,e 4?\t O
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ASSINAÍURA DA ÊIRMA FÉLO ÉM

OATA OA ÂSSINÂÍI]RÂ ASS NÂruÍtÂ OO er,iPRfSÀRrO

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERClAL

DEFERIDO.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE

AUTENTICAÇÃO

AU TENTICAÇÃO DIGITAL. NOS TERÍV]OS DO DISPOSTO NO
§ 3" DO ART. 4' DA rN,DREr 03/2013, EVIDENCIADA EM
RODAPE, APOS A APROVAÇÃO DO ATO

I\,4ÓDULO INTEGRADOR: MGP24OOO89605 ilr til il rilllllllllll!ilI il il fl ]l
Junla Comercial do Eslado de lúrnas Gerais
Ce(iíico o registro sob o n. 11476085 eÍrl 0110272A24 da Empresa JESSE Sll\,4OÉS SIOUÉlRA, Niíe 31112548411 e pÍotocolo 24090065'l -

3O/01/2024. Autenticaçàoi A'1 EgD D5EF540C 3C8422CEC2C378BCBAF7F6CAF. MarineLy de Paula Bomfim - Sêcretára Gerâl Para'./alidar est.
documento, acesse hllp://w\ryw.jucemg.mg.gov.br e inÍorme no do protocolo C241003468664 e o código de segurança oríx Esta cópia Íol autentlcada

drgrialmente e assinadê en 28t 11120?4 pot Mar rrcry de paula Bomí n - SecÍelá'ia-Geral.
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i,linisléíiô da Ecônomia
sôcretâria ds Governo oig tâl
óãpanamento laclo.atoã Rcg stro EmpíesaÍiâlc lntêgraÇãÔ

REQUERIN4ENTO DE Et\4PRESARIO 11t 11

4120400

7119744

MÓDI]LO INI EGRADOR \4GP24OOO89605 !il |ll il I illllllllllll llll ll lll lll Ill

Junta CorJrercial do Estado de fulinas Gerârs

Certifico o regisko sob o nô 11476085 em 01tO2l2O24 da Empresa JESSE Sll\roES SIOUEIRA, Nire 31112548411 e protocolo 240900651 -

3OtO1t2O24 Autenticaçáo: A1 EgD D5EF54OC3C8422CEC2C378BC8AF7F6CAF- Marinely de Pâula BornÍim - Secretár â-Ge.âl Para vâlidar este

documênto, acesse hnp://www.jucêmg.mg.gov.br e inioame nÔ do prolocolo C241003468664 e o código de segurança odx Esla cóp a Íoi âutenticada

digitâlmente e assrnada em 28111t2024 po, MaÍr1e'y de Paula 8omÍ m - Secíetá1a_GcÍàl ).\^§:J,e",^ü y"J paq I3/16
íd{rr-crô/

ra se do rerúcnre a L, )

3111254a41-1

JESSE SIMOES S OUEIRA
i@mpr.ro scm abÍovaluras)
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222
RUA HELIO MACIEL
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ALTERACAO I)E CÂP]IAL SOCIAL?247
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JESSE SIMOES SIOUEIRA

222

39660000

l\,1(i JARAÂSCON rAA@YAlloo.colú.BR
TURMAL INA I]RASIL
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DUZENTOS MIL REAIS
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OATA OA ASSINÀÍUÍ{^
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PARA USO EXCLUSIVO DA J UNTA COI\lERCIAL

DEFERIDO
PUBLIOU E,SE E ARQUIVÉ-SE

AUTENÍICAÇÃO

AUTENTICAÇÃO DIGITAL. NOS TERI\,'IOS DO DISPOSTO NO

§ 3o DO ART. 40 DA rN-DREI 03/2013, EVIDENCIADA Elvl

RODAPÉ. APOS A APROVAÇAO DO ATO
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JUNTA COTVERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Registro Digital

Documento PrinciPal

ldentificaÇão do Processo

do Protocolo Número do Processo lvlódulo lntegrador

65-1 tv1GP2400089605

Data

301o112024

CPF Nome

067.970. 536-84 JESSE SIMOES SIOUEIRA

hocesso
k.l5 r

a\ (,rr^i.'r.rr .lÍ. !o.'rrl,(
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Junla Comerclal do Estado de lúinas Gera s

Certifico o rêgislÍo sob o no 1'1476085 en 01lO2t2O24 da Eínpresa JESSE SiIVOES SIOUEIRA. Nlre 311125484T1 e protocoo 24090Cô51 -

3O/01/2024. Autenticação: A1EgDD5EF540C3CB422CEC2Ç37qBCBAF7F6CAF. [,4aínely de PaLI a Bomfirn - Secrêtáíia Geral. Parâ viil]clcr csie

documento. acesse http://wvvwjucemg.mg.gov.br e iníorme n'do protocolo C241003468664 e o código de segurança oíx Esta copia Íol aulenlicada

digrtalrnenle e êssinadâ e1128t1120?4 po' À/aÍrnely oe Paula BonrÍrm Secrelaria-GeÍ4. i,'-r,!. !*c*â" pig t,1,,0
{J{ a. À o, ai-

íf,l:àl

ii a""tit.ry1ão-«" »1i 
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l4- r-à§ Sistema Nacional de Registro de Empresas t'/ercantil SINREM

,f t, i\-1' Covetno do Estado de Mrnas GeÍars
.d+ íil'i+ü: iJ-ài"ã" ãJistaao da Fazenda de Mrnas ÓeÍd'§
:Ui..}"t\:Jj ilÀià'õã-ã*"t do Eslado de Minas Gerars

TERtvlo DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

Certifico que o ato, assinado digitalmente' da empresa- 
-JESSE 

SIMOES SIQUEIRA' de NIRE

3111254A41-1e protocolado sob o n"Útero 24rcg}.065-1 em 3OlO1l2O24' encontra-se registrado na Junta

comercial sob o nÚmero 114760;, ;; on rcztzoz't. o ato foi deÍerrdo eletrônicamente pelo examinador

Zulcne Frgueiredo ..-rià^,.à^ .rôu^
Certifica o registro, a Secretária-Geral Nlarinely de PaLlla BoÍrflm' Para sua validação' deverá ser

acessado o sitio eletrÔnico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://

portalservicos.jucemg-mg.gov.brlPortal/pages/imagemProcesso/viaUnica isÍ) e informar o número de

protccolo e chave de segurança'

capa de Processo

Documento PÍinciPal

Belo Horizonte. quinta-feira, 01 de fevereiro de 2024

Documento assinado eletrÔnicamente por zulene Fagueiredo, servidoÍ(a) Público(a)' em

óttoàizozq, às 16:14 conforme hoÍário oficial de Brasília'

PKxe:aâ n

Fc ltô
À!5
clí. J

A autencidade dêsse documento pode ser conterida no psÍ!àl q€-§cfvlçs§lla-Dgeiog

inÍormando o número do protoÇolo 241090.065-1'

Págioa 1de I

Junta Comercial do Estado de Minas Gerêis
Certifico o registro sob o no 11476085 em 01tO2l2A24 da Érnpresa JESSE Sll\IOES SIQUEIRA, Nire 31112548411 e prclccolo 240900651 -

3O/01/2024. Autenticação: A1EgDD5EF540C3CB422CEC2C379BCBAF7F6CAF. lvlarinely de Paula Bomím - Secreláriâ-Geral. Para valdai esie

documento, acesse httpl/www.jucemg.rng.gov.br e rÂfoame no do protocolo C241003468664 e o código de sequrança orfx Ésta cóPia foi aulenl cada

orgrlalnerte e ass.naoâ eÍ 28111t2024 pot M aí nely de PâL a ÍlomÍ'Ír - Sec'etar a. GêÍal. 
*í,tr-1"6i p"g r:rO

*dF.-.of -

Assinante(s

NomeCPF
SSÉ SIMOES SIQUEIRAJE067.970.s36-84

Assinan S

NomeCPF
E SII\,4OES SIOUEIRAJÉSS067.970.536-84



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE IVINAS GERAIS

O ato íoi deferido e assinado digitalmente por

Registro Digital

PNr t5',
aoFclf

ls5.

lclentificação do(s) Assinante(s)

PF Nome

873.638.956-00 MARINELY OÉ PAULA BOMFI IV

Belo Horizonte. quintajeira, 01 de íevereiro de 2024

Juntá Comercíaldo Estado de Minas Gerais
CertiÍtco o regisrro sob o no 11476085 em 01lO2l2O24 da Empresa JESSE Sl|\,1OES SIQUÉlRA, Nire 31112548411 e protôcolô 240900651 -

3O/01/2024. AutenricaÇáo: A 1 EgDD5EF540C 3CB422CEC2Ca|7,\C8AF7F6CAF. I\,4arinely de Paula BomÍim - Secretárâ-Gerâl Parê validar este

documênto acesse http://www.jucemg.ntg.gov br e inÍorme no do protocolo C241003468664 e o código de segurança odx Esta cópra Ior aulcntrcada

digitalmenle e assinada em 2811112024 pot ManÍrely de Paula Boiním - Secíetária'Gcral. 
. *_/),;ffi, pao. fOlfA
'i:I".,^.,*

ffi
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS TRÀBALHISTAS

E ].-lLIAIS)

,riL(] nLa) dr..rs, c:n:ados da daLa

NoME: JESSÚ SIMOES SIÇUL]IRÀ (MA,LRIZ

CNPJ: 05 .342.225/AAAI-94
Certidão nu: 521 4A234 /2.A25

Expcrl i q:ão : 25/i9/2.C2.t, as 08..14:29
Va lidade : A4/A3/2A'26 i 8C (cêIrt'c c

cie sua expediÇão.
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'L lnÍoÍmações Gerais
Código
18450

PREFEITURA MUNICIPAL DE TURMALINA

CADASTRO ECONÔMICO

BOLETIM DE INFORMAÇOES CADASTRAIS

lnsc. Municipal
18450

Nome ou Razão Social
JESSE SIMOES SIQUEIRA

Estabelecido Área Utilizada l§S Fixo TLLF Íipo Pessoa
Sm Jurídicasim | 42,00 

I
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IE/RG Têlefone
(38) 991ô8-5272

-T FaxCNPJ/CPF
aú!22260AA194

Contador
Cód.: Nome

H

Data lnício
1110212022

Ativo
Slm

Emite NF
Sim

dere o Fiscal
Logradouro
Código: TiPo:

Bairro
Cód.: Nome

Nome; Número: 222 Compl.

idade
cód Nomer , CEP:39660000

EndereÇo Correspondência
Logradouro
HELlO I\,4ACIEL. 222

Bairro
ROSARIO

Cidade
i ivlc

FABRICA O DE ARTEFATOS DE CIIVENTO PARA USO NA CONSTRU o

CEP: 39660000

Não

CONSTRU Ão DE RODOVIAS E FERROVIAS

1031 FABRlç4çA9 qE OUTROS ARII GOS DE CARPINTARIA PARA CONSÍRU Ão

1032 SE B.vlço DE PoD4 QE48yAEES e4B414VSt BL
1053 SERVI OS DE E FORNECIIVE NTO DE EQUIPAIúENTOS PARA Não

TRANSPORTE DE PASSAGEIROS . LOCA ÇA TON4OVEIS NãoODEAU1477 SERVI ODE
NàoI,íONTAGEM E INSTa4ç4q! E SISIEN/AS É EQUIPAIVENTOS DE

1 105 CONIERCIO A VARE le lEf Eç4§ E 4çEqsa8lqg Nq qs!484YElç!!os- Náo

1113 fvIANUTEN Ão DE REDES DE DISTRIBUIÇ Ão DE ENERGIA ELETRICA Náo

1125 COM ERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS

1132 CONI ERCIO VAREJISTA DE N/ATERIAIS DE CONSTRU Ão EN/ GERAL Não

1144 COI\,4ERCIO VAREJISTA DE IVOVEIS Não

COI\,4ERC IO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA

COMERCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES

1174 TRATAIVENTO E DISPO O DE RESiDUOS NÃO PERIGOSOS

Não

N ao

1177 SERVIÇ OS DE CARTOGRAFIA. TOPOGRAFIA E GEODESIA Não

1185 LIIVPEZA EI!,l PREDIOS E EIV1 DOI\,4ICILIOS Não

1186 Construção de red es de abastecimento de áqua, coleta Qe ç9go to e constru Não

1262 COLETA DE RESiDUOS PERIGOSOS Não

1263 PINTURA PARA SINALIZAÇÃO E]\,1 PISTAS RODOVIARiAS E AEROPORÍOS Não

1264 OBRAS DE FUNDA ÕES Não

1265 OUTRAS ATIVIDADES ESPORTIVAS NÁO ESPEC] F TCADAS AN ÍERTOIRUE ryTq Nâo

1266 ATIVIDADES DE LIMPEZA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORI\,4ENTE Nao

127 5 SERVI OS DE PERíCIA TECNICA RELACIONADOS À SEGURAN ADO Não

287 TRANSPORTE ESCOLAR Não

Nâo

Não

Não

1001

38'1 OBRAS DE TERRAPLENAG EÍ\,4

423 COMERCIO A VAREJO DE PNEUI/ÁTICOS E CANNARAS DE AR

OVEIS COIV PREDOiVINANCIA DE I,IADEiRA

ENHARlA

Náo

Não

Não527

rr

l

Outro Têlefonê
I

CRC/UF: 07:30:00 às 19:00:00

l

Atividades Econômicas

1017

l !Irn!!pql- I -.

I

1092 1-_---

Nào

1145

1152 Não

.. I
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- 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TURMALINA

CADASTRO ECONOMICO

BoLETIM DE INFoRMAÇÔes caoasrRats

Página 2 de2

j r.rão
568 INSTALA ÃoE
586 SERVI OS DE

610 OBRAS DE ALVENARIA

LOCA Ão DE AUTOMOVEI S SEM CONDUTOR

SERVI OS DE ORGANIZA OD E FEIRAS, CON

ri9 3

743

770

818

851

854

906

907

908

941

99ô

GRESSOS, EX

Não

Náo

Não

Não

Não

iCULOS

Sócios

: Características' GruPo Caracteristicas - ltêm Pontos

ff; )Db--
,1

)
_.)a- -

660

669

688

772

786

817

. ),. : ',. :::: '-:, z ,,. ..

E N/ECÂNICA
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CERÍIDÃO DE REGISIRO E QUITAçAO
PESSOA FISICA

Lei Fed€Íal No 5194 de 24 de oezembro de 1966
CREA.MG

Conselho Regionãl de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais

cERT|FlcAMoSqueo(a)ploÍiss]ona]encontla.selegistradonesleCorlse]ho''noslermosdaLe5194/66.de2411zT966coníormeos
cERÍlFlcaMos. ainda Íace o "st3oa*r'*ã"ãi 

lnis* ÀÀ ' ss d" reÍeada Lei que o(a) interessadÔ(a) não se enconÍa eiÍ

Prrx erso

! tlr,,
fi.j:,r, n. L

Páginà r/2

No 3302610/2025
Emissão:15/09/2025
V alidàdet 31 I 03 / 2026

Chave:5rzBo

CREA MG

- 

lnreressado(â)

Profrssionâlr JESSE SltúOES SIOUEIRA

Regislío:1413383394

CPF: "'970.536j'
Endereçor"""""""
Íipo de Registro: Registro DeÍ

Data de reg stror 09/07/2014

nitivô de PrcÍisslonal (DlPLOIVIADO NO PA is)

- 

ritulo(s)

GRADUAçAO

ENGÉNHÉIRO CIVIL

AtÍLbuiçáoi ARTIGO 7 DA RÉSOLUCAO 21s DE 29'06'73 DO CONFEA'

Data de Fomaçáo: 18/06/20'14

Pôs - cRAouÀçÃo

5

,Pdir:1",

ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO ÍRABALHO

Atr buiçáo: ARÍlGO 4 DA RESOLUCÀO 359 DÉ 31 07'91 OO CONFEA'

Data de FoÍmaçáo 27106/2020

cERTIDÀO DE REGISTRO E OUITAÇÃO PESSOA FISICA

- 

lnfornraçôes / Notas
o Código Penal Bíasiteko, suiêitando o(a) aulo(a) à respêctivâ ação penal

-A íalsiíicaçáo deste documênto constitui_sê em cíimê previsto n

- CERTlFlcaMoS que caso ocorrá(m) alterãção(õês) no(s) elemc o(s) nêstê documênlo, asta CeÍlidào paÍdêrà a sua validãdê

pâía todo6 oE €íeitos.

- Egtâ cêÉidào peÍdêrá â vaiidads' cãso ocoÚa qualquer alt€ração posterior dos slemsntos cada§trãis nêla contidos'

-Válido om todo teÍritório nacional'

-- 

Últlma anuldade Paga 

-
Ano 2025 (1/1)

EnTpÍeSâ: CONSTRUTORA GOUVEIA LÍDA

Rêgistro: 000001 71 30

CNPJ: 07.373.341/0001_51

Dalâ lnicio: 31/07/2023

Dalâ Fim de Conl€lo: lndeÍinido

Tipo dê Respo.§abiIdâdei RESPONSAVEL TÊCNICO

Empresar TRANSMACEDOTRANSPORTÉS LTDA

Reslstro: 0000031 962

CNPJ 14 2ú9 695/0001-20

oata hicto. 2allz2ozA

Data Fim: lndeÍnido

Dâta FiÍn de contralo: lndêíinido

Tipo de Rêsponsâb ]idâdE] RESPONSAVEL TÉCNICO

a aúanncidadc desla c.n dào ,odc sei veÍifcada em hllps ,cÍ.._mg sllar @m LTpdbl co/ com a cnave: 5EB0

úDesso em 16/0912025 ãs 13 53 37 porr adapt ta 18L225.181 121

Emplesar ADEILTON SOARES MACIEL 70539847615

Regrsko: 0000029346

cNPJ: 12.589./91/0001-16

úàte Í^icic: 27 10312023

Dâta Fimr lndeÍnido
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais

No 330 2610/ 20 2s
Enissãot 16/09 / 2025

Y alidadet 31 I 03 I 2026
châver 5xzs0

Pro..ic5sú
Dâta F r de Conl.irto' lndeíin do

dO ROSPONSAb idAIIO ITESPONSAVEL TÉCNICO

CONSI RUI ORA SOBÊRANÀ EÀr'PREENDII'4 ENTOS LÍDA i..-. a-

Regislro:00000ô7275

cNPJ. 37.829.768/0001 82

Data lnicior 18/08/2020

Data Fiín:lndeliíido

Oslâ Flm Íle Contrsto: lndelnldo

nsabiLidade RESPONSAVEL TÉCNICO

Empresa JOÀO|llM Dl^S DE SOUZA & CIA LÍDA

rlúgistro:8277

cNPJ. 04.121.381/0001 18

Data lnicio' 10/04/2018

Oatâ flm ae Contralo: lndelinido

biLid3dE' RESPONSAVEL TÉCNICO

EmpÍesa: NELSON SIMoES SIO

Itegislro:00000ô1497

CNPJ:29 827 700/0001 36

0ara lniclo:06/08/2020

Dara FiíÍr lndeíndo

Oata Fiflr de Contrato: lndêÍLnido

UEIRA JUNIOR

de Rcsponsabil dade RESPONSAVI:L TÉiiNlco

Erípresa: JESSE SIMoES SIQUEIRA

Registo:0000012494

CNt'Jr C5.342.226lC001_91

Data Ínrc o: 01102/2018

Data Fim: lndêÍinido

Dara Fiíi de conllato: lndeínido

iIidAdE] RESPONSAVEL TÉCTIICO

- 

Historico Situacâo Registro

151A512015

A urr{,nricdadc deslô Cenoao pode seÍrerifcada em hltps /lcr.a_nr§ s(.c co,n b./pubLrco/ com a chave 5zA0
l presso em:16/09/2025às 13 54 04 pÔr acãpl p 1eÂ2251a112''

- SiruaÉo --l.olys-- I
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
§ãiiãtaria àa Receita Federal do Brasil
ÉiÀcurãaória-ceral da Fazenda Nacional

CERTIDÃoPoSITIVAcoMEFEIToSDENEGATIVADEDÉBITosRELATIVoSAoSTRIBUToS
FEDERAIS E A DiVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: JESSE SIMOES SIQUEIRA
CNPJ : 05.342.22610001 -94

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de

iespàÀsauif ioaOe oo sújeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas' é certificado que:

l.constam débitos administrados pela Secretaria da Re^ceita Federal do Brasil (RFB) com

exigibrlrdade suspensa not i"Àot do art' '151 da Lei no 5'172. de 25 de oulubro de '1966 -

õàãigo friUutario Nacional (CTN), ou obieto de decisáo iudicial que deteÍmina sua

descísideração para fins de certiÍicaçáo da regularidade fiscal' ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscriçÓes em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) na Procu radoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN).

ConÍorme disposto nos arts. 205 e 206 do CÍN este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Estacertidãoéválidaparaoestabelecimentomatrizesuasfiliaise,nocasodeentefederativo,para
iooá. ás orbao. e Íunàos públicos da administração direta a ele vinculâdos. Refere-se à situaçáo do

"r;n";";":;; "" âmbito da RFB e da eGFN e ábrange^inclusive as contÍibuiÇoes sociais previstas

ná'r uiii"u" 'a' a 'd' do parágrafo único do art l I da Lei no 8 212' de 24 de julho de 1 991 '

AaceitaçãodestacertidáoestácondicionadaàveriÍicaçãodeSUâautenticidadenalnternet,nos
endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://www pgfn gov br>'

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portâria Conjunta RFB/PGFN no 1'751' de 211012014

Emitida às 07:53:20 do dia 05/09/2025 <hora e data de Brasília>'

válida ate 0410312026.
Código de controlê da cenidào. o22A.22CF.A6'l F CgAD

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento'
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CertiÍicado de Rcgularidadc
do I,'G'I'S - CRIr

Inscrição:
Razão

ocial:
Endereço:

05.342.226/0007-94

]N ENGÉNHARIA E CONSÍRUTORA LIDA I'4E

RUA HELIO MACIÊL 222 / ROSARIO / ÍURI4ALINA / MG / 39660-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art,
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

ernpresa acima identiflcada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
cieccrrentes das obrigações com o FGTS.

validade:24108 /7A25 a 22/09/2025

Certif icação N úmero: 202508240 127 7 1 9 500940 1

Informação obtida em 05/09/2025 08:14:06

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa,gov, br

Prtr. e-'.:ir n'
k-.'

Lrír.,t I'.é-.-.
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w
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

NI]MEÍIO OE NSCIIL ÇÀc
05.342.22610001-94
I\,IATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃo
CADASTRAL

'16t1012002

JESSE SIMOES SIQUEIRA

ÍiIIJLO DO ESÍABELECIMEN1Q (NOME DE FANTA

JN ENGENHARIA E COIISTRUTORA túE

cÓ0lcat a DEsc DA AT V DADT ICON

41.2C-4-00 - Construçào de ediíicios

COOIGO E DESCR 0As^ÍrvtDAoEs
01.61-0-02 - SeÍviço de poda dê árvores parâ lavouras
01.61-0-gg -Atividades de apoio à agricultura não esPeciíicadas anteÍiormente
16.22{-99 - Fâbíicação de outaos artigos de caípintaria Paía construção
23.30-3"02 - Fabricação de arlêíatos de cimento para uso nâ construçâo
31.01-2-00 - Fabricação de móveis com predominància de ínadeira
38.12-2-00 - Coletâ de íesiduos pêrigosos
38.21-1-00 -Tratamento e disposição de resíduos não_perigosos
42.11-1-01 - Construçào de rodoviás e lerrovias
42.11-142 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeropoítos
42-13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
42.21-9-03 - lltanutenção de redes de distribuiçáo de energia elétrica
42.22-7-O1 - ConsfiJ;ào de redes de abastecimento de água, colêta de esgoto e construções correlatas, €xceto obÍas de

irrigação
42.99-5{Í - Construção de instalaçôes esportivas e recreativas
43.134{0 - Obras dê terraplenagem
43.21.5-00 - lnstalação e manutençào elétrica
43.22-3-02 - lnstalaaão e manulençáo dê sistemas cêntrais de ar condicionado, de vêntilação e relrigeração

43.29-.1-04 - túontagem e instalação de sistemas e equipamêntos de iluminação e sinalização em vias púlrlacas, portos e

âeroportos
43.304-05 - Aplicaqão de revestimento§ e de resinas em interiores ê exteriores
43.91-6-C0 - Obros de fundaçôes
d3.99-1-03 - Obrâs dê alvenariâ

clco E DEsc<
213-5 - Emprcsário {lndividual)

R HELIO MACIEL

ROSARIO

222

TURMALINA

(38) 3527-1261
ÉNOEREÇO 5LEÍR ccl
.IARBASCONTAB@YAHOO,COM.BR

ENIE TEDERA]IVO R'SPONSÀ\./ÉL (EFR)

sn uÀÇÀo cASAsril\r-
AÍIVA

o,\l^ o^ stTu^Úo c^D^sTR^L
11t0212022

SIÍUÂÇÁO ESPÉCIAL arAri)ÀsllAÇÃc IsPEcrat

Aprovado pela lnstruÇão Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 05/09i2025 às 08:'16:46 (data e hora de Brasília). Página: íi3

Pmcerso n"-á2-lOJ5-
Foiha n:
Âss
(-tira ,r,,0r.,,..J -1. t-.á rrÀ

I

I

I
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUNTEI{O D: NSCir ÇAO

05.342.226i 0001-94
MAÍRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃo
CADASTRAL

16t10t2002

JESSE SIMOES SIQUEIRÂ

IGOE:)

-scRçÁo 

riÀs AÍ v oADES ÉcoNôr,{tcas sEc\rNoÁtrlAS

43.99-t-04 - Serviços dê operação e Íornecimento de equipamentos paía transporte e elevação de cargas e pessoas para

uso em obras
43.99-1-05 - Perfuraçâo e construção de poços de água
45.20{-Ol - Serviços de manutenção e reparação mecãnica de veiculos automotores
45.30-7{3 - Comércio a varejo de pêças e acessórios novos para veículos automotores
45.30-7-OS - Comórcio a varejo dê Pneumáticos e câmarasie_ar
47.32-6-00 - Comércio varejista de lubíificantes
47.44-0-99 - Comércio vaÍ€jista de materiais de construção em geral

47.54-7-01 - Comércio var€jista de móvêis
47.61-0-03 - Comércio vareiista de artigos de papelaÍia
47.63-6-02 - Comércio vareiista dê aíligos espoítivos
49.23-O'02 - Serviço de t.anspoÍe dê passageiros _ locação de automóveis com motorista
49.24-8-00 - Trânsporte êscolar
49.29-9-01 - Íransborte rodoviário coletivo de passageiros, §ob regime de írêtamento' municipal
49.29-.q"02 - Írâns;ode rodoviário coletivo de passageiros, sob rêg,me de fretamento, inteÍmunicipá1, interestadual e

internacional
49.30-2-01 - Traasporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipâl'
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, êxceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, inlerestadua, e

internacional
7'1.12.0-00 - Serviços dê engenharia
71.'19'7-01 " Serviços de cartografia, topografia e geodésia
7'1.19-7-04 - Sêrviços de pericia tócnica rclacionados à segurânça do trabalho
74.90.1.99. outrâs atividâdes proÍissionâis, cienliÍicas e técnicas não especiÍicadas anteíiormentc

OLCO 
' 

]ESCRICÁO DA NÁÍURTZAJ-RiDICA

213-5 - Empresário (lndividuai)

39.ô60-000

ENDERE'O EI,ETTT cc

ROSARIO TURl.llALINA E
JARBASCONÍAB@YAHOO,COM,AR (38) 3527-1261

ÊNtE at DatlÂTvo REspoNsÁvalrl Frt)

s Í.r^cÃo caDAsrnaL

MOTTVO OE S|ÍUAÇÀO C^o^STR^L

SITL]AÇÃO ESPECIAL

Âprovado pela lnstruçáo Normativa RFB n'2.119. de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia oingt212s às 08:í6:46 (datâ e hora cle Brâsília).
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@
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

Nür,,iFxo óÉlNscRrÇÃo
05.342.226l000í -94
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO Ê DE SITUAçÃO
CADASTRAL

16110t2002

JESSE SIMOES SIOUEIRA

c GO E oESCRIç OA§ AT VIDADES ECONO MICAS SECUNDARIAS

77.'11"0{0 - Locação do automóveis sem condutor
77.31{-00 - Aluguel de máquinas e equipamêntos agricolas sem opeÍador
77.32'2-01 - Aluõuel dê nráquinas ê equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes
81.11-7{O - SeÍviços combinados paÍô apoio a edifícios, exceto condomínios prediais
81.21.4-00 - Limpeza em prêdios e em domicilios
81.29{-00 -Atividades de limpeza não êspecificadas anteriormentê
81.30-3-00 -Alividades parsagisticas
82.11-340 - Sêrviços combinados de escritório e apoio administrâtivo
82.30-0-O'1 - Sêrviços de organização dê fêiras, congÍessos, êxposiçóês e festas
82.30-0-02 - Câsas de festâs e eventos
88.00{-00 - Sêíviços dê âssisténcia §ocial sem alojamênto
93.í9-1-99 - Outras atividades osportivas não cspeciíicadas anteÍiormente

DIGO E DESCRIÇÁO DA NAÍUREZAJUR

213-5 - Empresário {lndividual)

R HELIO MACIEL 222

cIr
ROSARIO

[1UNCl,O
TURMALINA39.§60-000

ENOÊREÇO ELEÍ
JARBASCONTAB@YAHCO,COIVI.BR (38) 3527-1261

ENTÊ ÉEDERA] VO RESPONSAVEL 1L:FN)

SITLTAÇ

MOIiVO OE S ÍUAÇÀO CI,DASTRAL

S

AprovaCo pela lnstruÇáo Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no riia 0510912025 às 08:í6:46 (data e hora de Brasília). Página: 3/3
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SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS
'.ir'.- ,. i

CÉRTIDÃO OE DÉBITOS ÍRIBUTARIOS

Negativa

CERIÍDÃO EP1ITIDA EM I

05/09 /2A25

CERTIDÃO VAL1DA AT E

04/12/2025

NOME/NOIVlE EM PRESARlAL: ]ESSE SINlOES SIQUEIRA

SITUAÇÃO: AtiVO
CNPJ/CPF: 05.342 2261 O0O1-94

NUÍqER c

CEP:39660000BAIRRO: ROSARIO
COI,]PLÉI\4ENTO

UF: MGMUNICÍPIO ] TU R14ALINADISTR]TO/POVOADO

RUA HELIO MACÍEL

INSCRlÇÃO ESTADUAL: 002349 0 B 2.00
61

LOGíIADOURO

Ressalvado o direito de.a Fazenda Pública-Esta-dual toblll' -e-lTT:::t t",l;'Jã:::i :lYlt?ài:
i"'.liiÀ-tã-uilá"ãã ;Js,leito ptssi"o acima identificado que vrerem
quê:

ativos a tributos administrados pela Fa2enda Pública Estadual e/ou

2- No caso de utili2ação para lavratura dê êscritura pública.ou registro de formal de partilha' de

cârta de adiudicação expedrda t;;;io;i;;;à;úiiã ou oeattota-Pnto de sentênÇa em açâo

Élh*i*tilti:lli'.':'*:;$li,+":f'.."s.*[[:*iit?.{+{{+:r:l;+H,lll:t,"?i'i'Í3

:sj:ig.t"rJ."Ji93 3,i'Ê.'.'.diã*i"i",'.""?i,l:1Tix.'ffi.g'. :,T'J',t,:ãâ xf,l,::'"d' 
débitos tributários do

1. Não constam débitos rel
Advocâcia Gerãl do Estado;

DÉSCRlÇAONÚMERO DO PTAIDENT] F]CAÇAO

dà Secretaria de Estado de
ão de débitos tributários =>m9.gov.

r docu m
br

firmada no sitiodeverá ser conicidade desta certidãoa autent > certid.fazenda.e Minas Gerais em wwwFãzenda d ento scertifica

õóorco or coNTRoLE DE cÉRTID Ão:2025000913790611

PrD{esso n'

Í:\r.12 r,)i? ,,yd,âF

k,lir'1n
4s5..
r.ár,

il

222

I



S I MPLES
Documento de Arrecadação

do Simples Nacional

07 .'l 8.25248.39 1 4603 -4

Valor Íôlál do Doc!mento

Agosto/2025

DAS de PARCSN (Vêrsáo: 2.0.0)
Númêro do Parcelamento: 2
Parcela:21'|.5 a

JESSE SIMOES SIQUEIRA05.342.22610001 -94

29t08t2025

Código

1004

Oenominação

COFINS ' SIIIPLES NACIONAL

04/ 2425

CSLL - SII,lPLEs NACIONAL

o4/2025

IRPJ, SIMPLES NACIONAL

04/2025

PIS, SIMPLÉS NACIONAL

o4/2025

81,50

IVulta

16,30 3,TA

Íotâl

101,50

1C02 T4,11 14, ti2 3,18 47,31

1001 11,34 108,01

100 ! 77 ,.41 0,80 22,44

256,01 51,19 1-1 | 62 314,82

-'-'li "'rli

SENDA (Versào:5.2.7) A5lD9i2A25 A7:54 13

85820C00C03 1 18820328252 3 73071825248 5 39146034780 5 AUTÉNÍICACÃO MECÂNICA

ililllilillllllillllllilllllllllllllllllllllilllrlllllltlllllllrllilt]llltlllllrllllll

CNPJ:

Número:

Pagar até

Va or:

a5 .342.226t0041 -94

07. 1 8.25248.39 1 4643-4

34t09t2425

31A.A2

3td;o

) a)l

Documento de Arrecadação do Simples Nacional



ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta comercial do Estado de Minas Gerais

N'FCN/REMP

ll lil il I lililllilll lill ll lll lll lll
MGP2400089605

Folha n'À6o-
CJír,.
Ás5

rr,rôi.r^.r i: r.líi Rêvdân

Nô DO PROTOCOLO (Uso da Junta CO

NIRE {dã sêde ou ÍilaL q!ândo a

rêquer a v S'o deÍerimento do seguinte âto

al1aa

Prtx:êsso n'

ALTERACAO1 002

Ministé.io da Economiâ
Secrêtara de Goveíno D gital
Departamento Nacional de Registro Ernpíesarial e lntegração
Secretaíia de Eslado de Fazenda de Minas Gerais

JESSE SIMOES SIOUEIRA

(dâ Empresa ou do Agente Aux liar do Coméíc o)

No de Matric!la do Agerte

^uxl 
ar do Coírêrcrosedê íor om ollra uF)

31112548411

OTDE DESCRIÇÁO DO ATO / EVÉNTO
N'DE CÓDIGO CÓDIGO DO
ViAS DoATO EVENTO

ALTERACAO DE AÍIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUN DAR]AS)2244 l

1 ALTERACAO DE CAPITAL SOCIAL2241

2 - I.JSÕ DA JUN IAL
DF(:ISAO COLEGIADA

!r.rlo
lf ataDâra

E DECrSÁO STNGULAR

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s)

!srru

IUBMÂL]NA

29!ANÉ8a2024
Dâta

Representante LegaÍ da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio

NoÍnê

Assinatura
Íelefone de Contato

Processo em Ordem

Darla

DECISÀo SINGULAR

Processo em exrgência. (Vrde despacho em íolha anexa)

Processo deíerido. Publique-se e arquive_se.

Processo rndeferido. Publique-se.

__t I _
Data

DECISÂo CoLEGIADA

Da1:

Processo em exigêncra. (vide despacho em folha anexa)

Processo deÍerido. Publiqúe-se e arquive-se.

Processo ind(,)Íeido. Publique-se.

Vogal

Presidente da Tlrmâ

Vogal

Junta Comêrcial do Estado de Í\,4inas Gera s

Certiílco o regisko sob o no 11476085 em A110212024 da Empresa JESSE SIIVOÉS SIQUEIRA, NiÍe 311'125484T1 e protocolo 240900651 -

3O/0'1/2024. Autenticação: A1E9OD5EF54OC3C8422CEC2C3788C8AF7 F6CAF. l\,4aínely de Paula Bomfim - Secrêtária-GeÍal. PaÍa validar eslc
documento, acesse httpl/wwwJucemg.mg.gov.br e inlorme no do protocolo C241003468664 e o código de segurança orfx Esta cópia Ío auieÍilicadâ

d'grtalrncnle e âssrnadâ e\ 2&11,202a pot MaIlnely oe Paula Bom,r.n . SecretáÍra-GeÍar.

"H;.tffi* o',''o

OASÊRVAÇÔES

! srtr

! rao

tr trtrtr

I

I

I

I

i

trtrn fl



JUNTA COIVERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Capa de Processo

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador

24l090.065-1 9605

ldentificação do(s) Assinante(s)
Nome

JESSE SIMOES SIQUEIRA

D ala

30t01t2424

Pí(resso

I Â!r.
:r!' ]..'.-jê

CPF

067.970.536-84

Páqina 1Ce 1

Junta Comercial do Estado de l\,4inas Gêra s

Cêrtiíico o regisko sob o no'11476085 em 0110212024 da Empresa JESSE SIIVOES SIOUEIRA, Nire 311125484T 1 ê protocolo 240900651 -

3O/01/2024. Autenticação: A1É9DD5EF54OC3CB422CEC2C378BC8AF7F6CAF. l\4arinely de Paula Bomfirn - Sêcretária-Gerâ1. Pâía validar êste

documel1to. acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e infoÍme n" do protocolo C241003468664 e o código de segurançâ oríx Esla cóprê foiautenticadâ

digitalmente e âssinada en 2811112024 pot Marinely de Paula Bomfim ' Secretária-Geral. ( it r ,.-.aJ-9"-$|' oae' z'te



t(J,\CA"

Ministério da E.onomra
Secrotâriâ dê Governo Dio lal
Dcpartamênto Nácionaldc Íteg sko EmpresaÍiâ c lnlegração

REQUERIIVENTO DE EIVPRESARIO 1l 11

31 1 1254841-1

ro (completÕ sôm JbÍevalura3)
JESSE SIMOÉS SIOUEIRA

CASADOBRASILEIRA

COIúUNHAO UNIVEÍ]SAL

RFJANE VAZ SIMOES SIOUEIRANELSON DE SIQUÊIRA

0ti7 970 53t -841 1705't 68 I!4G
I.J SCIOO EM (dâra ds .asc'menlo)
24t47 t1943

ECONTMINASCONTAAILIDAI)E@GIúA L COM
ÊMANCTP^OO POR (lônna do emanÔipação soncnle ocdsoaêf,enon

222RUA HELIO MACIEL
DOMTCTLAOON^(OG

39660000ROSARIO

N4GTURMALINA

IVENI
2244002 ALTERACAO

2247

RUA IJÊLiO MACIEL
RADorrRo tua av erc )

ROSARIO

MG NRASIL

200.000,00
VAI OR OÔ CÂ'ITAL R$

cÔil,Gc !t arivrr^lrr

0161002
0161099
162269S
2330302
7711000

412A4AO

DATA DE ]N CIO OAS Ai V DADES

a1t07t2aa2

D.claro ale a âtvdáde se

EI MERoEMPRESA ME

E EMPRESÂ OE PEÔUENO PORÍE EPP
4 de dêzêmUro de 2006nos têrmôs da Leico^rp emêntaí n'q 123, de í

I

ALÍERÀCAO DE AÍIV]DADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E

ALTERACAO OE CAP TAL SOCIAL

JESSE SIfuIOES SIQUEIRA

222

39660000

JARBASCONÍAA@YAHOO.COIú,BR

val orr Do cAP rAL (F.' exr.nsô)

DUZEN TOS MIL REAIS

FABRícÀcAo DE O|ÍROS 
^RTtCOS 

OE CARPINTARIA PAíIA CONSIRUCAO l'^URICAC^O lJti ARlEF^ÍOS OE CIMÊNTO PARA USO N^
CONSÍRUCAO. FABRICACAO DE MOVE]S ÇOM PRÉDOMINANC A I)F MAI)E]RA COLÊIA Dt IiESIDLIOS PEITIGOSOS, IRATAMENTO E

DISPOSICAO OE RESIOUOS NAO.PERIGOSOS. CONSÍRUCAO DE EOIFICIOS. PINTLIITÂ PARA SINAL-IZACAO EM PISTAS RODOVIARIAS E

AEROPORÍOS OtsRAS DE URBANIZÂCAO RUAS. PITACAS E CALCAI]ÀS MANUIÊNCAO I)E REDÊS OE DISTRIBUICAO OE ENERG]A

ELEÍRICA, CONSÍRUCAO OE REDES OE AtsAS IECIMENTO DE AGUA, COLETA OE !SGOÍO E CONSTRUCOES CORRELATAS EXCETO

OBRAS OE IRRIGACAO, CONSÍRL]CAO DE INSTALACOES ESPORÍIVAS E RECREAÍIVA§, OBRAS DE TERRAPLENAGEM IN§ÍALACAO E

MANUTENCAo ELETRICA. INSlALACOES HIDRAIJLICAS, SANITÀRIAS E OE GAS. MOI.IÍAGEM E INSÍALACÀO OE SISTEIIIAS E

EOLJIPAMENTOS OE ILUí\,IINACAO E SINAI-IZACAO EM VIAS PUBLICAS PORÍOS E AÉROPORTOS, APLICÀCAO DE REVESTIMENTOS E OE

RÉstN^s EM INTERIoRES E EXTERIoREs oRRAS oE FUNoAcoES. oBRAS DE ALVENARIa. (c:oNÍINUA NA PPÓxlMA PÁGINA)

ERO OE rfiscRLç^O frÔ CNr)J

o53422260441 94

INATI]RA DA FIKMA PFLO 
'' 

MPRE

OAÍA DA ASS]NA I]RÂ

?9t41t2024

PARA USO EXCLUSIVO DA JLJNTA COMERCIAL

DEFERIDO,
PUBLIOUE-SE E ARQUIVE,SE

AUTENTICAÇÃO

AUTENTICAÇÃO DIGITAL, NOS TERÍ\,IOS DO DISPOSTO NO

§ 3. DO ARr. 4o DA tN-DREI 03/2013, EVIDENCIADA E l\l
RODAPE, APOS A APROVAÇAO DO ATO

ilt il il I ililililil!r lill ll lll lll lll

Junlâ Comercial do Estado de lúinas GeÍais
Certifico o regisko sob o no 11476C85 em 0110212024 da Émpresa JESSE Sll\rOES SIQUEIRA, Nire 3111254841 1 e protocrrlo 240900ii51 -

3OtO1!2024 Autenticação: A'l EgD D5EF54OC3CB422CE C2C378BC8AF7F6CAF. I\,4arinely de Paulâ Bomfirn - Secretária-Geral Parã validar esle

documento. acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informê nô do protocolo C241003468664 e o códiqo de segu.ançâ orlx Esta cópia foi aLrlenticada

digitiilmenle e assinada em 28l11l2o2tl pcr N12r nely de Paula Bornf m ' Secíetána-Geraj. \ jl/ ,
-;+, P-.*t"*" pJs l,'6

íd4 'qr"rlr.

ls!P

E

I

I

ti4ÓDULO TNTEGRADORi r\,íGP24C0089605



OO REG SÍRODEEMP
311125484',I-1

CASADO

JESSE SI[lOES SIQUEIRA

Ai]ASII.EIRA

COfulUNHAO UNIVERSALM

RE.]ANÊ VAZ SIMOES SIOUEIRANELSON DE SIQUEIRA

067.970.536-84

222

SSP

ECONTM NASCONTABILIDADE@GIVAIL,COI!1
ÊüÂNcrr,{Do PoR 1í"nna do om.ip.ç.. somede rú cãso oc mrr

MO

r)OMrCtr r^Do N^ iIoCRAIX)!no n,à a! crc )

RUA HELIO I\,1ACIEL

úlSClOo EM (cab .ro .rsômontô)
24tO7 i1943 I17C5164

39660000ROSARIO

NIGl URMALINA

2214DA2

2247
D;SCRrÇÃO DO EVENTO

AL']'ERACAO DE CAPIIAL SOCIAL

OGrl/\Doü,rô (n,3. áv, êr. )

RUA HEL IO MACIEL

l,/lG BRASIlTURMALII'JA

t14\€el
Ànn slério da Ecônômra
sêcrôlaía dê Governo D oila
Deoa.tamento NâcionaL dê Re§Lslro Empresáíâl ê l^regrãçáo

REQUERIIVENTO DE EN4PRESARIO

ôcclaro que a ativda.Je sc

f= ÊNouÂoR^

E REENouaoÍra

[f DEsENou^Dna
El MrcRoEMPREsa ME

E EMPRES^ oÊ PEouENo PoRTÊ EPP

2/11

Êcll

nos tóíros da Lei comD emcnlar no 123 de '14 dc dozê'n

as pcnas dâ le' nc lsivc qf,c
imped do dc crê.ccr âtiv dadê eôprcsáí! não l)ossu,r oul.o rcqisvo de chpresáro c rcq!erà Junta Comc

ALTERACAO

JESSE SI\IOES S OUEIRA

talor r)o c^àr^L n5

200 000".00
vALoR !ô c^r)rraL lnorerlr.s.)
r]UZENTOS MIL REAIS

1 - StÀ,r

c quu to ao drsposlo no ãn
.c aldo Éstado dô MLnas Oc

A!ÍEIIACAO DE ATIV D,ADES ECONOÀ,!IC,/\S (PRINCIPAL E

222

4120400

SERV]COS DÊ OPERACAO
EN' OBRAS PE}IFURACAO
AUTON4OTORES, COI!!ERC IÔ A VARFJO DE PECAS G ACESSOIiIOS NOVOS PARA VE]CUL OS AUTOMOÍOÍIES, CO\4ERCIO A VAREJO DE

PNÊUN]/\ÍLCOS E CAMARAS
CONSTRL]CAC SERV]CO D

JARAASCON'IAB@YAHOO.COI\4 BR

E FORNECJMEN'ÍO OE EQUIPAMENIOS PARA IfIANSPOItTE E ELEVACAO I)E CAÍIGAS É PÊSSOAS PARA USO

E CONSÍRUCAO Dt POCOS DÉ AGIJA SarlvlCOS l)E MANUIaNCAO r1 REPARAC^O Mt CANrÇ^ DE VEICULCS

DE.AR COMERCIO VAREJISTA I]Ê IUAÍIIFICANTÉS COMÊRClO VARE.]ISÍA DE MATERIAIS OE

Ê IRÀNSi'OR]E OE PASSÂGEI'1OS - LOCACAO DE AUIOMOVEIS COM MOTORISTA. TRANSPCIITE
ROOOVT^qlO (',OLL rr/O Ol 'ASl^Cr l)os
PASSAGE]ROS. SOB ttEGIME OE ÊItETAI,IEN

l\,II]I)ANCÀS NIUNICIPAL IRANSPORIE IIOOOV]ARIO OE CARGA. EXCEÍO PRCDUTOS
t INÍEIIESTADUAL E INIERNACIONAL. SEITVI(]OS OE ENGENII,ARIA. (i)OIITI.IU,\ N,'.

NC A r)r S{:DEOUDLrlrAl r)l O.lrr.t^!r
a5342226444194a1lo1t2ao2

oro! DôrorepÍas.ntanlc/ãssstc.l./9.Íenle)(camDodc p.Ô.í

773140(l
7732201
8111700
4121400
81290C0

CARGA, EXCETO PROOUTOS I'ERIGOSÔS E

PERlCO9OS E MUDANCAS, ITI TERÀ,l1]I!]CIPA
PRÔXIMA PÀGINA)

. SOB REGIt,lE DE TREÍA[IENTO MUNICiPAL, TRANSPORTE RODOVIARIO COLÊÍIVO NF

rO, LI.]TERMUN]C]FAL INlERESÍADI,]AL E INÍERNACIONAL, RANSPORTE RODOVLAIIIO OE

OÁ TÀ CTA ASS]NÂTU RA

29tO1t2024

USO EXCI I]SiVO DA JUNTA COMERCIAL

ass '!AlUrra oo EMPRES^Rro

DEFERIDO,
PUBLIOUE-SE É AROI,JIVE.SE

AUIENTICAÇÀO

AUTENTTC^ÇÃO DrGlTAl- NOS TERÍ\,4OS DO DISPOSTO NO

§ 3" DO ART. 4o DA lN-DREI 03/2013, EVIDENCIADA É14

RODAPE, APOS A APROVAÇÃO DO ATO

MÓDULO INÍEGRADOR: I\,,]GP24OOOB96O5 lil ff ItIlillrflllr!illllll llllllll lll
..,unta Como.cial do Estado de Àlinas Gera s

Certifico o registro sob o no 11476085 en 01102t2024 da Empíesa JESSE SlLlOES SIQUEIRA, NiÍe 3'1112548411 e prolcrcolo 240900651 -

3CtO1i2O24. Autênticaçào: A1 EgDD5EF540C3C8422C EC2C378BC8AF7F6CAF À,4arinely de Pairla Bomíim 'Secretária-Geral. Parê !,alidar este

documênlo, acêsse htp://www.juceÍng.mg.gov.br e inÍorme no do protocolo C241C03468664 e o código de seguiança ôíx Esta cópia foi aútenticada

d.giiãimerrte e assrnêda eÍ 2Í)t11.?024 po'l{.arruly oÊ Paula BJmliÍl - Secretáíra.GeÍa.
;..{.+"1i:il* pac. 4i1c

)Íiar.

I

I

I

39660000



t(J,
\€ê4,/

rúiíistériô d. Econôm â
Secr€rana de Go!erno Oigital
Dcpâíâmenro Naôiônal de Res;slro EmpresâÍlâl c lnrcgraçãô

REQUERIÍMENTODEEI\4PRESARIO 3111

?22

39660000

DecaÍc que a ativ,da!c se
ÍCiil) n

002

JESSE SIMOES SIOUEIRA

B MICROL:MPRESA'ME
EMPIII'SA OE PÉOL]ENO PORlE ÉPP

i!s!
!,Ê1.r'_.:! .r^ t',,.t: a at|iaÍt

nôstêrmôsda Le ConroêmerrlaÍ n' 123. de r4dedezenrbÍo

clãrô sob as penas dá vcrid câs looas as rl

nrped do dc exercer à(ivdad e emorcsária. náo possurrollrô rôAistro de empícsárlo e req,cíà Júnla Comercrrdo Eslado
sroslo no aí Uo 299 d.

^lrLrl^c^ó 
1)r 

^rLVro^l)ts 
EcoNot4lcAS (l'ítlNCl'')AL E2?i4

2241

ALIERACAO

ALÍERACAO LlE CAP TAL SC)CV\L

ROS^l{O

l\,/G ARASTURfvlAt INA

200 000.00
v^LoR oo ri^r Í^L R$

8130300
s211300
8230001
4230012
9319199

4T 20.100

05342226000194

L 
^L 

(p.eon.hu: iuqcnr. su !o
31 11254A41-1

CASAIIO

rr .r (rórpi!rosro, ab.ev aru,ns)

JESSE S]MOES SIQUEIRA

BRASILEIRA

M

REcrMÍ LrÉ BENS (s. casâdo)

COMUNHAO UNIVERSAL

REJANE VAZ SIMOES SIQUEIRANELSON DE SIOUEIRA

067 970 536-8411705164 NIGSSP
ÀTASCTOO EM (dara de n,s. mênra)

241O7t19A3

ECONIMINASC()[1I AAILIDADE@GMAIL.COM
IMÀNiCri,^l)o port (íoÍô]3 de emanc!!ç.o srmú'tê ro câso.rc m'yrn

r-)of,!raTLr^i)O N.Â (.ôGR^OOT.JRO Í!. av elc )

RUA HELIO MACIEL

ROSARIO

Í!,1GTURMALlNA

LoGqaDo-rrio (rJ, av, clc i
RUA HELiO MACIEL 222

396ô0000

JARAASCONTAB@YAHOO OOM.BR

VALOTT OO CAI) T^L (porexrenso)

DUZENTOS MIL REAIS

41107t2002

^ssrN^ÍuR^ 
o^ iLtrNr^ rrE, o FM

::IATA OA i\SSINA:LRA
29tO112A2a

PARA USÔ EXCLUSIVO DA JUNTA COÀ,4EttcIAL

SERV]COS DE CAITIOGRAFIA. TOPOGRAFIA E GEODESIÀ SERV]COS DE PEITICIA IÉCNICA RÉLACIONADOS A SEGURANCA DO
ÍÍ?ARA] HO LOCÂCAÔ T]E AUÍOMOVEIS SEM CONDUTOR, ALUGUEL DÉ MAQU]NAS E EOUIPAMENTOS AGRICOLAS SEÀ,4 OPERAOOR
ALUGUEL OÉ MAOULNAS E EOU]PAMENÍOS I'ARA CONSTRUCAO SÉM 

'JPERAOOIi 
EXCÉTO I\NOAIÍ!IFS SERVICOS COMBINADOS PARA

APOIO A EOIFICIOS EXCETO CONDOMINIOS P'IEDIA S LIMPEZA t:M PREOIOS E EM I)OMICII IOS AÍIVIOAOES OE LIMPEZA N'C
LSPECIFICAOAS. AÍIVIDÀDES PAISAGIST]CAS. J]LIIVICOS COMt]INADÔS DE LSC ]I ORIO E APOIO ADMINISTITAÍIVO PREPARACAO OE

OOCLJMEN OS E SEIiV COS ESPÉCIALIZAOOS DT APOIO AI)À,1 NISÍIIAT VO NAO TJSPECIÍ iCADOS. SERVICOS OE ORGANIZACAO ÜE

rEtRAs coNGtiESSOS. ExpostcoEs I l.t:s IAs OU r R^S 
^ 

ItvtD^l)t. s t sPora r v^s N/\o I SPL:clF |C^DAS ÇoMERClo v^,tEJ lS r^ DE

^RTIGOS 
l)E PAPELARIA COI,TERCIO V^REJISI^ DE ARIlOOS ES,'Ol{llVCS Sl:RVICO UL POD^ DE ARVO,IES PArIA LAVOURAS

ATI\/IDAI)ÉS DE APOIO A ÀORICIJL]UIiA NAO ESPECIF CAI)AS

ro iô! peo rcp.esc lanre,ass sionre/9crarlc)l..mDo dc píccrchimcnró r.c!tâhvü)

!SO DA ]IJNTA COt.lERCIAL
1 - Sllit

DEFÊRIDO.
PUBLIOUE-SE E ARQUIVÉ-SE

AUTENTICAÇÃC

AUTENIICAÇÃO DIGITAL, NOS TERÀ,4OS DO DISPOSTO NO
§ 30 DO ART. 4. DA tN-DREI O312O13, EVIDENCIADA EM
RODAPE, APOS A APROVAÇÃO DO ATO

|..IODLJLO INTÊGRADOR: I\,1G P240008960 5 ilt fl il |tIlruilililrlil! Ililllll !ll
Juntâ Comercialdo Estadc' de Àlinas Gêrals
CertiÍico o registro sob o no i1476085 êfi 0110212A24 da EÍnpresa JESSE Sll,lOES SIOUEIRA, Nire 311125484i 1 e prolocolo 240900ô51 -
30/01/2024. Autenticação: A'1 EgD D5EF540C3C8422CEC2C378BCBAF7F6CAF. l\,4êrinely de Paula Bomíim - Secretária'Geral. Para validar eslê

doclmento. acesse httpr//wv,,r^/.jucêmg.mg.gov.br e inÍoíne n" do protocclo C241C03468664 e o código de seguranÇa oí, Esla cóL);â íoi allleulicaCa
dig,laln:c1:e c ass,naoa cm 28t11.202â por I\lêr'.e y oe Paula BomÍ T - Secíelj'ia-Ge'n,. , . -à

\§;,f;;r;)';)" oau s'to

.,4§.
h.-§ if

I

I

I



i(P,Y§,,
Àniô sténô da Economiâ
Secrêlâria de Gôverno Digita
Departamênto Nãcron, de Rê9 stto ÊmpresàÍiale lnlegra9áo

REQU ERI N4ENTO DE EIVl PRESARIO

067.970.536-84

4 t 11

DcclaÍo sue â atividad€ se

ç;1 ENo,JAoRA Porte

E RÉÊNouaoRA E MC,ToEMPRESA ME

É DEsENouÂoRA E EMPRES^ DE PEout,No PoRrE
nos iermos da Lei Complementaí n' 123. de 14 de dêzembÍo de 2006

2247

!s as rrrormaçoL's Ptul s .cstc trrsúunÍrflo c ,luâfto .ô
rmoedrdo de exercer atividade edp.esâr á, não pos s!i. oulro rcgrsÍo dê cúpresáÍo c rcqucr à Jlnla Comcrcra oo Estldo dc M Ôâs

ALTEITACAO DE AIIVlDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E

lOGrrr\DoLrRO in,a av. erc )

RUA HELIO MACiEL

v^r ÔR Do c^PrrÂi R$

200.o00.00
vaLolr OO CAÍ'>1ÍÀL (por êxtofso)

DUZENTOS MIL REAIS

JESSE SIMOES SIOUEIRA

412t4AO

222

JARAASCONÍAA@YAHOO.COM.BR

39660000

USO DA JUNÍA COMERCIÂL

2-

3101200
3812200
3821100
4211101
4211102

291O112424

PÂRA USO EXCI ,iSiVO DA JUl.lTA CQMEITCIAL

rO lou pê1o rc!,rcscnlanrcrâssslc.re,9.,c.re) lcrhpô de p.êe..h menio racullal vó)

O=FERIDO,
PUBLiT-JUE.SE E ARQUIVE SE

AUÍENI ICAÇÁO

AUTEÍ..]TICAÇÃO DIGITAL, t{OS TERI\,lOS DO DISPOS-IO NO
§ 3. DO ART. 4o DA lN-DREI O312O13. EVIDENCIADA EM
RODAPE, APOS A APROVAÇÃO DO ATO

I\,IODULO INTEGRADOR, I\,4GP2400089605

Junta Conrerc,al do Estâdo dê l\4rnas Gerars
Certifico o reqistro sob o nô 1'1476085 em A1lO2l2O24 da EínpÍesa JESSE Sll\,4OES SIQUEIRA, Niíe 3111254841'1 ê protocoLo 240900651 -

30/01/202J. Autênticação: A1EgDD5EF540C3CB422CÉC2C37AtsC8AF7F6CAF. NIa.inêly de Pa{r â Bomlim - Secreláriâ-Geral. Para valioar este

documênto, acesse httpJ/www.jr.rcemg.mg.gov.bí e inloÍme n' do protocolo C241003468664 e o código de segurânça orfx Esta cópla foiautenllcacja
orgitêlíÍellê c agsrrada em?St11t2021po' Mafi'le.y oe Pdula Bomír'lr - SêcreláÍra Cere .

m"d,úl^tâ* páo 6 "6ÍdÊ. À..,.+/

aL (p.eenchcÍ soáentê so ato.e,eÍôiie a íli!l)OO ÍIEG]STNO DF TMPRE

31 1 1254441- 1

R o (.omrrclo sem abrov.lur.s)
JESSE SI\IOES SIOUEIRA

CASADOBRASLLEIRA

RICIME Dr rILNS (se.asrn.]
COMUNHAO UNIVERSAL!i

RÉJANE VAZ SIMOES SIOUÊIRANELSON DE SIAUEIRÂ

SSP

ECON TMINASCON rAUlLlD^DE@GI"4AlL.COí\1

N^SC Do LM (dJla 1., nasc'menlo)

24107t1983 T 1 705168 MG

222
N^ I OGR^l)oURo,uâ .! .t.l

RUA HELIO IÚACIEL

39660000ROSAR O

MGTURMALINA PTD. e5so n'

2244402 AL'IEIIACAO

ALIERACAO DE CAPLTAL SOCIAL

N/G BRASIL

r ÍrÊNcÀ DÉ s[D.oi] DE F L|AL DL oUÍRA \rFIiÚMLRO DL INSCR çÂO NO CNPJ

a5342226000194
D^r^ DE rNkiro o^s 

^tvrDADES01to1 t2002

ffi

I

lil |II il I lillElllllll llll il lll lll lll



05342226000194

Do RT(]iS-Ió DF I.MPRI.S

3T 1i 2548.1 l-1

BÍ]ASII EIRA

COMUNI.IAO UNIVERSALM

NELSON DÉ SICUEIRA REJANE VAZ SIMOES SIQUEIRA

rasCrDo EM rôrta,lê.ascLm€nro)
24147 t1983

222

:19660000

tÇ,\çz
Mrnisréro na Économiá
Secíetaía de Oove..o Ôigital
DêOarlâmeõlo Nãcio.ál de Rcgrslro EmpíesanaL c lntêgraqjo

REQUERIIVENTO DE EIVPRESARIO

067 970 536-84

MG

5111

CASAIJ()

RIO lcompkro se,r âLravial!rasl
JE:SSÊ SIMOES SIOUElRA

11705164 SSP t,lG

ROSAR O

Eir^NcrPÂoo PoR (Íoíra dê à(ralclação ernenrê.. uso do n\).or)

llOMlC l-laCo NA (LÔCR^DOT.JRO rra àv oic.)

IILJA HELIO MACIEL

Doclaro que â alrvrdádo se

- 
ENou^DR

-l (EENauaDR E MrcRoÉMP'rES^ Mt,

i:l oESENalaDRÂ
.os termos da Le com

I URMALINA

ALTERACAO

2247 ALÍEÍIÂCAO DÊ CAP]ÍAL STOCIAL

.]I:SSE SIMOES SIOI]EIRA

plemenlar n' 123 de 14 dc

às as nÍormaçõcs pr0sta nesre nsltutrrenlo e aua.1o au

inDedido de êxercor âtivrdâdc emprcsárâ não possu r outro reg slÍo dc empresá.io e rcquer à Jufla Comercra oo Eslado

Oc!ÀiroLrria rr. 3v,.r- )

Rr..rA H.: rC M/,Cll1l

ALIÉRACAO DE ATIVIDADES ECONOMiCAS (PRINCIPAL E

2:22

ROSAITO

t/c

39660000

412N404

JARAASCON'tAU(DYAHOO.COl!1.8R

VA -OR DO CAPII',\L R$

200:000,0ú
VAL.O,l OJ CÂPITAL (norulers.)
DUZENTOS MIL REAIS

42138C0
4221S03
4222701
429J501
431340Ô

NCIA DC SLL)E OI] JL I IL 
^L 

OL OL, ÍR  UF

alta7t20a2

ASS NÁ]IJÊA DA r RMA PÊL'J i'ÚPRI'

2?iA1t2C24

PAPA USO EXCLI]SI\/O DA JIJI']']'A COMERCIAL

DÉFERIDO.
PUBLIQUE-SÉ Ê ÂRQUiVE-SE

AUTEN'I'ICAÇÃO

AUIENTICAÇÃO DIGITAL, NOS TERI\,IOS DO DISPOSI'O NO
§ 3" DO ART. 4o DA lN-DREI 03/2013, EVIDENCIADA EM
RODAPE. APÔS A APROVAÇÃO DO ATO

Í\1ÓDULO IN'TEGRADOR: I.JGP24OOO89605 ilt tlt il I lilrrlllillll llll ll lll Ill lll

Junla Comercraldo Estâdo de íuiÍras Gêrais
CêrtiÍicc c íegistro sob o nc 114760B5 en 0110212024 da Empresâ JESSE Sll\rOES SIOUÊlRA, Nrre 311125484i 1 e protocolo 24190CÊ51 -

3O/01/2024. Arrtêrilicaçáo: A'1EgDD5EF540C3CA422CEC2C37gBCBAF7F6CAF. l\rarinely de Peuia Bomíim Secrêtáriê-Gerê1. Paía validal' e§le

documenlo aÇesse hltpr//www.jucemg.mg.oov.br e informe no do paotocoio C241003468664 e c código de seguaança oíx Esta cópia foi sutr'nticocia

oigitalrnenle e ass,nada efi 2811112024 pot l!1.arnely de Paula Bomíim ' Secíetária-Geral ;.n

-St^''riril;' """

{*e:n.t ),"

I ECON rNlI.JASCON ] 
^Alr 

IDADE<,GM^It COI\,4

I

I

I

l



trt,\*srl
MinrsrÉrio dâ Economra
Sêüêra.iá de Governo Drgtal
Deoârtâmento Náconal dê Reqrsiro Emp.êsârial ê l.legraçáo

REQU ERI IVIENTO DE EI\,4PRESARIO 6/11

TURMALINA

OcclaÍo qle â alrviCadc se À§
E M cRcE{rPRr s^ Mts

-l oEsENou^oRA ÉMPRESA OE PEOI,IENO PORTE EÍTÍJ

nos termos da l-eiCompeda.lâr nq 123. de I de cczembro dc 200ô

mcnto e quanto ao dlsposlo no arlroo 29

rmpcdido oô exêrcer alivdade cmp.êsáriá .áo possuir oúl.o rcgislro dc empíesáro c rêq!cí à Junta OÔm.íc al do EstadÔ dc M'nas Oerais

Al n lt^c^o i)t 
^ll\/rl)^L)l 

s LcofloMlc^s lPRlNclP^l L

2247 ALÍEI1ACAO DE CAPIÍAL SOCIAL

JESSÊ SII\,4OES SIQUEIRA

LocealroLrio (rua av. €rc )

RI.JA I]ELIO MACIEL

N'IO AÍ]ASIL JAlttiASCoNTAB@YAHOO.CON,/.BR

39660000

v^rort oo caPrT^! l!., ,,iie.$)
DUZENTOS I,4IL REAIS

3111254841 -1

r- TMPRFS^ - NrRE D^ Sr'Í)t'

NOME oO CNIPRESÀRLo (coúipriro s.m zbÍ.vJruas)
.IFSSE SIMOES SIOUÊIRA

CASADO

IV

N^sclDo EM lUJla le ÉScnr.|t,)
2410711943

NELSON DE SIOUEIRA

EMÂNCrl)ADo rrOR líoma dê e arc,paçao somentc no Ésotlr me ro,,
ECONTMINASCONTABILIDADE@GMAIL COI\,4

BRAS]LEIRA

CONlUNHAO UNIVÉRSAL

REJANE VA7 SIMOFS SIQUFIRA

11705164 067 970 536-84MG

222
oõ,,rrcri aDo NA {LoGRAoouRo rua a!, erc )

RIJA HELIO MACIEL

39660000ROSARIO

í!rGPrc.c esso n'

22.14002 ALIERACAO

DAtA Ol: rNi(:rÔ D^S /\rvrD^Dr-S
01to7l20a2

r!J[iLRo rrr rNscrr Ç

a5342226AO4194

4321500
432230',
43?2302
4329144
4330405

rlc^lr[srDl ot] )i rL!r^Ll)l ()\llrl,\'lt

f--l : - uo

DÀTA OAASSINAÍURA ASSINÂTURA DO EMPRESAIIIO

2gto1r2024 I

PARÁ USO LIJ OAJ COMERCIAL

DEFERIDO.
PUBLIQt,]E.SE E I\RQUlVE SE

AUTENTICAÇAO

AUTENTICAÇÃO DIGiTAL, NOS TERI\,4OS DO DISPOSTO NO

§ 3" DO ART. 4" DA rN-DREr 03/20',13. EVIDENCIADA Ei\l
RODAPE, APOS A APROVAÇÃO DO AIO

I,4ODULO iNTEGRADOR: 111GP2400089505 lil rlt il IIilUfltfiltilir il rÍlIIIlil
Junla ConreÍciâl Co Estirdo de lvlinas Gr)rars
Certiíico o registro !:ob o nô 11476085 en 0110212024 da En.píesá JESSE Sll\,1OES SIQUEIRA, Nlrre 31'112548.111 e protocolo 240900651 -

3OtO1t2024 Autenticàçâc AT É9DD5EF540C3CB42:?CEC2C376BCBAF7F6CAF. 1\,larinely de Paulâ Bomíim - Secretár a-Gêrâ1. Para vêLdar este

docur.nento, acesse http //www.jucemg.mg.gov.bÍ ê lnformc no do protocolc C241003468664 e o cód{Jo dê segurança oíx Esta cóprâ Íor autenticada

digitalrrenle e assinâda em 2811i 12024 00Í l\Âarinely de Parrla tsornfim - secrelána-cêral. ,:,;!j.i$,ll:tj" 
pag. uiro*1?^',,."- 
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i{J,.\saa,/

M nistér o dà Economia
Socrelaria d€ Goveíno Oigilal
Doparrãmenro Nâciô.al dc Rêgislro Enrprosárãl e lntêgráçáo

Declaro que a â1iúdâde se i .

ff ENouaoRA Porte : l
f] REENouaoR E MTCRoEMPRÉS^ - MI:

E oÉsE\ouao,1a 
- 

€MpREsa DE pEouÉNo PoRrE -EPP
nos termos da Lei compleÍnenlar n' 123, de 14 dê dezembÍo dê 2006

REQUERIIVENTO DE EIVIPRESARIO 7 t i1

us vê q!ê sáo vcíLd'càs as ncslo ,,strumcnlo c o! fl10 ao sposlo rú al1 gô 299 do Código
impe.lidodeereíceratvidadcenrprcsária.ãorrossúro!kôregrslrodcempresároercq!daJuntaConrcÍca1côFsladodeMrnasOcrãs

r.. ,r..r,..t rt,' ir)r,t 
^SVr:ê11

DI:SCr1]ÇÃO DO t Vl NIO
ALTERACAO Dt: 

^TIVIDADES 
ECONOMICAS {PRINCIP^L E

2247

JESSÉ SIMOES SIQUEIRA

LoGR^o9LJRo lr!r. ãv, ô1..)

RUA il!:LlO MACTEL

t4G I]IIAS L J/\ttlIASCON IAll@YAllOO COM BR

119660000

VA|OR DO ()ÂF ]AL. R$

200 000,00
vAl aR DÔ cÀF ÍÀ1 (n.,./[nso)
DUZENTOS MIL REAIS

.I'URMAt IüA

D/\I,\ DL rl\rCLO D^S Ár r\,rD^rir S

oltci t2042

Di1T,^ D^ 
^SSrf^lU1Â29tO1t2024

l.rc 
^ 

lll sllltOuJLr Lr^t Dt ollrrt/\úr

lo lov poro íorroscfraflerãss,sl.f'c/§urcnk, (cêmpo d€ proonc

^ssrNAr!RÁ 
oo EMirrEs^Rro

ISS]NAÍURA UA FIRI,iA PELO

DEFERlDO.
PUBI IOUE-SE E ARQUIVE SE

AUI ENIICAÇi\O
PARA USO Í:XCt U3IVO DA iUNTA CO[.4E11ClAL

,qUTENIICAÇÃO DIGITAL NOS TERIV]OS DO DISPOSTO NO

§ 3. DO.ARÍ.. 4. DA tN-DREt 03t2O13, EVIDENCIADA EM
RODAPE, APOS A APROVAÇAO DO ATO

N4ÓDULC) INTEGRADCR: ÍÚGP2,1OOO896O5 Iil lll il I mllfiEIHlllr lirl il lll llI lll

Junra Conrerciaido Estado dê lúio3s 6erârs

30/01/2024. A!t,-.nticaido: A1 EgDD5EF540C3CB422CÉC2C31ABC8AF7 F6CAF. l\,4arinely de Pa! a Bcrnlrm - Secrelária-Gerâ1. Para validar eslc
docuflento, aeesse http://ww\í.lucemg.mg.gov.b. e inÍorme no dô pÍotocolo C24i0034ti8664 e o código de seguiânÇa orÍx ÉÍita aóp a íoi aulenlce(lal
digitalrxenté e as'.inada êfi 2A!i1;2024 pu Maíinely de Pã!la BornÍlm - Secretária Geíal.

. . ''r'. ú.'' ,,.'.,. rr 1rl

3111254841-1

JESSE SIl\/OES S]QUEIR/\
(c.í pd0 sêm:b evalúr:s)

CASADOBRASILEIRA

rrl:GrME DE BENS rsc cJsa'r.l
COMUNHAO UNIVÉRSAL\,1

REJANÉ VAZ SIMOES SIOUE'RANEI,SON DE SIQUEIRA

067.970.536-84

39660000ROSARIO

SSTI

ECONTI\,4INASCONTAaILIDADE@GlüAIL.COM

^DO 
N^ (t.OCrl^DOU to Lr âv êr. l

EMANCIPÁDO PoR {Íoma dê.Eánc039âo somenle no dso de mênor)

RL]A HELIO À,IACIEL

MG
NASCTOo EM (rrra d! ras.ílnru)
24tC7t1943 11705'168

t\t GTUITMALINA

002 AL TEIiACAO 2241

D.,scRLÇÀo Do avENro

^r 
ÍERAC^O OE (:APtÍ^L SOCIAL

rr!MaRo LrL rNSak Ç

05:{r2226CC0194

i il:

4120400

4391600
4399103
4:i99104
43991C5
4520001

I



,:l r nlll .g,ee"cn." * , .,t. 5U ll. í.fêrJ.tu I l] ô )

() (Cohpie(o re'n àLÍ.! âlUras,

31 112541).11-.

JESSE SIÀ,1OES SIOUEIRA

CASADC

\,1

???

39660000ROSAR O

224!

?24 /
DFSCRIOAO DO EVENÍO
ALT'I'ACAO DE CAPITAL SO(;IAL

c02 ALl ERACAO

t'rá\\*âÉ,

r,/ú sréno óã ÍrconoÉrâ
Sec16lâíia de OoveÍno Oigital
Depânamento Naconâl de RcOisiro EmpresâÍiâl e l|rcoraçãô

B R/\S I LE Iit,\
Rtcir,/E t) rjr Ns (sr cisâdol
(]OÀIUNHAO UNIVERSAL

REOU ERITVENTO DE EI\4PRESARIO

REJANE VAZ SIMOÉS SIQUEIRA

SSP MG 067.970.536-84

Bl11

NELSON DE SIOUEIRA

ÉM^.lcrt 
^,rc 

|orr rf!í.a úe

:JÀSÚrDO aM ('rrt? rc na'c'm!nro)

24td7 t19A3 1 1705158

f:coN l M I,iASCONT 
^:l1Llt 

ADE@Gl\1^lL.COM

A 1.,.:
(.àl:-r ÀrL.nir-lr,.1l J.,r,"ê Íi :yr!.!

--.1
I
I

COtllOlLiÁDO N^ (LOGRÁUOURO nra, ãv 11. ,

RUA HELIO MACIEL

Dcclaro q!! a ât/'dâde sê
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JUNTA COTVERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Documento Principal

Número do Protooolo úmero do Processo Módulo lntegrador Data

24l090.065-í GP2400089605 30t01t2024

ldentificação do(s) Assinante(s)
PF

067.970.536-84

Nome

]ESSE SII\IOES SIQUEIRA

Página 1de 1

Juntâ Comercia!do Eslaoo de l"'lnes Gerars
CertiÍico â resiskc sobon'1'1476035 em 0110212024 da ErÍ,pÍesa JESSE SlllOES SIQUEIRA Nrrc3 i12548411.: proto.oio 24llir006!1
3C/01/2024. Aútenticaçâo: AI EgDD5EF-540C3CB422CEC2C378BC8ÀF7F6CAF. Marinely de Pêula BornÍim - Secretária' Gerâ1. PÂra wliCar esle

doc!mento, acesse hllo:/./www.juaenrg-mg.gov.br e informc no do protocolc C2410034636ô4 c o côdigo de segurança oiÍx Esla cópia íci aLltenticada

digilêlínenIeê3ssinadaen28l11l2a24poll\1arrnêlydePeulâBomÍrm.Secrelária'GeÍal.
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ldentificação do Processo



Sistema Nacional de Reqistro de E.t'lpresas N,4ercaôtil
Governo do tstüdo de Minas Ge'ais
Secretarra de Estado da Fazeôdà de lúinas Gerais
Junla Col,]reÍ(ial do Estado de Minas Gerais

SINREÀI

TERTVO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DlGlrAL
CertiÍico que o ato, assinado digitalmente, da empresa JESSE Sll\,'IOES SIQUEIRA, de NIRE

3111?54A41-1 e protocolado sob o número 241090.065-1 em 3OlO1l2O24, encontra-se registrado na Junta

Comercial sob o número 11476085, em 01/O212O24. O ato Íoi deÍerido eletrônicamente pelo examinador
ZLrlene Figueiredo.
Certifica o registro, a Secretária-Geral, l\,1aÍinely de Paula BomÍim. Para sua validação, deverá ser

acessado o sitio eletÍônico do Portal de serviçcs / validar Documentos (https://

portalservicos.jucenlg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsí) e informar o númerô de
protocolo e chave de segurança

Capa de Processo

Norne

.IFSSF SIÀIOES SIOUEIRA

Documento Principal

CPF

067.970.536-84

Belo Horizonte. quanta-Íeira, 01 de fevereiro de 2024

Documento assinaclo eletrônicamente por Zulene FigueiÍedo, ServidoÍ(a) Público(a), em
01lO2l2O24, às 16:14 conforme horário oÍiÇial de Brasília.

Prccc5so n'
Folhâ n' l

t"l!..nlclraf i1 r..)t ,r.-zYdin

A autencidade desse docurnênto pode ser confeilda no goÍtallle-9-el't1r§a§dê -LLlçcmg
informando o núrnero do protocolo 241090.065-1.

Página l de 1

Junia Comêrcialdo Estado de l\1inâs Gêra s

Certifico o registro sob o no 1'1476085 em 01lA2l2O24 da Ernpresa JESSE Sll\,4OES SIQUEIRA, Nire 31'112548411 e prolocolü 240900651 -

3OtO1l2O24 Aute.ticação: Al EgDD5 EF540C3CB422CEC2C378BC8AF7F6CAF. l\4arinely de Paula Bomfrm - SecÍelária-Geíal. Para valrdar esie

doürnrento; ácesso htlpJ/!t\',\v.jucemg-mg.gov.bí e rnÍorne no do protocolo C2410113466664 e o código {je segurânça oíx Esla cóÊia Íoi erllêr1licêda

cigilarrhente 4 âssilãda eíÍt 28!1a, i2024 xrÍ Marinely de Paula BornÍim - Secrelária-Gerã|. 
Çiâ3i..11"{", or;r: _:;re

Assinarte(s)

CPF

067.970.536-84

Nome

Assinante

JESSE SIMOES SIQUEIRA

l-: z.i.t -i
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JUNTA CON/ERCIAL DO ESÍADO DE t\,4iNAS GERAIS
Registro Digital

Íil''
i âli

O ato foi deferido e assinado digitâlmente por

Nome

Í\IARINELY DE PAULA BON,II IÍVl638.95ô-00

Belc Horizcnt(r. ctuinte-foira. 01 de fevereiro de 2024

.lunta Co.nL.r.ialCo Esiêdc de Irinâs Gerâis
Ce:-t;Í:c.1 o reoistro scb o no 1117:085 .fi 0110212A24 Cã EÍyrfrí.sâ .j.:SSE SlÍúOES SIOUEIRA, l.liíe 3111154841'1 e .,roiocoio f4C!0 ,4i-r i

3ClUi2A24. Atf,e tc.çã.; A 1EgDDaEF540C3CB422üEC2C:?78EC8^Í7F6CAF. Marinety Cc Pâul3 BoÍ'Ím - Secre:áriâ-G,.:.',,i. l5aíê r3'iil.:r ê!t.
docir':cdo, acesse htlpi//vrr$,j. .,e:ng.Íng.gov b. e iníornre nu d6 protocolo C24'1003464664 e o cóll9o (1ê scsürançã oíx É-ile có;irt foi â,il.inii(::ir
digi1êlmsnteeâssinaa]aêfi28l11l2a24po.Mar!nel,'?dePit|]aBomIlln.SecrêtáriaCera!'l.l'r,

""'^:l- q:; Í':iill" 4'riq':' 1j
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Avenida Pad re Luiz Barroso, n'33, Bairro Seraf im Peixoto
J osé Raydan - Estad o de Minas Cerais

CN P: ,l5.O33..l5.]/OOOI-.I3

ATA DE SESSAO
Processo Licitatório rL" OlOl2025
Modalidade: Dispensa de Licitação n" OO9l2025
objeto: CoNTRATAçÃO nB EMPRESA PARA EXECUçÃO DE OBRA DE

REFORMA DO PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN,

COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E MATERIAIS, EM

atendimento às demandas da Câmara Municipal de José Raydan/MG,
conforme termo de referência e demais anexos do aviso de dispensa
de licitação n" OO9 12025.

SÍNTESE

Aos quinzc dias do môs dc setembro dc 2025, às 10h00, reut-tiu-sc o

Agente de Contratação, l)amclar de Jcsus Carvatlho, zrcomparnhado

dos membros da equipc de apoio, dcsignados por meio da Portairial

n! 06 / 2025. O objetivo da reunião foi iniciar a aná1ise das

Propostas de Preços relativas à Dispensa de Licitação n."
OO9|2O25 - Processo Licitatório n." OLO|2O25, nos termos do

art. 75, inciso II, da Lei Federal n," 14.133 12021 (Lei dc Licitações e

Con trato s) .

O Aviso de Dispensa foi devidamentc publicado no sítio oficial da

Câmara Municipal de José Raydan/MG, no dia 0S(cinco) dc

setembro de 2025, disponível no endereço eletrônico:
canritf.ll lavdrn(ii. vithoo.corr.br

ANÀLISE DA PROPOSTA

As 10:O0 do dizr 15 de setembro de 2025 foram rcccbidos via c-mail
carnarailavdau(rr-vahoo.conúr as Propostas Iniciais c Documentaçáo
de Habilitaçáo, conforme exigido no item V. do Aviso de Dispensa.
Dlrrante a análise, constatolr-se que a empresa JESSE SIMOtrS

SIQUtrlRA (JN IINGITNHARIA D CONS1'RUTORA) localizada R HtrLIO
MACItrL N" 222 Bairro ROSARIO- TURMALINA/MG fone (38) 3527-
1 26 I e - r,:ratl JARBASCONTAB(rqIYAHOO. CO M. BR representada pelo

Sr. Jessó Simôes Siqueira apre sentou a ProPosta Comercial no
valor de R$ 19.988,47 (dezenovc mil novccentos c oitenta c oito
reais e qLrarenta c scte ccntavos) em conformidardc com a planilha
orçarnentária e com seus respectivos documentos de Habilitação.

PÍct
t t,: I

CÂUANA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN



\I"/
CÂvanA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN

Aven id a Padre Luiz Ba rroso, n" 33, Ba ir ro Serafim Peixoto
losé Rayd a n - Estad o de Minas Cerais

cN P: ,l5.o33.151/oool--l3

ENCERRAMENTO:

Ao Íinal da análise das propostas e nào comparecendo empresa
interessada encerrou-se o recebimento de propostas e habilitação O

Agente de Contrataçáo determinou a publicaçáo desta decisáo e a
ciência dos interessados. Náo havendo mais nada a tratar, encerrou-
se a reuniào, der qual lavrou sc a prcscnte árta quc, dcpois de lida e

aprovadcL scm rcstriçocs, foi assinada por todos.

José Raydan/MG, de setembro de 2025.

Pamela de Jesus Carvalho

Agente dc Contratacáo

0 ro-0Lo

Equipc de Apoio

trquipe de Apoio

Asl
jéR t)
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CÂMARA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN

Avenida Padre Luiz Barroso, no 33, Bairro Seraíim Peixoto José

Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletÍônico:

camaraj raydan@yahoo.com.br

DO PROCEDIMENTO DERÂTIFICAÇAO
CoNTRATAÇAO.

Í'-t|lsso n'
P}IOCESSO N'010/202c

,'.',. ,.lt ç 1y'i.tr

DTSPENSA DE LICITAçÃO N".010/2025

OBJETO: CONTRATAçÃO OB EMPRESA PARA EXECUÇAO DE OBRA
DE REFORMA DO PRÉDIO DA CÂMAR.A MUNICIPAL DE JOSÉ
RAYDAN, COM FORNECIMENTO DE MÁO DE OBRÂ E MATERIAIS.

Considerando o disposto na solicitaçào aprescntada pcla Secrctaria
lJxecutiva da Câmara Municipal dc José Raydan ratifico o Proccdimento
dc Contraçáo após a análise dos documentos de proposta e habilitaçào
enviados pela Agente de Contratação.

Considerando ainda, a conduÇãro de lodo o procedimento pelo Agente de
Contrataçáo nomeado através da Portaria n." 07 12025 e a clccisão por
e1a proferida e o parecer da Assessoria Jurídica quanto ao
cnquadramento legal da contraterção, cntcndcndo possívcl a inclusão dtr
mcsma nos termos dos dispositivos lcgais prcvistos na Lci n"
t4.13312021.

RATIFICO A CONTRÂTAÇÀO DE EMPRESA PARA EXECUÇÁO DE
OBRA DE REFORMA DO PREDIO DA CAMARA MUNICIPAL DE JOSE
RÂYDAN, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E MATERIAIS,

Em favor da Contratada JESSE SIMOtrS SIQUEIRA (JN ENCDNHARIA E

CONSTRUTORA) localizada R HELIO MACIEL N" 222 Bairro ROSARIO-
TURMALINA/MG fonc (38) 3527'1261 c-mail;
JARBASCONTAB(riYAHOO.COM.ISli rcprcscntálda pclo Sr. Jcssé Simõcs
Siqueira apresentou a Proposta Comercial no valor de R$ ,l9.988,47

(dezenove mil novecentos e oltenta e oito reais e quarenta e sete
centavos). Publique-se para que se cumpra o pressuposto legal.

José Raydan 15 de setembro de 2025

* ,1'-

Heuller Mariano Gonçalves
Presidente da Câmara Municipal de José Raydan

Biênio 202512026

I (,i:-..ri ,'
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cÂuenA MUNICIPAL DE losÉ neYPnr.t

Avenida Padre Luiz Ba r roso, n'33' Balrro Serafim Peixoto
J osé Raycl an - Estaci Õ de Ív1 inas Cerais

CN P: 15.O33.-]51/O00.l -13

PROCESSO N". Ol2025

DISPENSA DE LICITAÇAO N". OO912025

CoNTRATO N". o812o25., QUE ENTRE SI

FAZDM A cÂMAttA MUNIcIPAL Dtr .rosÉ

RAYDAN/MG tr A trMPRIiSA JESSE SIMOES

STQUETRA (JN ENGENHARIA E CONSTRUTORA)

DE CONFORMIDADE COM

SEGUIR EXPOSTAS:

AS CLÁUSULAS A

! Pr<,.- z

I ro'r^
lÀss'

1.I. DO CONTRATANTE:

A CÂMARA MUNICIPAL DE JosÉ RÁYDAN/MG, Inscrita no GNPJ N"

07 .332.39O I OOO 1-46, com sede na Avenida Padre Luiz Barroso, 33 SeraÍim

Peixoto, José Raydan/MG, neste ato representado por seu Presidente, Heuller

Mariano Gonçalves, brasileiro, portador do RG MG- 17 .O44.O59, e do CPF N"

i04.860.316-40, residente c domiciliado nesta cidadc, na Rua B, N" 220 Bairro

Centro Cidade José Raydar-r-MG.

1.2 DO CONTRATADO:

A empresa contratada, JESSE SIMOES SIQUEIRA (JN ENGENHARIA E

CONSTRUTORA) localizada R HELIO MACIEL N' 222 Bairro ROSARIO-

TURMALINA/MG fone (381 3527 -1261 e-mail; JARBASCONTAB(qYAHOO.COM.BR

representada pelo Sr. Jessé SimÕcs Siqueira inscrito no CPF N" 067.970.536 84.

1.3. DOS F'UNDAMENTOS:

A presente contrataÇão decorre do Processo Administrativo n'. OO7 12025'

Dispensa de Licitação n". 006l2025, dc acordo com at [,ci n". 14.133/202 1. com

destaquc para o artigo 75 c para o inciso I do artigo respectivo diploma legal e se

CLÁUSULA I - DAS PARTES E FUNDAMENTOS:

,,:l o



cÂuenA MUNtctPAL oe rosÉ RAYDAN
Avenida Pacire Lu z Ba r rosô, n" 33, Barrro Serafim Peixoto

José Rayci an - Estado cle Minas Cerais
CNP: l5.o33 l5r/OOOI-13

regera por suas cláusulas, pelos preceitos de direito púb1ico, aplicando-1he,

supletivamente, os princípios da teoria gcral dos contratos e disposiçoes de direito

privado

2.1. Constitui objeto do presente: a CONTRÂTAçÃO DE EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DE OBRÂ DE REFORMA DO PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE

JOSÉ RAYDAN, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRÂ E MATERIAIS, CM

atendimento às demandas da Câmara Municipal de José ltaydan/ MG' CONFOI?ME

TtrRMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANtrXOS DO AVISO DIi DISPDNSA Dtr

LrcrrAÇÃo N" 006/202s

CLÁUSULA III _ DO PRAZO VALO R DO CONTRATO E DO PAGAMENTO:

3.1. DO PRAZO:

o período de contrataÇáo será de 05 lcincol meses, contados a partir da assinatura

deste contrato, prorrogáveis er critério da Câmara, e o pÍazo de cxecuçáo será de

03(tres) meses conforme cronograma Iisico financeiro, podendo ser prorrogado

mediante a celebraçáo termo aditivo e desde que arutorizado em lei

Havenclo prorroga.çáo deL vigência contratual, o valor mensal será reajustado

considerando o Índice IPCÀ para corrigir os efeitos da inflaçáo. Na oportunidade

será utilizaclo o inclice acumulado disponÍvel no 12" mês após o período de 12 rneses

IV - DO VALOR E DO PAGAMENTO:

CLÁUSULA II - DO OBJETO:

4.1. O valor totai do presente contrato é de R$ 19.988,47 (dezerrove mil novecento*"

e oitenta e oito rcais e quarenta c Sete ccntavos) já inciuídos os tributos, oS encargos,

seguros e demais ônus que por ventura possam recair sobre a Câmara:

4.2. O pagamento decorrente da concreÍizaçào clo objeto deste Contrâto será

rcaiizado pela Tesourerria da Contratante, por proccsso legal, nas condiçôcs

exigidas e apresentaÇáo dos documentos fiscais devidos, mensalmente a contar da

6;;"..-ãlÉ_:
lrorna n'lG!----!
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Avenida Pacire Luiz Ba rroso, n- 33, Bairro Seraí m Peixoto
José Rayd a n - Estado de Minas Cerais

CN P: 15.O33.151/OO0l -,]3

data dos serviços prestados.

4.3. Em caso de irregularidadc na emissào dos documentos fiscais, o prazo de

pagamento será contado a partir de sua reapresentaÇáo, desde que devidamente

regularizados.

4.5. Se o objeto náo for entregue/ executado conforme condições propostas, o

pagamento Íicará suspenso até seu recebimento definitivo.

4.6. Nenhum pagamento será efetuado à empresa contratada, enquanto pendente

de liquidaçào, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou

inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços.

4.7. Além das cláusulas acima, os critérios de pagamento obedecerão o Termo de

Referência.

CLÁUSULA V - DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRÂTANTE E CONTRATADA:

5.1. As obr

Refcrência

igaçoes da contratante e contratada cstáo disposta

.rnexo ao presente cotrtrato

sno

CLÁUSULA VI - DA DOTACAO ORÇAMENTÁRIA:

6.1. Os recursos necessários à cxccução do objcto do prcscntc contrâto correrao a

conta da seguinte dotâÇáo orçamentária:

Indicaçáo da dotaçào orçamentária: 001. Câmara Municipai O1.031.0001.2001

MânutenÇÍ-lo Ativiclacles Cârnzrra Municipal 3. 3. 90. 3 6. 00 Rccursos náo Vinculados

de Impostos i0.000.00 3.3.90.35.00 8 Outros Sen'. Terceiros - Pessoa Jurídica

ficha 10 fonte 1500

CLÁUSULA VII - DO ACOMPANTIAMENTO . EXECUÇA O E FISCALIZAÇAO DO

CONTRÁTO:

7.1. A íiscalizaçáo do presente Contrato será exercida pela Servidora Pamela de

Jesus Carvalho e a Gestor do Contrato Hcr-rllcr Mzrriano Gonçalves ao qual

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execuçáo do contrato e de

tr-rdo dará ciência à Administraçáo do Legislativo;

7.2. Durante todo o períoclo dc vigência destc contrato, a CONTRÂTADÂ dcverá

manter preposto aceito peia CONTRATANTE, para representá-ia

r
It.''
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CÂUANA MUNICIPAL DE ]OSÉ RAYDAN

Ave n ida Pad re Luiz Barroso, n" 33, Bairro Seraf im Peixoto
J osé Raydan - Estado de Minas Cerais

CNP: l5 o33 lsl/oool-,l3

administrativamente sempre que for necessário;

7.3. A comunicaçáo entre a fiscalização c a contratacla será rczrlizada através de

correspondência oficia,l e anotaÇões;

7.4 O relatôrio de entrega dos serviços será destinerrlo ao registro de fatos e

comunicações pertinentcs aos mesmos. Todos os atos c instituiçÕcs emanados ou

emitidos pela Íiscaiizaçào serão considerados como se fossem praticados pela

Contratante.

7.5. O recolhimento das multas deverá ser feito através de guia própria da câmara

Municipal de José Raydan, no ptazo de 03 (trcs) dias úteis, a contar da data em

que for apiicada a multa em definitivo (após garantido o contraditório e ampla

defesa), com o setor de tributos da entidade.

CLÁUSI'LA VIII DAS SAN OES:

8.1 As sanÇões estáo clescritas no Termo de referência;

CLÁUSUÍ,A IX. DOS MOTIVOS DE RESCISAO:

9.1. São motivos de rescisâo deste contrato, independente cle procediment()

judicial, aqueles inscritos no artigo 137 da Lei n. 14.133 l2O2l'

CLÁUSULA X, DISPOSIÇOES FIIYAIS:

10.1 O presente contrato e todas as suas alteraçÕes c/ou trditamentos deverào ser

divulgados no sÍtio eletrônico oficial da Câmara e mantidos à disposição do público,

na forma do art. 9 1 da Lei n. 14 .133 /2021 .

CLAUSULA XI - DO FORO:

1 1.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Santa Maria clo Suaçuí/MG, para

clirimir eventuais dúvidas oriundas deste instrumento. E, por estatrem justos e

contrata-dos, os representantes das partes assinam o presente instrutaerrto, na

presenÇa das testemunhas abaixo, em 02 (duas; vias dc igual teor e forma para

um só efeito.

'!J 
'

José Raydan/MG.15 c1e seteÍnbro dc 2025.
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Testemunhas:

CÂVANA MUNICIPAL DE JOSÉ NAVPAN
Avenida Padre Luiz Ba rroso, n" 33, Bairro Seraf im Peixoto

José Raydarr - Estadc de Mirras Cerais
CN P: l5.O33 l5l/OOOI-,l3

/,
Heuller Mariano Gonçalves

Fresiderrte da Câmara Municipal de Josó Raydan

Biênio 202512026

\c/ b.

JESSE SIMOES SIQUEIRA (JN ENGENHARIA E CONSTRUTORA)

Contratado

a:r'i.:. r!iê R0i-__

C I)!-:
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PROCESSO N'010/2025

DTSPENSA DE LTCTTAÇÃO N"09/2025

CÂUANA MUNTCIPAL DE JOSÉ RAYDAN
Avenida Pad re Luiz Barroso, no 33, Bairro Serafim Peixoto

J osé Raydan - Estado de Minas Cerais
CN P: -]5.O33.151/OOOI -13

EXTRATO DA CONTRATAÇAO.

Priidasço n'
Foiha n
Âss

loié

OBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE REFORMA

DO PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN, COM FORNECIMENTO DE

MÃO DE OBRA E MATERIAIS.

Considerando ainda, a condução de todo o procedimento pelo Agente de Contratação

nomeado através da Portaria n.o 0712025 e a decisão por ela proferida e o parecer da

Assessoria JurÍdica quanto ao enquadramento legal da contratação, entendendo possÍvel a

inclusão da mesma nos termos dos dispositivos legais previstos na Lei no 14J3312021

EXTRATO DO CONTRATO 0812025.

Em favor da Contratada JESSE SltvloES SIQUEIRA (JN ENGENHARIA E CONSTRUTORA)

localizada R HELIO MACIEL No 222 Bairro ROSARIO--tURIVALINA/lvlG íone (38) 3527-

1261 e-mail; JARBASCONTAB@YAHOO.COÍM.BR representada pelo Sr. Jessé SimÕes

Siqueira apresentou a Proposta Comercial no valor de R$ 19.988,47 (dezenove mil

novecentos e oitenta e oito reais e quarenta e sete centavos). Publique-se para que se

cumpra o pressuposto legal.

Publique-se para que se cumpra o pressuposto legal

Atenciosamente;

José Raydan 25 de setembro de 2025

4,t-. /-
Heuller [\/ariano Gonçalves

Presidente da Câmara Municipal de José Raydan

Biénio 202512026

l!.aé
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